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Ao meu pai, à minha mãe e à minha irmã,

por tudo.

Resumo


A minha dissertação de mestrado vai debruçar-se sobre o Jornalismo Público, nomeadamente sobre a possibilidade de se implantar esta prática jornalística na Imprensa Regional em Portugal.


Nesse sentido, farei referência à história do Jornalismo Público, abordarei alguns dos seus pressupostos filosóficos e as razões pelas quais este movimento se espalhou um pouco por todo o mundo. 


Finalmente, procura-se saber se é ou não viável aplicar algumas das práticas jornalísticas públicas no nosso país, recorrendo para tal a um conjunto de depoimentos de personalidades ligadas à Imprensa Regional e Local.

Abstract


My master's dissertation will focus on the Public Journalism, in particular on the possibility to implement this practice journalism in the regional press in Portugal. 

Accordingly, I shall refer to the history of the Public Journalism, discussing some of its philosophical assumptions and the reasons why this movement had spread all over the world. 

So, this document seeks to know whether it is doable to apply some of the public journalism practices of in our country, reforting to such a set of testimony from personalities linked to local and regional press.  
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Introdução

Na década de 1990 emergiu, nos Estados Unidos, um movimento que marcou a história recente do jornalismo: o chamado jornalismo público
 ou jornalismo cívico. Segundo Schudson, foi mesmo o movimento melhor estruturado no seio da história da imprensa norte-americana (1999:118). O sucesso do movimento ficou a dever-se, em larga medida, à cooperação de organizações com preocupações de natureza cívica, como por exemplo, o Pew Charitable Trust, uma instituição que patrocinou experiências, estabeleceu directivas de funcionamento e preparou seminários, entre várias outras actividades, que contribuíram para a sua consolidação.

Hoje, o movimento mantém um razoável ritmo de expansão por vários países da Europa, Ásia, África e América, havendo mesmo quem refira a existência de “uma segunda fase do jornalismo cívico”, catalizada pelas novas transformações tecnológicas de sentido participativo e pela reflexão estabelecida em torno do conceito de “democracia deliberativa” (Borges: 2009:95-113).

Mas, em que consiste, efectivamente, o jornalismo público? Não existe, com efeito, nenhuma definição última e definitiva que estabeleça de modo absolutamente claro e distinto em que consiste o movimento. Destaca-se, inclusivamente, entre os próprios impulsionadores desta prática jornalística a existência de dificuldades na obtenção de uma descrição evidente e consensual. Neste sentido, entre as críticas que lhe são insistentemente formuladas constata-se a de que o seu fundamento teórico se reduziria à existência de alguns argumentos mais ou menos vagos sobre a relação entre jornalismo e democracia. As pretensões do jornalismo público não surgiriam associadas a uma teoria do jornalismo logicamente desenvolvida, historicamente informada e dotada de coerência interna (Haas, 2007: 68) (Glasser e Lee: 2003 206). Negando a existência de um “jornalismo público oficial” (Charity, 1995: 9) e de uma fórmula para fazer jornalismo público, “se esta existe, tem ainda de ser descoberta” (Merritt, 1998: 7), os seus mentores optaram por apresentá-lo como uma “ideia em acção” (Rosen, 1999: 5), passível de ser inventado, definido e reformulado à medida das organizações noticiosas que o adoptassem (Borges, 2009: 96).

Para além de um conjunto de práticas, o jornalismo público norteia-se por uma perspectiva filosófica que atribui ao jornalismo grande parte da responsabilidade no bom funcionamento da democracia, nomeadamente no que respeita aos critérios de participação e de debate público. Os seguidores do jornalismo público consideram o papel dos mass media essencial para estabelecer uma ligação entre os cidadãos e as temáticas de interesse colectivo. 

As eleições presidenciais americanas de 1988 constituíram o pretexto para o despertar de uma reflexão intensa sobre o papel concedido ao jornalismo. Em face dos numerosos acidentes que marcaram esta campanha (ataques pessoais, alusões repetidas à vida íntima dos candidatos, insistência num negativismo constante por parte dos candidatos e das respectivas campanhas), o director do jornal Wichita Eagle, Davis Merritt, decidiu pôr de parte as coberturas jornalísticas ao estilo horse-race-coverages (corridas de cavalo) e, posteriormente, colocar em prática uma forma de jornalismo mais dedicado aos cidadãos. O estilo horse-race-coverages é um termo recorrentemente utilizado pela gíria profissional e académica para referir uma forma de cobertura jornalística em que a identificação do vencedor e as tácticas utilizadas pelos candidatos para conseguirem vantagem são sobrevalorizadas em relação às propostas e aos programas concretos dos partidos e candidatos. 

É após o “espectáculo perturbador” (Rosen, 1999: 39) da cobertura mediática da campanha presidencial norte-americana de 1988, marcada por questões secundárias como as personalidades, as estratégias e as tácticas dos candidatos, que emergem as primeiras experiências do movimento. “São impulsionadas pela insatisfação generalizada das bases jornalísticas (Charity, 1995: 1), fruto da crise de credibilidade dos media noticiosos e dos jornalistas, do declínio das tiragens e das audiências e da orientação predominante do jornalismo para o mercado” (Borges, 2009: 96).

  Respondendo a este clima de insistente degradação da vida pública, no decorrer das eleições para Governador de 1990, Merritt promoveu, assim, uma sondagem entre os indivíduos do Estado de Kansas para identificar as reais preocupações dos habitantes e, a partir daí, encaminhar a cobertura mediática das eleições. Essas preocupações seriam abordadas nos jornais e dariam origem à chamada “agenda do cidadão”. Com esta perspectiva, julgava-se abrir o caminho para uma outra forma de relacionar o triângulo jornalistas – políticos-cidadãos, dando a estes últimos um papel diferente e mais activo. 

Esta actividade por parte dos jornais coincidiu em 1991, com uma actividade crescente da organização Kettering, uma fundação direccionada para a divulgação dos princípios da democracia deliberativa, um modelo alternativo de construção democrática que se articulava com a ideia de uma maior participação dos cidadãos, e, consequentemente, com os princípios que começavam a nortear o então ainda nascente movimento do jornalismo público.

A democracia deliberativa surgia como alternativa ao modelo “agregativo” democrático, em que os cidadãos se limitariam a apoiar ou rejeitar os representantes nos períodos eleitorais (Mouffe, 2003:96). 

A democracia deliberativa “sustenta que os cidadãos e os seus representantes são capazes de deliberar sobre os problemas públicos e as suas soluções e criar condições que conduzam a uma reflexão fundamentada e um juízo público refinado, incluindo uma vontade mútua para entender os valores, perspectivas e os interesses dos outros, e a possibilidade de fazê-los sobressair à luz de uma busca conjunta de interesses comuns e soluções mutuamente aceitáveis” (Friedland: 1998:193-194).

Como a designação indica, a democracia deliberativa coloca em destaque a deliberação e não a competitividade eleitoral, pretendendo-se que qualquer decisão seja antecedida de uma tomada de decisão consciente por parte dos cidadãos. 

“Muito do que pensamos que é a democracia tem lugar na esfera pública: nos meios de comunicação, em certos tipos de jornalismo, na Internet, na universidade, etc”, adianta Seone Pérez (2002:58). 

O jornalismo público surge, assim, como uma proposta de articulação do jornalismo com a democracia deliberativa. Sugere que os mass media têm uma função indispensável nos diálogos para com os cidadãos (Echart, 2000:72). A esse respeito, James Carey defende que o jornalismo público forma-se mais sobre o modelo de conversação do que sobre o modelo informativo (Carey, 1992, citado por Echart e Canel, 2000:73). O mesmo seria dizer que se pretende transformar os mass media numa genuína “praça pública”, o que permitia que a comunicação não seja somente unidireccional (no sentido elites-jornalistas-público) mas bidireccional ou multidireccional, contribuindo para o debate e para o diálogo sobre questões colectivas. 

Jay Rosen, um dos académicos que desenvolveu uma das reflexões mais proeminentes em torno do jornalismo público, tornando-se um dos intelectuais do movimento, considera que o jornalismo público deveria seguir uma sucessão de metas: 

1. “ Servir os cidadãos, como potenciais participantes em assuntos públicos, em vez de tratá-los como vítimas ou espectadores;

2. Ajudar a comunidade política a actuar de modo a resolver os seus problemas, em vez de se limitar a informar;

3. Melhorar o clima da discussão pública, em vez de observar como este se vai deteriorando;

4. Ajudar a que a vida pública funcione bem” (Rosen, 1999: 262).

Em 1993, o Pew Charitable Trust, uma instituição empenhada na reestruturação pública, começou a apoiar actividades como as desenvolvidas pelo Pew Center, cujo principal objectivo era promover o estudo e a expansão do jornalismo público. Segundo informações avançadas pelo Pew Center, cerca de 6500 redactores e 170 meios de comunicação aderiram a esta nova forma de fazer jornalismo (Fresneda, 2000).

Será que o jornalismo público terá vindo a alcançar os seus objectivos? Os estudos realizados nesse sentido apontam que os resultados não têm sido desfavoráveis. Todavia, os seus desenvolvimentos mais recentes incitam a avaliar alguns dos seus pressupostos.

O jornalismo público alcançou alguns sucessos: nalguns casos, verificou-se o aumento das audiências, os cidadãos passaram a estar melhor informados sobre as campanhas eleitorais ou evidenciaram uma tendência para o aumento do activismo social cívico e, para além disso, reconquistaram a confiança que haviam perdido nos órgãos de comunicação social (Grimes, 1999:12-18). 

O presente trabalho de investigação irá debruçar-se em geral sobre o papel das notícias na vida pública e, mais concretamente, sobre as propostas apresentadas pelo jornalismo público. Deste modo, o objectivo a que me proponho é o de tentar reflectir sobre até que ponto a prática de jornalismo público pode (ou não) contribuir para uma maior inserção dos cidadãos na vida colectiva.

No capítulo inicial, analisarei a relação existente entre jornalismo e democracia. A democracia é um regime que exige muito dos mass media, pois pretende que os meios de comunicação satisfaçam as necessidades de informação dos indivíduos, nomeadamente vigiando o meio sócio-político, estabelecendo uma agenda fixa de temas de interesse colectivo e promovendo diálogos onde se trocam diferentes opiniões.

Neste âmbito, podem estabelecer-se dois pólos que actuam no circuito jornalístico: um pólo centrado no serviço público, e o outro direccionado para os interesses comerciais. 

Em face das considerações anteriores, podem surgir duas questões pertinentes: estará o jornalismo habilitado para cumprir o papel de promotor da cidadania e do interesse colectivo, sob a forma de jornalismo público? E, por que razões esta forma de praticar jornalismo deveria ser o mediador das informações de interesse comunitário?

Num segundo capítulo, abordarei as crises e transformações verificadas nos planos cívico e mediático que têm vindo a suceder nos Estados Unidos da América. Nesta parte da exposição debruçar-me-ei sobre as características essenciais da sociedade americana. Esta análise mostrar-se-à importante pois, para compreendermos o jornalismo público na sua origem, precisamos recorrer à experiência norte-americana. Isso não significa que se considere que o jornalismo público se limite e se constranja ao contexto sócio-político e cultural dos Estados Unidos. Porém, deve alguns dos seus desenvolvimentos e características a traços estruturais que marcam a sociedade – americana.

No terceiro capítulo procurarei identificar alguns dos contextos de crise que o jornalismo vem enfrentando nas últimas décadas. Consequentemente, abordarei algumas das modificações que se verificaram para a subsistência do jornalismo: alterações de âmbito organizacional, profissional, tecnológico e económico. Para além disso, analisarei alguns dos vários desafios e inovações colocadas ao jornalismo como sejam o aumento do número de jornalistas, a alteração substancial das respectivas habilitações académicas, a feminização da profissão, entre outros. 

Darei especial importância à emergência da realidade conhecida por jornalismo de mercado, a qual, nas últimas décadas contribui para redefinir as circunstâncias da prática jornalística através das seguintes alterações específicas:

1. Prioridade dada às secções mais propícias para maximizar os públicos: importância das soft news e informação de serviço (tempo, trânsito…);

2. Valorização de acontecimentos com grande carga de emotividade;

3. Redução dos custos de fabricação da notícia: para se atingir rentabilidade, as redacções foram objecto de medidas de racionalização económica, ou seja, houve a necessidade de controlar o número de jornalistas nas redacções, e fazer com que eles conseguissem produzir o máximo de informação possível. 

Num quarto capítulo, procurarei mostrar algumas das novas propostas que surgiram no interior do campo jornalístico, nomeadamente jornalismo público, jornalismo comunitário, jornalismo cidadão ou citizen journalism. Embora muitos deles tenham ideais em comum também têm aspectos em que se distinguem. Por isso mesmo, penso que é importante analisar individualmente cada um dos termos utilizados. 

Inicialmente, farei uma breve síntese do surgimento do jornalismo público e da sua história. Depois disso tentarei mostrar qual o propósito desta corrente e analisarei a sua evolução. 

O jornalismo público procura estabelecer uma relação diferente entre o jornalista e o seu público. Já o jornalismo cidadão é realizado, em grande parte por para-jornalistas, ou seja, por indivíduos que têm meramente gosto pela prática de notícias mas que não têm qualquer formação profissional. 

Jornalismo Cidadão e Jornalismo Público são dois dos termos que, por vezes, são confundidos. Uma das principais diferenças é que o primeiro, o jornalismo cidadão, não é feito por profissionais da área da comunicação, ou seja, pode ser praticado por qualquer indivíduo. Por sua vez, o jornalismo público é desenvolvido por jornalistas profissionais, que têm formação na área e que têm regras técnicas e deontológicas a seguir. Assim, no jornalismo cidadão há uma interferência mínima ou mesmo nula por parte de jornalistas no conteúdo gerado pelos utilizadores, sendo grande parte do ideal que lhe está associado dirigido para minimizar ou excluir tal interferência; no jornalismo público, ao contrário, continua a fazer sentido a intervenção de jornalistas profissionais num processo de mediação profissional que inclui a edição, a filtragem de informações e a moderação da participação dos utilizadores. O jornalismo cidadão ocorre quando um cidadão, ou grupo de cidadãos, assume uma função activa no processo de recolha, reportagem, análise e divulgação de notícias e informações. O “jornalismo público”, por seu lado, procura encorajar a participação, mas as organizações noticiosas mantêm um elevado nível de controlo através da determinação da agenda temática, da selecção dos participantes e da moderação das conversas. 

Uma outra proposta, o jornalismo comunitário, evidencia-se pela especialização do jornalista nos acontecimentos que sucedem numa comunidade. Presentemente foi intensamente estimulado pelo aparecimento das novas tecnologias (a Internet, por exemplo), tornando mais fácil a produção de notícias. 

Debruçar-me-ei, no quinto capítulo, sobre as causas da origem e sobre os fundamentos filosóficos do jornalismo público, estabelecendo algumas oposições entre a concepção tradicional do jornalismo e o jornalismo público. Assim, as raízes intelectuais e profissionais do movimento são associadas à Era Progressista, quer pela invocação do pensamento de John Dewey sobre a natureza do público, no quadro da polémica que travou com Walter Lippmann, quer pela inspiração dada pelo espírito reformista dos jornalistas muckrakers para reequacionar a prática jornalística. 

As propostas da Comissão Hutchins (1947) sobre a liberdade de imprensa, desenvolvidas pela Teoria da Responsabilidade Social, e, posteriormente, uma maior ligação à filosofia política nos estudos da comunicação, nomeadamente através dos trabalhos de, entre outros, James Carey, Hannah Arendt e Jürgen Habermas “são outros contributos para sustentar uma redefinição normativa da função social do jornalismo (Coleman, 2003) (…)”. 

Fundamental foi também a crescente influência das teorias comunitaristas no campo da filosofia política, as quais proporcionaram um “contexto ético” (Coleman, 2000) ao movimento para procurar redefinir a função social do jornalismo de modo alternativo à sua herança liberal (Borges, 2009: 95-96).

O jornalismo público implica, pois, a adopção de propostas e abordagens teóricas pensadas mediante várias correntes: a corrente comunitarista (em grande parte influenciada pela ética aristotélica), a corrente pragmática (influenciada pelo pensamento de John Dewey), e a corrente deliberativa idealizada por Habermas. A primeira defendia que as comunidades partilham um bem comum, bem esse que deve ser mais importante que o bem individual. Segundo os comunitaristas, não faz sentido pensar somente no individual mas sim pensar no bem que é partilhado por todos. Deve pensar-se na comunidade como um todo e não no cidadão como um membro isolado. Em suma: pode dizer-se que os comunitaristas pretendiam reforçar os laços com a ideia de bem comum. “Os objectivos do jornalismo público presumem um bem comum de algum tipo – disponibilizar um enquadramento para democracias saudáveis, ligação comunitária, envolvimento cívico”, defende Christians (1999:67).

Já John Dewey (1927:48-49) considerava que era essencial construir-se uma grande comunidade, que pudesse contar com uma maior participação dos cidadãos na vida pública e no debate político. Segundo Dewey, os jornais contribuíam para a formação do público e ajudavam as comunidades a formar valores e a debatê-los. 

Até que ponto os intelectuais se devem comprometer com a vida cívica? Esta questão remete para o conceito de responsabilidade social e esse conceito defende que os jornalistas não podem ser só meros espectadores mas também ser participantes. Sobre esta problemática as opiniões dividiram-se. Enquanto que Lippman defendeu em “The public opinion” (1922 – 1997) que a deliberação pública não existe, e que o público é um “fantasma”, Dewey defendeu que as sociedades devem interagir com os públicos para difundir a democracia. Genericamente para Dewey (2004) os modernos meios de comunicação, principalmente o jornal diário, oferecem uma oportunidade sem precedentes aos jornalistas para ajudar a construir um público deliberativo. Dewey conclui mesmo que os meios de comunicação permitem criar uma “grande Comunidade” onde o público aprenda e participe activamente sobre a governação democrática (Haas, 2007: 7).

Por último, Habermas defende a ideia de espaço público (McQuail, 2003, 159) como instância da vida social onde as pessoas se podem reunir para debater a vida pública. 

Como é evidente, este percurso parte do pressuposto de que o jornalismo e a democracia estão intimamente ligados entre si. Não é possível pensarmos na democracia sem uma componente comunicacional. Os dois conceitos estabelecem relações entre si. No entanto, a existência de uma consciência clara sobre esta relação não deve deixar de ter em conta a atenção para algumas dificuldades nas relações entre os media e o sistema político. Deste modo, lembrarei que existem dificuldades no acesso à esfera pública, o qual não é igualitário e universal mas estratificado e relativamente restrito. Por outro lado, não é possível esquecer ainda que os sistemas políticos contemporâneos estão largamente dependentes da intervenção de assessorias de comunicação, que transformam a comunicação política numa actividade profissional onde os fenómenos da influência e, até, da manipulação não deixam de estar presentes. 

Em alguns casos, gera-se um divórcio entre o jornalismo e a vida cívica. Por vezes, os cidadãos começam a desinteressar-se da vida pública e começam a pôr de parte a leitura dos jornais. Por isso mesmo, o jornalismo deve tratar os seus leitores não apenas como compradores mas também como cidadãos activos. O jornal deve, assim, ser visto como um dinamizador da cidadania.

Cabe às organizações noticiosas ajudar os cidadãos a relacionarem-se entre si e com as comunidades em que estão inseridos. As empresas de comunicação devem proporcionar aos cidadãos oportunidades para participarem livremente em debates, em fóruns de discussão de modo a tentarem solucionar os problemas que os preocupam. 

Num sexto capítulo, apresentarei algumas experiências e práticas de jornalismo público. 

Finalmente, procurarei reflectir sobre alguns caminhos e algumas ideias que podem ajudar a continuar a explorar as potencialidades do jornalismo público, até mesmo em Portugal. Em que medida pode o jornalismo público contribuir para a dinamização da imprensa regional em Portugal? Em que medida esta não contém em si alguns elementos que podem considerar-se próprios do “jornalismo público”?

1.Jornalismo e vida cívica: uma relação antiga

A relação estrutural do jornalismo com a vida cívica já advém desde a modernidade. A existência dos meios de comunicação social, e neste caso, dos jornais, é essencial para manter os cidadãos de uma comunidade devidamente informados. Por um lado, os media são o contributo tecnológico imprescindível para a realização do ideal político democrático nas actuais circunstâncias de comunidades superpovoadas, fragmentadas e complexas. Por outro lado, são um elemento de ordenação cultural que o ideal democrático exige para que a ética do diálogo aberto a todos os componentes da comunidade política não fique reduzida de facto à participação de elites minoritárias. 

 Daí que os meios de comunicação tenham vindo sempre a ser uma importante presença na vida dos indivíduos. O desenvolvimento das democracias de massas no Ocidente coincidiu historicamente com a emergência dos mass media como instituição dominante da esfera pública. O jornalismo tornou-se fundamental para o funcionamento dos processos de deliberação e participação políticos. 

Nos séculos XIII e XIV, deixou de haver um monopólio de segredo de Estado e a actividade política passou a ser disputada por cidadãos que podiam ter opiniões diferentes. Nas sociedades modernas os indivíduos passaram a trocar opiniões sobre a vida política, e tal só foi possível com a mediação dos meios de comunicação social. 

Michael Gurevitch, Mark Levy e Itzhak Roeh sublinham: 

“O ideal do cidadão informado foi sempre considerado como central para o funcionamento das democracias. Um cidadão informado é considerado ser um pré-requisito para a cidadania plena por duas razões: centrais para o funcionamento do sistema democrático; primeiro porque, em democracia, aqueles que governam, devem prestar contas aos governados; segundo, porque a democracia é baseada na participação activa dos cidadãos na vida social e política” (Gurevitch, Levy e Roeh, 1997: 195). 

Aqueles que governam devem, assim, prestar contas aos governados e, por isso, pressupõe-se a participação dos cidadãos como sendo uma realidade. Márcia Machado e Fabiane Moreira (2005, apud Gentilli 2002, página 50), defendem que a informação deve estar disponível para qualquer a qualquer indivíduo: o direito de informação é “ (…) o direito àquelas informações necessárias e imprescindíveis para a vida numa sociedade de massas, incluindo o exercício pleno do conjunto de direitos civis, políticos e sociais”. 

Assim, nas modernas democracias mediáticas, políticos e jornalistas desempenham uma tarefa fundamental: uma sociedade em que os jornalistas prescindissem totalmente do seu papel cívico, levantaria consideráveis dificuldades em relação à institucionalização das práticas modernas de busca da legitimidade.

Na democracia habitamos um regime aberto, em que a obtenção de legitimidade por parte das decisões empreendidas pelas instituições implica a comunicação. Uma democracia estabelece que o povo tem direito a saber. Portanto, os meios de comunicação de que uma sociedade disponha serão encarregues de garantir o acesso aos saberes por parte da colectividade, sem os quais seria impossível a participação responsável. Os meios jornalísticos disponibilizam ao político e à instituição política (e a qualquer pessoa que pretenda difundir as suas opiniões através deles) a capacidade de chegar a uma audiência incalculável para outros canais de informação. Neste sentido, a dimensão política tornou-se cada vez mais dependente da dimensão mediática e, em especial, da dimensão jornalística. 

Por outro lado, quando falamos da responsabilidade dos políticos, da necessidade de diminuir a distância entre governantes e governados, de prestar contas perante os cidadãos, de conseguir uma maior proximidade do público, deparamos com realidades que só são compreensíveis do ponto de vista da categoria da comunicação, nomeadamente, da comunicação mediática. Assim, há numerosas decisões, nomeadamente a decisão eleitoral, que carecem da comunicação, isto é, resultam da atenção prestada a um fluxo de mensagens, de um comportamento que se desencadeia depois de perceber e avaliar distintas imagens públicas, distintos comportamentos e diferentes estratégias de comunicação. Na medida em que entender a política é também entender a definição e planificação das prioridades estratégicas de uma comunidade, não é possível esquecer o papel do jornalismo na atracção da visibilidade sobre determinados temas, na definição e no fechamento da agenda de temas que polarizarão a atenção dos receptores, no enquadramento dos temas de molde a confinar os limites dentro dos quais se definem as controvérsias consideradas legítimas, na disseminação dos debates que permitem a natureza conversacional das sociedades democráticas. 

A democracia é uma “crença” que exige muito dos mass media, pois ela pretende que os meios de comunicação satisfaçam as necessidades dos indivíduos e facultem um conjunto de condições e serviços face ao sistema político (Blumler & Gurevitch, 1995: 97-108). Destacaremos as mais significativas:



1. Vigiar o meio sócio-político;

2. Estabelecer uma agenda fixa, na qual se destacam as problemáticas e questões que preocupam os cidadãos, e que, a posteriori, procurarão ser resolvidas;

3. Proporcionar diálogos onde se partilham as mais diversas opiniões.

Para percebermos melhor a ligação entre Jornalismo e Democracia, convém, desde já, realçar algumas especificidades de vários modelos democráticos. 

Na origem podem distinguir-se duas formas diferentes de democracia – a teoria ‘liberal’ da democracia e a teoria ‘participativa’ da democracia. A esta acrescentar-se-à o modelo deliberativo de democracia, o qual reflecte uma simbiose de pressupostos oriundos destas duas correntes, com destaque para as preocupações salientadas pela segunda.

1. “Teoria ´liberal ´ da democracia”.

O Liberalismo é uma doutrina que defende que o Estado foi criado para servir os cidadãos e não o inverso. Baseados nessa ideia, os liberais crêem que a liberdade de cada indivíduo é ‘uma condição insubstituível’, e que por isso deve ser preservada (Montaner, 2008, O que é o Liberalismo, site consultado a última vez em 25 de Maio). 

Os seus seguidores acreditam na responsabilidade individual, já que a liberdade e a responsabilidade são dois conceitos que devem relacionar-se entre si. Quer isto dizer que para que um indivíduo tenha autonomia deve ser responsável. Alberto Montaner refere, assim, que “os indivíduos são (ou deveriam ser) responsáveis pelos seus actos, tendo o dever de considerar as consequências das suas decisões e os direitos dos demais indivíduos” (Idem Ibidem).

Para além disso, a doutrina liberal considera que os cidadãos devem poder controlar com rigor todas as acções desenvolvidas pelo Governo, bem como o exercício político por parte das suas instituições (Idem Ibidem).

A teoria ‘liberal’ da democracia pode, assim, ser interpretada na Declaração dos Direitos do Homem: “a livre comunicação dos pensamentos e das opiniões é um dos direitos mais preciosos dos homens; todos os cidadãos podem pois falar, escrever, imprimir livremente, excepto quando isso corresponde ao abuso dessa liberdade nos casos determinados pela lei” (1789, artigo XI).

2. “Teoria ´participativa´ da democracia”: segundo os ideais desta concepção, os cidadãos não devem participar na vida cívica somente com a prática do voto, mas também participar activamente noutros processos cívicos, que podem tomar as mais diversas formas, e que se baseiam na ideia fundamental de que a representação dos eleitores pelos eleitos é insuficiente. A teoria participativa aproxima-se em larga medida da democracia deliberativa na medida é que é marcada “pela presença de um processo público e colectivo de deliberação que, pautado no pluralismo, na igualdade participativa, na autonomia e na construção do interesse público, exige o reconhecimento e a legitimidade de uma intervenção efectivamente decisória da sociedade civil na condução das políticas públicas”. 

Reclama ainda para a importância da construção de mecanismos institucionais que focalizem o debate político no bem comum, moldando as identidades e os interesses para este fim (Cohen, 1997) e garantindo as condições para a ampliação e pluralização da participação, impactando as condições sociais subjacentes pautadas pela diversidade de interesses, conflitos e desigualdades sociais (Bohman, 2000). Deste modo, como um modelo ou ideal de justificação do exercício do poder político pautado no debate público entre cidadãos livres e em condições iguais de participação, advoga que a legitimidade das decisões políticas advém de processos de discussão que, orientados pelos princípios da inclusão, do pluralismo, da igualdade participativa, da autonomia e da justiça social, conferem um reordenamento na lógica de poder político tradicional (Luchmann, “Possibilidades e limites de democracia deliberativa: a experiência do orçamento participativo de Porto Alegre”, 2002, consultado em 6 de Junho).

3. “Teoria deliberativa”. Próxima da segunda – a particiativa – surgiu um terceiro modelo de democracia que tem vindo a conhecer um desenvolvimento crescente. A noção da teoria democrática deliberativa remete para uma teoria da discussão, cujo ideal regulador é um modelo de prática discursiva dialógica, orientada para o entendimento mútuo através do melhor argumento (Silva, 2002:148).

Entende-se aqui que, numa democracia, os líderes devem dar razões que justifiquem as suas decisões e responder às razões que, por sua vez, são apresentadas pelos cidadãos. Deste modo, as pessoas devem ser tratadas não como meros objectos das leis ou como sujeitos passivos da governação, mas como agentes autónomos que participam directamente ou através dos seus representantes no governo da sua própria sociedade. 

Na democracia deliberativa, a ênfase é colocada no pressuposto de que a democracia necessita de cidadãos informados e racionais, cuja influência no processo de tomada de decisão não se restringe às eleições, mas se estende à participação racional no debate público sobre questões políticas. A tomada de decisão política é legítima quando se processa no decurso de um processo de debate e de discussão pública no qual os cidadãos e os seus representantes, indo além do mero interesse pessoal e de limitados pontos de vista individuais, reflectem sobre o impacto colectivo das decisões que estão a ser debatidas. Tal significa que é crucial que os cidadãos (e os seus representantes) testem as suas pretensões de validade num fórum público. 

Assim, o processo deliberativo força os cidadãos a justificar as suas decisões e opiniões, apelando ao uso de argumentos que todos possam aceitar nas circunstâncias de um debate público. Como resultado, a decisão colectiva deve ser, em larga medida, justificada através de um processo de decisão racional baseado na argumentação que seja convincente para todos os participantes no processo. Isso não significa que a decisão resultante do debate seja aceite por todos ou vantajosa para todos os potenciais participantes. O que interessa é que os argumentos apresentados sejam considerados suficientemente atendíveis para serem objecto de um debate e que o resultado seja suficientemente legitimado por uma discussão considerada racional (Silva, 2002:148). 

Um elemento importante da abordagem democrática deliberativa reside precisamente no facto da política concreta desenvolvida neste modelo receber a sua legitimidade da estrutura discursiva da opinião e da vontade. Este modelo remete para um procedimento formal que acompanha o processo de decisão política que implica os seguintes pressupostos: 

a) Os processos de deliberação implicam a troca de informação e de argumentos entre as partes conflituais; b) os processos de deliberação são aprioristicamente abertos e inclusivos a ninguém podendo ser vedado o acesso à participação nos mesmos; c) as deliberações são livres de quaisquer coerções externas dado que os participantes apenas respondem pelos pressupostos da comunicação e pelas regras de argumentação; d) estas deliberações baseiam-se na capacidade de todos serem ouvidos, introduzirem temas de debate, desenvolverem propostas próprias e participarem no debate de propostas alheias (Silva, 2002: 154). 

A democracia deliberativa tem subjacente a ideia do público. Esta, usada no contexto do jornalismo público, tem a ver com um conjunto de significados que remontam ao século XVII e XVIII e que encaram o público como um conjunto de cidadãos que delibera entre si. O conceito remonta a Kant e à sua exaltação iluminista do raciocínio público, ao exercício público da razão prática, enquanto forma de alcançar boas decisões.

Gabriel Tarde terá sido, mais tarde, um dos primeiros a empreender um estudo sistemático do público como forma de racionalidade na qual se realçam duas características fundamentais: a) a sua dispersão física e b) o seu carácter simbólico consubstanciado numa coesão de ordem «espiritual», coesão esta que resulta da focalização assente em temas mobilizadores que permitem que se estabeleça uma certa convergência de interesse. Esta focalização só foi possível a partir de uma profunda mudança tecnológica verificada com o aparecimento da imprensa a qual permitiu uma troca de informações e de ideias sistemática e fluída e, consequente, o intercâmbio de opiniões e a formação do juízo. O carácter simbólico dos públicos assenta no papel desempenhado pela comunicação e a sua «espiritualidade» funda-se na troca discursiva acerca dos temas de interesse comum (Pissarra Esteves, 2003: 28). 

Assim, nas sucessivas apreciações que o pensamento social fez sobre a ideia de «público», constata-se a existência de um modelo de interacção centrado no confronto das interpretações, e de argumentações complexas, criticadas e enfrentadas por contra-argumentações (Blumer, 1987: 177). Neste contexto, consideram-se como características essenciais as seguintes: 1) tantas pessoas recebem opiniões quanto as que expressam; 2) a comunicação pública é organizada de tal modo que há possibilidade de resposta efectiva a qualquer opinião; 3) a opinião derivada do debate tem condições de converter-se em acção alcançando uma saída necessária contra o sistema dominante; 4) o público, em geral, goza de uma relativa autonomia em relação às instituições revestidas de autoridade (Mills, 1982: 356).

A concepção de público identifica-o como uma forma de sociabilidade que, ainda que imprecisamente organizada, surge no decurso de uma discussão em volta de um tema (Price, 1994: 48). Parte da sua superioridade reside na sua capacidade performativa, isto é, no facto de se tratar de uma forma de sociabilidade consequente motivada por uma excitabilidade intelectual e esclarecida que é capaz de conduzir as pessoas à acção, de acordo com exigências racionais e reflexivas (Pissarra Esteves, 2003: 29). Por outro lado, os públicos surgem associados a uma acção inovadora que têm como meios privilegiados de concretização a actividade dos «publicistas», isto é, os discursos produzidos, a partir do interior, pelos seus membros mais destacados que assumem um papel social crítico, e pelos movimentos sociais, que desempenham uma actividade social regeneradora dos próprios públicos (Pissarra Esteves, 2003: 30). 

A ideia de troca dialógica sobrevive, finalmente, de modo estrutural, na ideia de racionalidade argumentativa defendida por Jurgen Habermas que defendeu este uso da razão como fundamento da chamada democracia deliberativa. Esta surge associada à ideia de uma esfera pública como instância de reunião dos públicos. Um importante fundamento por detrás destes trabalhos reside na preocupação com a esfera pública. Habermas evidenciou as transformações sociais que conduziram à constituição de um espaço público intermediário entre a esfera política, domínio do Estado e as necessidades da sociedade civil. 

As classes burguesas ascendentes na Europa Ocidental, lutando contra os poderes do Estado Absolutista, geraram um novo espaço social entre a sociedade civil e o Estado. Esta nova esfera pública oferecia a possibilidade dos cidadãos se comprometerem na discussão do exercício do poder pelo Estado. As pessoas privadas usando a sua razão crítica reúnem-se para criar um público. Tratava-se de um espaço entre o Governo e a sociedade que sofrerá um conjunto de transformações em que os indivíduos exercem um controlo formal e informal sobre o Estado: controlo formal através da eleição dos governos e representantes e controlo informal através da pressão da opinião pública. Este conjunto de transformações irá traduzir-se pelo aparecimento de uma esfera pública literária, centrada na discussão argumentativa das questões artísticas e literárias e, finalmente, e uma esfera pública política onde têm lugar o exercício da crítica sobre o poder. É sobretudo através da criação de novos lugares destinados à troca de opiniões e à discussão, mediada em larga medida pela imprensa, que se desenhará o espaço aberto à liberdade de opinião e de imprensa. 

As questões levantadas por Habermas conduzem a uma concepção de democracia que releva os processos de formação da opinião e de expressão da vontade, processos estes publicamente mediados através da intervenção das várias formas mediação pública nomeadamente do jornalismo. Os media são centrais neste processo. Distribuem a informação necessária aos cidadãos para fazer uma escolha informada em período eleitoral; facilitam a formação da opinião pública fornecendo um fórum independente de debate; e ajudam as pessoas a moldar a conduta do governo articulando os seus pontos de vista. Os media são, assim, a principal instituição da esfera pública (Curran, 1991: 29).  

Na democracia deliberativa, o interesse de determinado cidadão afecta, sem quaisquer dúvidas, a sua participação na vida cívica. Se um indivíduo tem conhecimentos políticos consideráveis, provavelmente participará mais activamente na sociedade em que está inserido. A esse respeito, Delli Carpini e Keeter afirmam que, normalmente, os cidadãos que têm um reduzido conhecimento face à política têm a tendência para “possuir opiniões em menos número, menos estáveis e menos consistentes” (1996: 265).

Desta forma faz sentido lembrar o ponto de vista defendido por Merritt (1998:9), o qual considera que a imprensa e a democracia estabelecem uma relação simbiótica, pois “Não é casualidade que a crise do jornalismo e o declínio da vida pública tenham ocorrido ao mesmo tempo. Na sociedade moderna são co-dependentes: a vida pública necessita da informação e da perspectiva que o jornalismo pode dar-lhe, e o jornalismo precisa de uma vida pública viável porque sem ela não há necessidade de jornalismo”. 

Deste modo, nos modelos deliberativos de concepção da democracia, apercebemo-nos que o jornalismo é fundamental nos processos políticos. Assim, democracia é “o que se refere ao poder em público, isto é, ao facto de que as decisões de governantes devem ser tornadas públicas aos governados” (Bobbio, 2000, citado por Machado e Moreira, 2005:117-18). Deste modo, a comunicação pública é fundamental nas sociedades em que a democracia impera. 

Neste sentido, o jornalismo mostra-se essencial para a evolução da cidadania. Bill Kovach e Tom Rosenstiel reforçam essa ideia, adiantando que “a principal finalidade do jornalismo é fornecer aos cidadãos as informações de que necessitam para ser livres e se alto governar”. Afirmam ainda que “a imprensa funciona como um guardião, tira as pessoas da letargia e oferece uma voz aos cidadãos” (2003: 30-31).

James Carey, da Universidade de Columbia, defende que “O jornalismo e a democracia partilham um mesmo destino”. Refere ainda que “Quando os jornalistas medem o seu sucesso apenas pela dimensão da sua audiência, pelos lucros das suas empresas, ou pelos salários, estatuto e visibilidade, caíram na tentação de se julgarem (falsos) deuses e trocaram o seu património profissional por um prato de lentilhas (…)” (Carey, apud Patterson, 2003:34). 

O interesse na divulgação de informações e o interesse político estão, assim, estreitamente relacionados. Pode mesmo estabelecer-se uma decrescente atenção dada às notícias, o que pode corresponder a um desinteresse face aos conteúdos políticos. 

A quase ausência de notícias sobre assuntos cívicos pode levar ao enfraquecimento da cidadania. É como estarmos perante uma “democracia sem cidadãos”. De certo modo, o que sucede é que, em vez de contribuírem para uma maior actividade dos cidadãos na vida pública, os meios de comunicação, por vezes, não permitem que os indivíduos ajam activamente. 

O jornalismo público tenta responder a este desafio, conduzindo a um crescimento progressivo dos níveis de conhecimento político. Assim, o jornalismo público: 

1. Faz a cobertura das problemáticas durante as eleições eleitorais em detrimentos de abordagens mais episódicas e menos centrada na substância dos debates. 

2. Distingue-se da concepção tradicional de jornalismo, uma vez que se centra nos assuntos, problemas e preocupações da comunidade, o que permite que os cidadãos possam ser membros mais activos na sociedade. 

3. Rejeita a ausência de participação dos indivíduos, e para combater essa situação, cria reuniões, fóruns de discussão, e outros grupos, construindo assim uma cidadania activa e empenhada nas suas causas. (Rosen, 1992). 

4. Visa estreitar as relações no seio de uma comunidade, encorajar o diálogo público e aumentar o envolvimento entre os cidadãos. 

Desde Milton que é bem conhecida a concepção segundo a qual a liberdade de imprensa é fundamental para a partilha e troca de ideais e opiniões. Esta concepção continua subjacente na ideia geral segundo a qual os jornalistas para além de informarem devem agir como uma espécie de watchdog, ou seja, um agente que vigia o funcionamento do sistema e actua quando ocorre alguma situação anómala. Deste modo, é impensável dissociarmos o jornalismo da democracia e vice-versa.

De acordo com esta preocupação, os estudiosos da dimensão política do jornalismo revelam-se, em muitos casos, partidários de uma concepção normativa do jornalismo, defendendo uma intervenção mais directa deste na defesa e promoção dos interesses dos cidadãos (Zelizer, 2004).

A forma como os media devem actuar face aos sistemas políticos e, para além disso, a influência que o jornalismo pode exercer sobre decisões políticas num período de eleições são, claramente, algumas das preocupações que se procuram resolver. As preocupações com a dimensão política do jornalismo guiam-se pela ideia de que a imprensa institui a noção de um “quarto poder”, em que se supunha que o jornalismo deveria operar como “guardião da democracia e defensor do interesse público” (Carlyle, 1974, citado por Zelizer, 2004).

Para além da ideia de “quarto poder” realçava-se ainda a da “opinião pública”, destacando, assim, o impacto dos debates colectivos sobre as tomadas de decisões políticas (McNair, 1998). Os dois conceitos relacionavam a imprensa com a política.

Estes laços estabelecidos entre o jornalismo e o meio político já advêm do século XIX, pois já nessa altura, os partidos políticos eram possuidores de jornais, o que fez com que se tenham verificado algumas tendências de pesquisa as quais: 

i) atribuíram aos comunicadores a designação de “actores políticos” (Cook, 1998; Patterson, 1997); 

ii) consideraram o jornalismo como uma instituição política (Stephen Hess, 1978); 

iii) viram os meios de comunicação como fortes instrumentos políticos (Patterson, 1993); 

iv) encararam a imprensa como uma ameaça à democracia (Blumler e Gurevitch, 1995; Bourdieu, 1997).

A análise das relações entre jornalismo e a política do jornalismo contou com o contributo de quatro teorias:

a) Teoria autoritária. 

Esta corrente defende que a utilização dos meios de comunicação deve ser restringida pelo poder absoluto. Alega que os interesses do Estado devem estar num patamar acima dos direitos dos cidadãos. Cabe, assim, às entidades estatais controlar a relação entre os meios de comunicação de massas e os indivíduos. Esse controle é feito através de censura e sanções criminais, entre outros. 

b) Teoria liberal. 

O ponto de vista liberal reconhece a ligação existente entre a liberdade de imprensa e o direito de propriedade dos meios de comunicação, e ignora “as barreiras económicas ao acesso e o abuso do poder da publicação monopolista” (Mcquail, 2003:156).

Para além disso, esta doutrina dá ênfase à responsabilidade jornalística e preocupa-se com a intromissão do Governo na vida privada dos indivíduos (Haas, 2007:28).

c) Teoria totalitária. 

O totalitarismo refere-se “ao processo de concentração do poder social nas mãos de um Governo controlado por um indivíduo ou grupo político com aparência formal de partido” (Rivas, 1).

Algumas das características dos regimes totalitários são as seguintes:

1. Um partido exclusivo de massas, comandado por um chefe carismático;

2. Uma ideologia oficial tomada como um limite para a interpretação;

3. Controlo económico por parte do partido;

4. Controlo dos meios de comunicação de massas;

5. Controlo das forças armadas. (Friedrich, 1954-52:53).

d) Teoria da Responsabilidade Social. De modo a criticar a imprensa, particularmente pelo seu sensacionalismo, comercialismo e ainda pela instabilidade política, criou-se, em 1942, uma comissão independente de investigação – a Comissão Hutchins – que foi fundada por Henry Luce e liderada por Robert Hutchins (Blanchard, 1977). Tinha como objectivos “examinar as áreas e as circunstâncias onde a imprensa dos EU está a ser bem sucedida ou a falhar; descobrir se a livre expressão é ou não limitada, pela censura do governo pressionado pelos leitores ou anunciantes ou pela falta de senso dos proprietários ou ainda pela timidez dos gestores” (McQuail, 2003:150).

O relatório realizado após a criação da Comissão Hutchins evidenciou o conceito de responsabilidade social e enumerou os limites jornalísticos que os meios de comunicação deviam prosseguir e conservar. Além disso, deu um passo em frente em relação ao papel que haveria de ser conferido ao jornalismo na sua dimensão política, prenunciando elementos que viriam a ser apropriados, anos mais tarde, pelo jornalismo público. 

Um jornalismo responsável devia, assim, i) “providenciar uma discussão completa, verdadeira, compreensiva e inteligente sobre os acontecimentos do dia num contexto que lhes desse sentido”: ii) “servir como um fórum para a troca de comentários e críticas” e ser um “veículo comum da expressão pública” iii) “dar uma imagem representativa dos grupos constitutivos da sociedade e também apresentar e clarificar as suas finalidades e valores”. 

Deste modo, a responsabilidade social seria adquirida maioritariamente através de processos de autocontrolo e não por imposições do Governo. “A teoria da responsabilidade social sustenta que o governo não deve só permitir a liberdade, deve promovê-la activamente… Portanto, quando necessário, o governo deve agir para proteger a liberdade dos seus cidadãos” (McQuail, 2003: 150-151). 

Ao retomar alguns dos pressupostos defendidos pela teoria da responsabilidade social, o jornalismo público pretendia provar que os indivíduos para além de serem consumidores, são também cidadãos (Traquina, 2001; Teijeiro, 2000). A prática de jornalismo público pretende contribuir para a solução dos problemas colectivos, de acordo com o interesse público. 

O jornalismo público passou, assim, a reafirmar as responsabilidades no meio jornalístico, numa época mercantilista onde mesmo nas redacções das empresas jornalísticas o dinheiro influencia nas decisões editoriais.

Segundo Davis Merritt, haveria que ter em conta duas questões essenciais: “a vida pública não vai bem e o jornalismo enquanto profissão está em dificuldade”. De modo a tentar contornar esta situação, Merritt tentou dar um novo alento ao jornalismo defendendo a possibilidade de se voltar a erguer uma profissão que decaía. Simultaneamente manifestava a convicção de que também a vida pública poderia conhecer um novo fôlego. 

Este conjunto de teorias, embora tenha tido a necessidade de passar por algumas reestruturações e reflexões adicionais, estabeleceu uma demarcação importante na pesquisa sobre a relação entre o jornalismo e a política. 

Schudson (1986), Carey (1997) e Zelizer (2004) foram alguns dos autores que fizeram parte da investigação realizada no âmbito da influência da imprensa sobre a política, designadamente quanto à identificação do que pode ser considerado como “política”, discordando do facto que só as hard news pudessem ser incluídas nesse âmbito de investigação. Salientam ainda o facto de algumas das análises da influência da imprensa sobre a política desconhecerem algumas práticas de jornalismo desde a imprensa tablóide, às informações de “interesse humano”, a projectos de entretenimento – os quais podem vir a condicionar as preferências políticas dos indivíduos. 

Blumler e Gurevich (1995) declaram que um dos efeitos mais delicados das alterações na sociedade, com a incidência na imprensa, consiste na fragilidade das associações políticas quanto à sua capacidade de mobilizarem o público para a defesa dos seus interesses. Esse vazio foi preenchido pelos meios de comunicação, cuja função face à política também progrediu. As alterações processadas foram visíveis, essencialmente, em períodos de eleições, mas não se restringe a estes. Consequentemente, estes progressos fomentaram uma gradual subordinação dos políticos e dos eleitores face aos meios de comunicação e às notícias que eles transmitem. Tudo isto provocou, entre outros os seguintes efeitos: 

· O mass media, nomeadamente a televisão e os jornais, cujas políticas editoriais não se regem, obrigatoriamente, pelas conveniências colectivas passam a ser fundamentais para a política, (Patterson, 1993).

· A teia de relações entre jornalistas e políticos é cada vez mais complexa.

Uma análise mais profunda da ligação entre a política e o jornalismo deve ter presentes duas dimensões organizacionais críticas que preponderam as conexões entre ambos: o grau de profissionalização e o grau de burocratização de cada uma das instituições. Mas, apesar do nível de profissionalização dos jornalistas poder ser contestável, é normalmente admitido que a preponderância das regras profissionais é maior nos redactores do que nos políticos (Lattimore e Nayman, 1974). 

A legitimação dos políticos e dos jornalistas merece algumas considerações uma vez que se distingue entre si. Se por um lado os políticos retiram a sua legalidade: i) do sufrágio universal; ii) da autoridade das causas em que estão envolvidos; iii) do consenso entre os interesses que estruturam; iv) da aceitação dos indivíduos e iv) dos sistemas pelos quais foram eleitos para figurarem esses interesses; por outro, os jornalistas adquirem a legitimidade, essencialmente, da lealdade a códigos e valores profissionais. 

2. Crise do sistema mediático e cidadão nos Estados Unidos da América

O jornalismo público irrompeu nos Estados Unidos de modo a responder à crise jornalística e de participação cidadã que se fazia sentir na última década do século XX. Para os impulsionadores desta nova corrente, o modo como se tinha praticado jornalismo ultimamente (notícias confundidas com intertainement, por exemplo) levara os membros da comunidade a descrer na política. Merritt afirmou que, se o jornalismo continuasse a seguir o caminho que se fazia sentir como predominante estaria a auto-destruir-se. “A profissão legitimada para informar sobre os assuntos públicos já não será necessária”, insistiu Merritt (1998: 13). Assim, embora este movimento tenha interessado a outros países, a origem de muitas das suas concepções podem ser melhor entendidas no contexto norte-americano.

Para compreendermos melhor como surgiu o jornalismo público é conveniente fazermos algumas considerações sobre o contexto sócio-cultural americano. 

Seymor Martin Lipset (2000:14) aponta algumas das particularidades que caracterizam a sociedade norte-americana.

1. A América é o país com maior taxa de industrialização.

2. Tem os mais elevados índices de delinquência e de reclusos.

3. É das sociedades mais religiosas a nível mundial.

4. É uma república que confere grande importância ao associativismo e ao voluntariado.

Politicamente, os Estados Unidos são muito desconcentrados, com governos estatais, federativos e regionais que: i) recebem os seus impostos, ii) decretam a própria legislatura, e iii) gerem os seus recursos. 

Os norte-americanos pertencem à democracia que mais representantes elegem. Durante quatro anos, os cidadãos chegam a realizar cerca de um milhão de eleições. Aqui estabelece-se uma situação paradoxal, pois a América é o país com o nível mais reduzido de participação eleitoral, o que faz com que os norte-americanos sejam, simultaneamente, os mais e menos democráticos. 

Ainda que essas particularidades sejam exclusivas dos americanos, o “excepcionalismo” está nos seus valores, elementos essenciais para compreender as bases teóricas do jornalismo público. 

Michael Allen inclinou-se sobre as especificidades que distinguem os Estados Unidos: o anti-estatismo, o individualismo, o populismo, o liberalismo e o igualitarismo (2003:54-57). 

- Anti-estatismo: refere-se à disposição independente dos indivíduos para solucionar os entraves que se lhe apresentam, sem contar com o auxílio do governo.  

- Individualismo: tal como a característica anterior (anti-estatal), o individualismo é estabelecido por uma herança ética protestante, e está ligado ao mito da fronteira do Oeste. “Os Estados Unidos devem a sua origem a pessoas de espírito independente, numa época em que muitas áreas do país careciam de um governo investido de validez ou legitimação”, anota Allen (2003: 55). Apelar incessantemente aos cidadãos é um dos objectivos centrais do jornalismo público. 

- Populismo: este valor faculta, segundo Allen, “um fundamento ético à cultura democrática dos Estados Unidos, que brota de um anti-elitismo e de um elogio do ´homem comum´” (2003:55). 

- Liberalismo: Para uma melhor ilustração desta característica talvez seja importante referirmo-nos a uma investigação produzida pelo Pew Research Center em 2003 (Parker, 2003:7), onde os norte-americanos se mostravam claramente apologistas da ínfima interferência dos membros do governo no mercado. Quando se tenta perceber o que realmente tem maior importância, se é o Governo garantir que nenhum cidadão passa por dificuldades, ou se é a governação que deveria evitar todos os entraves que coíbam os cidadãos de atingir os seus objectivos pessoais, dois terços dos europeus (desde alemães, a franceses, a ingleses, a italianos) confessam-se militantes de uma rede de protecção. Por sua vez, os americanos decidem-se, maioritariamente (cerca de dois terços), pela exclusão de impedimentos à actividade pessoal. 

- Igualitarismo: talvez se tenda a pensar que este seja o valor mais negligenciado pelos cidadãos norte-americanos devido à desigualdade salarial entre executivos e à classe trabalhadora e aos inúmeros conflitos civis e raciais de uma sociedade multicultural e multi-ética. A esse respeito, Allen considera que “o igualitarismo dos Estados Unidos se refere mais aos princípios que à prática e põe o acento em maior medida sobre a igualdade de oportunidades (…) O igualitarismo dos Estados Unidos, ao reconhecer o valor intrínseco e a autonomia inerente a cada inerente a cada pessoa, complementa o seu individualismo mais do que o que rivaliza com ele” (2003: 56).

3. Jornalismo e vida cívica: contextos de crise

O modo como as notícias têm vindo a ser transmitidas pelos jornalistas aos cidadãos tem vindo a alterar-se nas últimas décadas. De forma a responder à competitividade no mercado jornalístico, as organizações jornalísticas atenuaram a cobertura dos factos e os conteúdos noticiosos adoptaram uma vertente mais crítica, no sentido de cultivarem um maior cepticismo perante a prática política. 

A informação «leve» e o jornalismo de orientação céptica e negativista não estagnaram a queda do índice de audiências. A televisão por cabo e, mais recentemente, a Internet prejudicaram consideravelmente a leitura de diários e outras formas tradicionais de divulgar informação. 

Antes de me referir especificamente às alterações que foram necessárias no mundo do jornalismo, debruçar-me-ei sobre alguns dos “sinais de crise” que surgiram no meio jornalístico e que contribuíram para a necessidade de repensar o campo jornalístico.

- Na área económica, as audiências, que são um elemento chave no jornalismo, caíram continuadamente desde os anos 70, nomeadamente nos jornais. Por outro lado, a presença de publicidades nos diários começava também a decair (Rosen, 1996:20-21).

- No plano tecnológico, havia uma certa dificuldade em se perceber qual era realmente o local onde o jornalista devia ser inserido face aos novos sistemas de comunicação vigentes. Uma nova rede comunicativa, a Internet, estava então a desenvolver-se e a contribuir para o enriquecimento cultural e cognitivo dos cidadãos. 

- No diz respeito ao relacionamento com a vida política, os meios de comunicação, mais precisamente a imprensa escrita, eram vistos como um sector enfraquecido. Como qualquer organização, o jornalismo está dependente do público (Rosen, 1996:22). Em parte, a imprensa deve ter a noção de que deve responsabilizar-se pelo que sucede na esfera pública. Para além disso, deve ainda preocupar-se com a “saúde política” (Rosen, 1996: 21-22). O jornalismo público pretende assim mostrar que a política pode ser uma forma de construir comunidades. Ora, o que se verificava era justamente o contrário: a espiral de cinismo e de negativismo, de que as eleições já referidas de 1999 foram um exemplo, revelou que a imprensa apresentava um caminho oposto ao desejado, no que respeita à promoção da vida cívica. Com efeito, no campo dos valores, verificava-se que os profissionais de jornalismo reflectiam uma visão negativa e desencantada quer da política quer da vida pública. 

- No campo intelectual, sentia-se a necessidade de adquirir hábitos diferentes, nomeadamente introduzindo formas de contextualização, interpretação e análise, mas estas particularidades eram vistas como contrariando os princípios que norteiam a objectividade (Rosen, 1996:26-30).

Surgiram, simultaneamente a estes sinais de alerta, diversas alterações a nível organizacional, tecnológico e económico, que conduziram a novos contextos de crise e necessidades de adaptação: 

- Assistiu-se à consolidação do modelo concorrencial de televisão e radiodifusão que se tornou hegemónico. Para além disso, verificou-se um crescente aumento da concorrência e passou a dar-se mais importância à imagem. 

- Ao nível dos conteúdos, cumpriu-se a convergência de géneros, sobretudo ao nível do multimédia. O jornalismo online implicou o direccionamento e o encurtamento dos textos traduzindo-se, em termos de estilo, na forma como se redige a notícia, numa escrita menos opinativa, mais seca e concisa.

- Desenvolveu-se a internet e o recurso à informática ganhou uma importância crescente na produção de notícias.

- Generalizou-se com mais frequência a possibilidade de transmitir textos e imagens em tempo real. 

- A dispersão de notícias sofreu uma revolução devido às inovações técnicas que foram surgindo – por exemplo, a tecnologia por satélite e por cabo facilitou o imediatismo na cobertura televisiva das notícias e contribuiu para um maior número de canais por cabo.

- Deu-se a emergência do Webjornalismo e o surgimento de actividades para-jornalísticas (por exemplo, os blogs).

· Apareceram novas plataformas informativas (telemóvel, computador, por exemplo).


Houve também alterações no sistema social com impacto no sistema comunicativo:

- Ocorreram transformações das exigências colocadas aos profissionais de jornalismo.

- Assistiu-se a um aumento do pluralismo social e cultural e do multiculturalismo. Há cada vez mais minorias a afirmarem-se na sociedade e mais segmentações nos públicos e nos mercados.

- Surgiram algumas transformações empresariais, nomeadamente, a criação de grandes grupos de comunicação multimédia – os quais geraram a) uma enorme concentração de capital e de recursos; b) um esforço de rentabilização de investimentos e c) uma racionalização crescente que conduziu à diminuição de custos e de trabalhadores. 

As alterações a nível económico conduziram ao aumento das soft news em detrimento das hard news. A concorrência enorme que se fez sentir conduziu a um aligeiramento da cobertura jornalística dos factos, e as notícias alcançaram um tom menos crítico, dando-se importância a notícias mais ligeiras. 

Aqui faz sentido colocar duas questões pertinentes: 

- Será que o jornalismo negativo e as soft news podem atingir altos níveis de audiência? 

- Até que ponto se pode fazer bom jornalismo sem se socorrer apenas a notícias leves e falar de coisas úteis?

Thomas Patterson (2003: 22) tenta demonstrar que, a longo prazo, a melhor forma de competir no mercado jornalístico é apostar nas notícias de natureza mais substancial. 

As notícias leves podem aumentar o número de leitores de determinado jornal, mas podem também ser uma desvantagem, na medida em que: i) são um custo para a democracia; ii) podem distorcer a noção que se tem da realidade; iii) podem contribuir para o desinteresse dos indivíduos pela leitura. Por vezes, mais do que procurarem estar informados, os indivíduos pretendem estabelecer trocas e partilhas de sensações, entretenimento e alienação. 

Thomas Patterson (2003:22-23) afirma que o crescimento das soft news tem disparado gradualmente. Contudo, as estratégias de opção por esse tipo de notícias nem sempre tiveram as proporções desejadas e tendem cada vez mais a tornarem-se falíveis. Doses elevadas de notícias «leves» podem deixar de produzir o impacto desejado junto das audiências a médio e longo prazo.

A opção por soft news nem sempre foi bem sucedida, e acaba por se revelar falível. As soft news fazem potenciar a sua capacidade de atracção e de mobilização das audiências sobretudo no curto prazo. A dimensão cognitiva destas notícias reflecte-se de forma mais acentuada na sensação imediata.

Assim, os efeitos a médio prazo das notícias podem não ser os melhores, uma vez que o sensacionalismo interminável pode afastar os consumidores. A consolidação de projectos jornalísticos rentáveis e estáveis passou, em muitas ocasiões, pela criação de uma informação substancial, rigorosa e centrada nas questões públicas. Isto não significa que não exista lugar para as notícias leves. Os leitores de notícias sérias também gostam de diversão. Trata-se de uma questão de definir prioridades: as soft news podem tornar a informação mais interessante mas não devem servir-lhe de suporte.  

Os últimos 25 anos têm trazido vários desafios e inovações ao jornalismo (Neveu, 2002: 44-49). Foram várias as tendências que foram surgindo: o grupo dos jornalistas foi um dos grupos afectados. O número de jornalistas aumentou e dedicaram-se à profissão cada vez mais jovens e, para além disso, o impacto dos cursos de comunicação fez-se sentir. 

A concentração dos media era, assim, tida como uma ameaça ao pluralismo jornalístico e contribuía para a uniformização dos conteúdos. 

4. Jornalismo e vida cívica. Várias propostas: jornalismo público, jornalismo cidadão e jornalismo comunitário.

Em meados de 1990, o movimento do “jornalismo público” veio alterar substancialmente o mundo do jornalismo, procurando responder, em larga medida, às alterações que se viviam.


Foi graças ao Pew Charitable Trust Fund que se estabeleceram trocas e partilhas de projectos e se desenvolveram programas jornalísticos que procuravam satisfazer os interesses do público. A partir daí, começaram a investigar-se as opiniões e os interesses do público-alvo, com vista a saber quais eram realmente os seus objectivos, as suas inquietações.

Existem várias experiências jornalísticas similares com pressupostos que por vezes geram equívocos na distinção entre elas e que, por isso, procurarei analisar mais detalhadamente: refiro-me concretamente às tendências conhecidas como jornalismo público, o jornalismo cidadão e o jornalismo comunitário.

Apesar de alguns deles terem aspectos em comum são distintos e convém diferenciarem-se. 

4.1. Jornalismo Público

O jornalismo público é uma experiência que pretende incluir o jornalista e o seu auditório nas actividades políticas e sociais, realçando a sua importância no agendamento dos temas, em vez de lhe atribuir um papel de simples observador de acontecimentos. 

O jornalismo público é, segundo K. David Perry, “uma tentativa de abandonar a noção de que os jornalistas e as suas audiências são espectadores nos processos políticos e sociais” (2003: 11). Tratar os leitores e os membros de uma comunidade como participantes é o cerne da questão do jornalismo público. Deste modo, o jornalismo público pretende fazer com que, para além de meros espectadores, os cidadãos possam participar activamente na vida pública. Levou algum tempo a ser desenvolvido, mas com o decorrer do tempo foi ganho força e passou a ser uma prática recorrente no mundo da comunicação. 

David K. Perry coloca de lado a ideia de que os cidadãos devem ser meros espectadores e dá ênfase à participação efectiva dos mesmos na vida pública. Para isso, criaram-se várias alternativas para que isso acontecesse realmente. Criaram-se fóruns de discussão e espaços de debate e de deliberação, para que cada um pudesse exprimir os seus ideais livremente, e para que pudessem ser discutidos os problemas que preocupam as comunidades (2003:12).

4.2. Jornalismo Cidadão 

A indefinição típica do jornalismo público no que respeita aos seus contornos torna difícil a análise do que se entende ser a sua relação com a noção de jornalismo cidadão. O jornalismo cidadão pode ter raízes no jornalismo público e em formas de jornalismo comunitário inspiradas pelo pensamento de John Dewey, mas ganhou especial realce com as formas de cidadania digital facilitadas pela Internet. Para alguns, integra-se no movimento de jornalismo público, do qual seria corolário lógico, resultante da inclusão de ferramentas informáticas. Para outros justifica-se uma distinção que tem a ver com o grau de controlo exercido pela elite profissional. 

Com efeito, o jornalismo cidadão (quer seja abordado através de texto, imagem, som ou vídeo) é praticado por indivíduos sem formação na área do jornalismo juntamente com a colaboração de jornalistas. Assim, qualquer cidadão pode fazer jornalismo.

Podem estabelecer-se algumas diferenças entre o jornalismo cidadão e o jornalismo tradicional.

1. No jornalismo cidadão, a forma como se redige uma informação pode ser diferente da que se pratica no jornalismo tradicional: no primeiro caso, qualquer indivíduo que tenha interesse em comunicar pode fugir, por exemplo, à técnica da pirâmide invertida. O mesmo não sucede no jornalismo tradicional.

2. Contrariamente ao jornalismo tradicional, a redacção das peças jornalísticas na primeira pessoa é facilmente aceite no jornalismo cidadão.

O jornalismo cidadão começou a ganhar forças quando se começaram a utilizar novas ferramentas de edição e publicação na rede: wikis, blogs, telemóveis com câmaras fotográficas e digitais, entre outros. Estava a criar-se um jornalismo participativo, dando a possibilidade aos cidadãos de agir livremente, participando activamente na recolha, análise e divulgação de informação. “A intenção desta participação é fornecer informação independente, confiável, precisa, abrangente e relevante que a democracia requer” (Bowman, S., Willis, C., 2003). 

JD Lassica estabeleceu seis tipos de jornalismo cidadão (Lassica, 2003, What is Participatory Journalism, Online Journalism Review, 1).

1. Aberto à audiência. Recorre a comentários dos utilizadores no final das notícias; blogs que permitem deixar-se observações; uso de fotografias e filmes realizados pelas pessoas; notícias redigidas por residentes de uma determinada comunidade. 

2. Sites independentes de informação e de notícias. Aqui podem destacar-se, por exemplo, o Drudge Report e o Consumer Report, entre outros. São sites informativos que são distintos das organizações jornalísticas, contando com o auxílio de indivíduos comuns apesar de terem práticas jornalísticas na sua produção. 

3. Sites noticiosos participativos. Ohmynews Internacional é o que mais se destaca. É um site tipicamente cooperativo e colaborativo, ou seja, qualquer cidadão pode interagir lá, mas o seu comentário será sujeito a votação.

4. Sites de media colaborativos ou contributivos. Shashdot, Kuro5hin, por exemplo. São sites de trocas entre pares. Em alguns há discussão, noutros há opinião. 

5. Chats de discussão, boletins por correio electrónico.

6. Sites de transmissão pessoal. Podcasting de áudio e vídeo, blogs, fotologs).

Qualquer cidadão, independentemente das suas capacidades cognitivas pode produzir jornalismo, e graças à Internet, esse facto é cada vez mais possível. Para isso ser possível, pode contar-se com os blogs, flogs (fotoblog), vlogs (vídeoblogs) e podcasts. 

Apesar da diversidade das suas manifestações em formulações similares ou afins do conceito – como sejam wiki journalism, jornalismo participativo ou user-driven journalism, networked journalism, grassroots journalism, jornalismo colaborativo ou open source journalism – é possível discernir uma definição colectiva possível: actividade pelo qual o cidadão ou grupo de cidadãos desempenha um papel activo no processo de reunião, análise e disseminação de notícias e informação (Bowman e Willis, 2003: 9). 

Segundo os argumentos dos seus defensores, o jornalismo cidadão autoriza as seguintes vantagens:

- Permite o acesso de muitas pessoas à produção e divulgação pública de mensagens o que constitui uma óbvia vantagem comparativa por parte de grupos de cidadãos que queiram constituir-se como públicos e que se encontram numa situação periférica.

- Está menos dependente de dilemas éticos que são colocados aos media tradicionais confrontados com a necessidade de retrair as suas críticas pelo receio de perderem dinheiro da publicidade ou o acesso aos níveis mais elevados de decisão política. 

 - Permite a cobertura de notícias que os media tradicionais não acham rentáveis.

 - Autoriza, graças às suas características interactivas (incluindo a possibilidade de adicionar comentários aos artigos), uma discussão mais substancial dos acontecimentos da actualidade de uma forma que os media tradicionais jamais poderiam permitir (Joyce, 2007: 3).

Um aspecto particularmente criticado no jornalismo cidadão centra-se na problemática ética relacionada com a precisão e o rigor. ‘Até que ponto se pode garantir a veracidade de uma informação produzida por um jornalista?

A era do digital coloca-nos algumas questões e uma delas refere-se, precisamente, ao papel do jornalista – ‘afinal quem é que pode ser considerado jornalista?' . Essa interpelação faz sentido se pensarmos que na Internet i) “o jornalista já não dispõe em exclusivo do acesso às fontes; ii) deixa de exercer o gatekeeper; iii) perde o monopólio da difusão da informação” (Micó, Canavilhas, Masip, Ruiz, 2008:18).

Jane Singer (revista n. 23: 61-67) crê que os pressupostos éticos que conduzem o jornalismo na Internet devem sofrer uma reformulação, pois “dizer a verdade continua a ser útil, mas não porque o cidadão deva decidir a verdade, mas porque a verdade é a base ética em que se cimenta qualquer relação social”. 


A Internet pode adicionar uma nova dificuldade ao jornalismo, permitindo uma informação sem filtro de qualidade – transmissora de mentiras, banalidades e perversões – nem de veracidade, ao permitir a publicação do número de sites de cariz informativo com uma origem duvidosa. À luz dos resultados obtidos por diversas investigações o jornalismo na Internet evidencia graves problemas de credibilidade, exactidão e arbitrariedade na selecção de notícias (Micó et al., 2009: 15: 17). 


Assim, o jornalista que escreve para a Web deve utilizar as ferramentas disponíveis na rede, manifestando sempre todo o empenho na veracidade e na responsabilidade ética (Micó, Canavilhas, Masip, Ruiz, 2008:31). Logo, “reeivindicar uma ética da Internet equivale a aceitar que cada suporte requer princípios morais específicos e normas deontológicas próprias” (2008:32). 

4.3. Jornalismo Comunitário

O jornalismo comunitário é praticado por uma comunidade, normalmente sem fins lucrativos. Os jornalistas comunitários, que escrevem em prol da sociedade, recebem somente o necessário para cobrir as despesas. 

É uma prática jornalística que está ligada à vida das pessoas mais desfavorecidas de uma comunidade, que abraça causas populares e ajuda os indivíduos a tentar compreender os problemas que os preocupam. (Campos, 2008, “História do Jornalismo Comunitário”, site consultado em 25 de Maio).

Procura desenvolver e divulgar um jornal com um conteúdo diversificado, que, para além de reflectir os assuntos locais, também aborda a realidade mundial. O jornalismo desenvolvido nas comunidades proporciona, diariamente, uma partilha e troca de ideais entre os indivíduos (Idem Ibidem). Desse modo, a comunidade vai aumentando gradualmente, “em consciência política, na compreensão da realidade, valorizando-se como cidadãos e aprendendo a olhar o mundo com outros olhos, com um olhar mais crítico e participativo” (Idem Ibidem).

Sem nunca esquecer os princípios ético-moral, o comunicador comunitário deve tirar proveito do facto de estar tão próximo dos sujeitos daquele meio social, para puder, a posteriori, satisfazer os desejos e as dúvidas dos mesmos. 

Assim, o jornalismo comunitário aproxima-se razoavelmente do jornalismo público: todavia, distinguir-se-à pelo seu compromisso com uma agenda social em que a problemática do desenvolvimento e das necessidades básicas (provavelmente associadas a alguns contextos latino-americanos) ganham uma evidência maior. 

5. Jornalismo Público: causas e fundamentos filosóficos

5.1. Causas do jornalismo público

Jay Rosen, um dos defensores do jornalismo público, enumerou algumas das causas que conduziram a esta prática de jornalismo. Segundo o autor, os jornalistas começavam a preocupar-se com a redução da leitura de jornais e notava-se um afastamento cada vez maior entre cidadãos e jornalistas. Para além disso, havia cada vez mais uma crescente indiferença face à política. Daí que o objectivo do jornalismo público incidisse em edificar um jornalismo que promovesse uma reconciliação entre a imprensa e os cidadãos. 

Determinados valores comunitários “não podem ser julgados de acordo com o mercado, aqueles sobre os quais os membros da comunidade mantêm um consenso tácito” (Echart e Canel, 2000:69). Esses valores estabelecem o common ground, que Echart e Canel descrevem como “uma espécie de consenso básico entre os cidadãos” (2000:68).

 O jornalismo público tem, segundo Jay Rosen, duas vertentes, uma teórica e outra prática, muito evidentes. Rosen defende que o jornalismo público pode ser entendido como sendo experiência, movimento, debate e aventura (Rosen: 22-23). É considerado uma experiência na medida em que decorre em milhares de redacções um pouco por todo o mundo; um movimento uma vez que mobiliza vários tipos de pessoas distintas: jornalistas, académicos, sindicatos, etc; debate porque há uma junção de todos os integrantes no movimento que origina uma discussão; e aventura porque há uma reflexão experimental sobre o que será uma nova forma de imprensa.

O principal traço distintivo do jornalismo público é a sua convicção de que se deve verificar uma alteração estrutural na função do jornalista. Davis Merritt, um dos promotores do jornalismo público, teceu algumas considerações que devemos ter presentes.

Os jornalistas:

1. Não se devem limitar a transmitir as notícias. Devem ir mais longe e tentar contribuir para uma melhoria da vida cívica, expressa no aumento da participação dos cidadãos.

2. Devem assumir-se como um participante justo (fair-minded participant) e deixar um pouco de lado a ideia de mero observador.

3. Devem tomar o público como membros activos na vida democrática, para que assim possam estabelecer laços entre o jornalismo e os cidadãos (Merritt apud Traquina, 2003: 11-12).

Para melhor entender a relação existente entre o jornalismo público e o jornalismo tradicional, Rosen estabeleceu algumas diferenças entre ambos (Charity, 1995:10, apud Rosen).


5.2. Fundamentos filosóficos do jornalismo público  

Para além do modelo democrático deliberativo que já referimos, o enquadramento teórico do jornalismo público deve ainda atenção ao pragmatismo de John Dewey e às tendências comunitaristas. Para John Dewey, se o público não podia deliberar sobre os seus problemas, a vida democrática não era possível. John Dewey considera que os jornais ajudam a formar o público: ajudam as comunidades a debater, a moldar e a formar os seus valores e a formarem um horizonte de significado em que os actores cívicos tomam as suas decisões (Friedland, 2000: 121-124). 

Dewey, em “The Public and its problems”, imagina uma convergência de interacções face-a-face com um âmbito de conversação que pode atingir o nível nacional, reconciliando o modelo das town hall meetings com o nível continental. O problema foi debatido com outro grande intelectual americano, Walter Lippman o qual, por seu turno, pode ser considerado como seu pólo oposto, precisamente pela desconfiança mantida em relação ao público, à opinião pública e aos jornalistas. 

Finalmente, a delimitação teórica dos problemas do jornalismo na sua relação com a vida cívica também remete ocasionalmente para uma orientação comunitarista de reflexão sobre a noção de bem comum. Quando se fala de jornalismo e da sua relação com a vida cívica não nos referimos a um conjunto de técnicas para revitalizar a prática jornalística. Antes se reflecte sobre uma filosofia que reconhece a existência de uma conexão fundamental entre jornalismo e democracia. Há uma ideia de bem comum de telos que orienta a existência das comunidades humanas que está subjacente a toda a história da filosofia política, de Aristóteles a Rousseau (Christians, 1999:68).

Na tradição comunitarista, as identidades individuais não podem ser pensadas independentemente da história e da cultura e partilha de horizontes de significação comuns. Os comunitaristas demarcam-se dos liberais, acusando-os de ignorarem a importância dos bens partilhados em comum e de reduzirem a comunidade política a um sistema de cooperação entre indivíduos que não partilham interesses comuns. 

Christians (1997: 18-31) considera que os direitos individuais não podem existir independentemente das concepções de bem comunitariamente partilhadas. Neste sentido, há uma predominância do bem sobre o justo, na medida em que a concepção de bem enquadra as regras que definem o que é justo. Tal não significa necessariamente o compromisso com valores comunitários particularistas e «tribalistas» nem a aceitação de que todas as comunidades humanas devam ser objecto de exaltação e elogio. Esta perspectiva antes valoriza o compromisso com uma ideia de bem comum entendida no seu sentido mais elevado ou seja, uma ideia humana de bem comum (Christians, 1997: 21). Ou seja, o comunitarismo não significa ficar dependente de valores sócio – culturais identificados com formas de vida específicas, na medida em que as culturas necessitam de normas que ultrapassem os seus limites específicos para poderem manter reflexividade e auto-crítica. Implica uma concepção que não implica o abandono dos pressupostos democráticos mas antes uma crítica formulada desde o interior desses mesmos pressupostos de um ponto de vista que dá realce à deliberação em comum. Assim valorizam-se princípios de bem comum que derivam de uma certa ideia partilhada de humanidade. Esta ideia intersubjectivamente partilhada postula-se como uma exigência moral que atravessa as fronteiras históricas, raciais e culturais. 

Por outro lado, ao nível da dimensão política, esta fórmula de crítica comunitarista não implica um afastamento da concepção liberal de democracia mas antes a sua crítica e a defesa da sua reformulação a partir de um ponto de vista que enfatiza elementos deliberativos (Christians, 1997: 23-25). 

Neste sentido, movimentos como os do jornalismo público ou cívico, também referido por alguns destes autores como comunitário postulam que a comunidade é sentida como axiologicamente e ontologicamente prioritária sobre os indivíduos (1997: 19). Seguindo este tipo de orientação, a orientação filosófica do jornalismo não pode ser reduzida à ética profissional. O foco terá que se centrar na moral comunitária e não na ética profissional. O desafio para os jornalistas é não limitar a sua perspectiva moral ao código de ética mas perceber a ética e os valores em termos de uma perspectiva ética- política  mais vasta em que os relacionamentos humanos são especialmente valorizados.

Finalmente, tem vindo a verificar-se um conjunto de autores que se preocupam em dar uma nova ênfase às qualidades da participação cívica. Artur Charity situa o livro de Daniel Yankelovitch, “Coming to public journalism: Making Democracy Work in a complex world” como um dos trabalhos mais influentes (Charity, 1995: 4-8). 

O conceito de Jornalismo Público está, nos dias de hoje, a merecer cada vez mais destaque e a pôr em causa as concepções tradicionais de jornalismo. Surgiu com o objectivo de reforçar os laços entre os jornalistas e os cidadãos de uma determinada comunidade. 

A filosofia inerente ao jornalismo público postula que os jornalistas devem assumir a responsabilidade pela constituição de públicos capazes de participar no processo deliberativo, comprometendo-se com a resolução dos problemas da comunidade. Tal não significa comprometer a sua objectividade pela prática de um jornalismo de causas ou pela adopção de determinadas soluções particulares. 

Antes devem ajudar os cidadãos a deliberar entre eles e em conjunto com aqueles que exercem poder autoridade, a fim de originar políticas que respondam aos problemas detectados.

Os jornalistas podem enquadrar a sua cobertura de modo a auxiliar os cidadãos a construírem a base de informação e conhecimento necessária para um compromisso activo e produtivo. 

Nomeadamente, podem apresentar soluções que tenham funcionado noutras comunidades, de forma a expandir o conhecimento e informação dos cidadãos acerca de modelos úteis e eficazes, sem se resumirem a uma perspectiva meramente idealista e normativa, mas vaga quanto aos objectivos.

Esta filosofia implica claramente: a) A percepção do público como cidadãos potencialmente interessados e activos; b) A conceitualização em novos termos do papel do jornalismo na vida pública nomeadamente através da substituição da imagem do “observador desinteressado”, afastado dos cidadãos e das suas preocupações pela imagem de “actor político” e de “fair-minded participant” (Haas, 2007: 6).

No limite, podem mesmo, na perspectiva de alguns dos defensores do movimento, em condições de gritante “desigualdade social”, preocupar-se directamente em saber se os resultados e processos da deliberação servem os interesses dos grupos marginalizados; e apoiar políticos, propostas e candidatos que promovam esses interesses; e grupos de interesses que promovam esses interesses marginalizados (Haas, 2007: 6).  

A primeira tarefa do jornalismo, pela qual pode sobreviver como uma instituição viável na arena pública, é tomar a responsabilidade de estimular o diálogo público em assuntos que sejam objecto de uma preocupação comum no que diz respeito a um público democrático (Pauly, 1994). 

O jornalismo público argumenta que os jornalistas podem elevar a qualidade da vida pública dando aos cidadãos médios uma voz nos debates públicos que têm lugar ao nível local, regional (estadual, no caso americano) e nacional.  

De um modo geral pode dizer-se que a finalidade do jornalismo público é ajudar os meios de comunicação a “ligarem-se novamente às comunidades de forma a envolverem os seus cidadãos em diálogos que levem à resolução de problemas” (Fouhy, 1996: 11).

O jornalismo público implica um conjunto de “mudanças intelectuais”, descritas por Merritt. Esta corrente jornalística é:

- É mais do que um relatar de acontecimentos. Visa, principalmente, contribuir para o bom funcionamento da vida em comunidade. 

- Coloca de parte o distanciamento para dar lugar ao participante imparcial na vida colectiva. Os jornalistas públicos relembram os indivíduos que para além de jornalistas são também cidadãos.

 - Tem como função descrever não só as lacunas e deficiências da sociedade mas também descrever como gostariam que as coisas acontecessem. Para além disso, informa os cidadãos das suas prováveis escolhas futuras. 

 - Deixa de ver os cidadãos como consumidores para passar a vê-los como público, como membros activos de uma sociedade, que têm a possibilidade de indicar soluções para as problemáticas dos indivíduos (Merritt, 1998:139-140).

Segundo o autor, cabe aos jornalistas públicos contribuir para que a vida pública funcione bem. Para o autor, esse raciocínio é uma obrigação, mais do que uma opção. Decompõe-se em dois pontos: 

1. Uma premissa: o jornalismo, para além das suas muitas funções, é um actor na vida pública. “Quer queiramos quer não, estejamos ou não de acordo com uma ideia, o certo é que, na era mediática, o jornalismo é uma parte integral do sistema da vida pública, e um participante activo na própria vida pública, por mais que o negue ou mostre reticências a aceitá-lo. Numa palavra, os jornalistas são inevitavelmente ‘actores’, mas o nosso papel não é ser partidário ou político no sentido tradicional do termo” (Merritt, 1998: 141).

2. Uma conclusão: o jornalismo deve contribuir para o bom funcionamento da vida pública. “O reconhecimento do papel integral do jornalismo na vida pública impõem-nos uma obrigação. Essa obrigação consiste em exercer o jornalismo de tal maneira que se procure ajudar no bom funcionamento da vida cívica mediante a busca da implicação das pessoas com ela”, adianta Merritt (1998: 141-142).

O objectivo do jornalismo público não é tentar apontar soluções para os problemas, mas sim permitir aos cidadãos que apontem as resoluções dos mesmos (1998:142). O jornalismo público não quer juntar-se ao governo nem substitui-lo, mas “manter os cidadãos em contacto efectivo com o processo de governo” (Merritt, 1998:142). 

Merritt tece uma linha de argumentação que defende que se tem vindo a assistir a uma crescente descrença dos cidadãos pela vida política. Enquanto que os cidadãos ponderam lentamente sobre os assuntos e os problemas que os inquietam, o jornalismo centra-se em questões particulares e momentâneas e é mais prático. Ou seja, os indivíduos têm uma visão mais abrangente das suas inquietações, o jornalismo centra-se apenas nos assuntos do momento (Merritt, 1998:74). 

De modo a reaver a atenção dos indivíduos para os assuntos públicos, o jornalismo necessita compreender o modo como cada cidadão se liga a determinada problemática, como pondera sobre a mesma, e o mais importante, a solução que aponta para tentar resolvê-la. 

Desse modo, Arthur Charity enumera algumas tarefas que devem passar a influenciar as rotinas profissionais (Charity: 1995:4-9).

1. Aprofundar o conhecimento dos assuntos. Inicialmente, os cidadãos têm conhecimento de determinado tema e atribuem-lhe algum significado. Yankelovich (citado por Charity, 1995:4) afirma que o jornalismo é fundamental para esta tomada de consciência. Os jornalistas públicos juntam-se e transmitem informação sobre várias temáticas, dando assim evidência às mesmas. Já Charity defende que os profissionais de jornalismo deveriam ajudar “o público a estabelecer uma agenda mais concisa” (Charity, 1995:5). 

Nesta fase selectiva, e segundo adianta Charity, os jornalistas públicos devem compreender e considerar os temas prioritários para os cidadãos, em vez de se limitarem a seguir as advertências dos políticos (1995:5). Merritt tem uma opinião idêntica: “apostar numa representação temática (causas e consequências de um problema) em vez de uma representação episódica” (1998:80).

2. Discernimento (Working Through). Nesta fase, Yankelovich socorre-se a um termo do campo da Psicologia, “working through”. A partir do momento que um indivíduo tem a noção de um problema e tem, a posteriori, a urgência de solucioná-lo, começa a analisar e debater as várias alternativas para apontar uma resolução plausível. Para que um determinado assunto consiga permanecer nas grelhas de um jornal durante um período razoável e para permitir uma discussão intensa sobre o mesmo, Charity (1995:6): aconselha os jornalistas a:

· Resumir os temas a opções. A imprensa pode auxiliar o público abordando os assuntos da “agenda do cidadão”.

· Apresentar os valores centrais em conflito. Muitas vezes, o facto de um assunto ser mais ou menos conflitual dos valores essenciais que estão em controvérsia. A ilegalidade de um partido extremista de uma política racial pode ser um exemplo facilmente compreensível. Se está em polémica a ilicitude desse partido, estão em debate dois valores essenciais: o da liberdade de expressão por um lado, e o da discriminação racial por outro. Não é função do jornalismo inclinar-se por nenhum deles, e sim dar a conhecer esses conflitos entre valores (1995:6).

· Tornar claros os custos e consequências de cada escolha. Segundo Charity, os indivíduos tendem a pensar que o que anseiam pode tornar-se realidade. Neste caso, a imprensa deveria persistir quer no realismo quer na profundidade, para que assim os cidadãos pudessem ter uma “opinião pública” suportando um “juízo público”. Uma solução plausível seria, talvez, discutir os prós e contras das propostas eleitorais de forma metódica. Talvez fosse conveniente criarem-se fóruns de debate, mesas de discussão onde se pudessem apurar as verdadeiras vantagens e desvantagens dos projectos que se pretendiam vir a desenvolver.

· Reduzir a distância entre os jornalistas e o público. Crê-se que traduzir a linguagem mais técnica numa linguagem mais acessível para os indivíduos é uma das funções primordiais do jornalismo.

· Facilitar a deliberação. O facto da imprensa poder agrupar, periodicamente, os indivíduos de uma comunidade, independentemente do grupo social ou racial onde estão inseridos, pode auxiliar a reflexão. Deste modo, as páginas de um jornal podem ser consideradas um bom local para se deliberar, pois aí (no jornal), poder-se-ão debater os mais variados temas com vista a chegar a alguma conclusão (1995:7).

· Resolução. Depois de analisado determinado tema ou assunto, os cidadãos decidem que posição tomar sobre a questão em análise. Charity defende que os jornalistas devem apoiar os indivíduos e impulsionar as atitudes tomadas pelos cidadãos (1995:7-8).

5.2.1 Debate em torno do Jornalismo Público

Existem diversos autores que sustentam opiniões contra e a favor do jornalismo público. A própria definição de jornalismo público pode, segundo Meyer e Potter (Meyer e Potter, 2000, citados por Glasser e Lee, 2002:212), apoiar-se numa “definição operativa” que constaria na descrição das metodologias e dos procedimentos que lhe são próximos: a) estabelecer fóruns públicos onde se pudessem abordar os problemas que inquietavam os cidadãos; b) realizar sondagens para apurar as temáticas que deveriam ser mediaticamente analisadas; c) constituir grupos de discussão em que se pretendiam averiguar as verdadeiras preocupações dos indivíduos; d) criar painéis destinados aos eleitores; e) recolher questões dos cidadãos para, a posteriori, se colocarem aos candidatos; f) basear as peças jornalísticas nos assuntos que, segundo os indivíduos, mereciam destaque; g) recolher o máximo de informações possível para ajudar os cidadãos a serem elementos activos na sociedade. 

Don Corrigan, um dos mais proeminentes críticos do movimento, apontou um conjunto de argumentos que contrariam os pressupostos do jornalismo público (1999:60-67):

1. A vida cívica não está em decadência, ao contrário do que defendem os proponentes do jornalismo público. Corrigan constata que para além dos cidadãos não confiarem na política, estes adoptam ideais políticos chegando, por vezes, a pertencer a associações políticas. Deste modo, ao contrário do que era de se esperar, as pessoas não estão completamente desligados da vida cívica e chegam a empenhar-se na resolução das dificuldades da comunidade. 

2. Os indivíduos podem não gostar da política mas seguem-na interessados. A renúncia dos cidadãos face à política tem tornado os indivíduos mais activos e empenhados na vida comunitária. A ideia que se partilha de que há cada vez mais uma maior ausência dos indivíduos na participação da vida colectiva está a ser refutada por alguns autores. Estes defendem que nos dias de hoje o nível de participação cidadã é muito mais inclusiva que nos anos 50 ou 60. 

3. O ‘infotainment’ também presta um serviço público. A divulgação de notícias mais viradas para o interesse colectivo podem prestar um grande serviço aos indivíduos de uma sociedade. Porém, nada impede o infortainment de constituir um meio de despertar problemas de interesse colectivo.

4. A imprensa perde leitores, mas isso não quer dizer que os cidadãos são alheios e indiferentes ao que se passa. Acontece precisamente o oposto. A curiosidade pelas notícias continua a existir, o que pode mudar é a fonte de informação escolhida. Actualmente, os indivíduos preferem satisfazer os seus interesses informativos em fontes como a Internet, por exemplo. Tal facto faz com que o número de leitores de jornalismo impresso decaia consideravelmente. 

5. A cobertura dos elementos negativos também desempenha um serviço social. Merritt advogou que a imprensa deve concentrar-se no relato dos acontecimentos afirmativos da vida em sociedade. Todavia, a forma como os indivíduos encaram uma catástrofe, apesar do seu carácter negativo, pode também ser um modo positivo de testar a maneira como os cidadãos se defendem. 

 
Percebemos, assim, que o jornalismo público percorre muitas direcções, em que se dão vozes a todos os cidadãos que queiram participar activamente na vida cívica. Um projecto público ou cívico só é realizado com exequibilidade se existir um certo grau de proximidade entre os jornalistas e os indivíduos pertencentes a uma comunidade. Caso contrário, se não existir contiguidade entre ambos esse projecto não terá os resultados pretendidos. O facto de se estabelecerem laços entre jornalista e cidadão vai reforçar o processo interactivo entre o meio e o receptor.  

É precisamente a existência de projectos cívicos que acorda os cidadãos para a cidadania e, consequentemente, ajuda a reverter o reduzido nível de participações sociais em polémicas de interesse público. Para isso, cabe aos meios de comunicação de massas incitar os indivíduos a tornarem-se indivíduos activos e com vontade de participar na vida pública.  

Contudo, e segundo defende Merritt, para que o jornalismo revitalize a vida pública é necessário haver uma reviravolta na profissão. Apologista de uma democracia participativa, defende ainda que a objectividade deve ser combatida, uma vez que para ele é a própria objectividade que contribui para a valorização do valor de afastamento.

Consequentemente, Merritt (1995: 179) refere algumas das alterações a que o jornalismo deve ser sujeito. O jornalismo público:

a) Não deve simplesmente informar os cidadãos mas deve também contribuir para o bem-estar dos indivíduos. Deve permitir que os cidadãos sejam “participantes justos”;

b) Deve entender o público não só como mero consumidor mas também como actores na vida democrática.

Rosen (1994), outro dos defensores desta corrente, partilha da mesma opinião de Merritt (1995), pois ambos advogam a ideia de uma democracia participativa, onde os cidadãos podem e devem agir livremente, contribuindo assim para uma melhor construção do espaço público. Por outro lado, esse ideal pode também contribuir para a resolução de algumas das problemáticas que surgem na sociedade. 

Para Rosen o jornalismo público é a disponibilidade para “quebrar com velhas rotinas, um desejo de estar ligado de novo com os cidadãos e as suas preocupações, uma ênfase na discussão séria como actividade principal na política democrática, e um foco nos cidadãos como actores do drama público em vez de espectadores” (Rosen, 1994, p. 376 apud Traquina, 2001, p. 181).

Já Mário Mesquita (2003:26) tem uma perspectiva relutante e aponta alguns aspectos preocupantes desta prática jornalística: o desenho de um perfil de um jornalista-participante, em detrimento da atitude modelar de jornalista-observador, e o abandono por parte do jornalismo público das concepções tradicionais de “distanciamento” jornalístico, correndo-se o risco de alinhamento expresso de jornais e profissionais ao longo de algumas correntes políticas. 

O jornalista deve ter preocupações de objectividade, por isso é perigoso deixarmo-nos arrastar pela ideia de jornalismo de causas, pondo de lado o jornalista-observador. Apesar das suas preocupações, Mário Mesquita aponta algum mérito ao jornalismo público: o de se inscrever numa perspectiva de alargamento da democracia no seu sentido participativo.     

5.2.2 A objectividade jornalística

 
Alguns sectores do jornalismo público criticam profundamente o conceito de objectividade. O jornalista tem o papel de suscitar uma intervenção na comunidade. Por isso, alguns jornalistas públicos encaram a objectividade como um “cliché improdutivo”. Esta tem sido superada pela incumbência de fazer com que a vida colectiva ande bem. Corrigan (1999:16-17) é defensor da objectividade jornalística:

“A objectividade é um ideal exclusivo como a paz mundial, a harmonia racial, os direitos humanos universais ou a tolerância religiosa. Mas a humanidade não deve abandonar a busca da paz mundial, a harmonia racial, os direitos humanos universais e a tolerância religiosa porque são ideais difíceis de alcançar. Os jornalistas não deveriam abandonar a busca da objectividade porque é um ideal esquivo. O conceito de objectividade, no contexto jornalístico, incorpora certas noções de honestidade e imparcialidade, assim como uma devoção pela neutralidade, exactidão e veracidade. A objectividade não é um ‘cliché improdutivo’, nem perde a sua potência porque é um ideal difícil de conseguir. Não deveríamos estar tão dispostos a substitui-lo por algo diferente”.

A objectividade jornalística resume-se, na grande maioria das vezes, à procura de um certo comedimento entre duas posições opostas. Deste modo, se uma fonte expressa uma opinião, o jornalista deve procurar alguém que, contrariamente, perfilhe a opinião oposta. Merritt adianta que encontrar uma pessoa que diga o contrário deve “trazer o equilíbrio jornalístico necessário e, muito importante para a tradição, inserir um claro elemento de conflito dentro da história” (1998:27). 

“Quer admitamos ou não, estejamos ou não conformados com a ideia, a maneira como exercemos o nosso jornalismo tem um impacto directo na vida pública”, continua Merritt (1998:96). “Porque somos inevitavelmente participantes”, insiste, “e porque a nossa profissão depende de que a democracia segue tendo êxito, necessitamos desenvolver uma filosofia adequada de participação para ajudar a que a vida pública funcione bem. Chama-o de participante imparcial (the fair-minded participant)” (1998:96).

Optar por uma filosofia de actuação não indica, sugere Merritt, que o comunicador deva pôr de parte a objectividade, mas, antes, o distanciamento. O jornalista agiria como um juiz numa disputa desportiva: “tem a missão de facilitar o resultado, mas não o determina” (1998:96). O mesmo é dizer que ambas as partes, o juiz e o jogador, devem agir mediante as regras estabelecidas e advertidas previamente – aqui, seriam as regras democráticas. Assim Merritt esclarece: 

“Os jornalistas deveriam levar à arena da vida pública o conhecimento das regras – como o público decidiu que deve funcionar uma democracia – e a habilidade e a vontade de proporcionar informação relevante e um lugar para que essa informação seja discutida e se transforme em consentimento democrático. Como um árbitro, para manter a nossa autoridade, o nosso direito a ser ouvidos, não devemos exibir um interesse partidário num resultado específico, mas limitarmo-nos a assegurar de que se chega a um resultado de um processo democrático; não distanciados, mas objectivos” (1996:97).

Rosen defende que a questão da objectividade é essencial no jornalismo. No entanto, e para além de ser fundamental para a actividade jornalística, o autor refere que esse conceito pode tornar-se num obstáculo à indispensabilidade de revitalizar a vida pública. Argumenta ainda que a prática de jornalismo público pode dar uma abordagem nova face à questão da objectividade.

Rosen estabelece diferentes formas de compreender a objectividade – como (1993/2003: 75-79):

1. Um contrato entre os jornalistas e os seus superiores. O autor defende que deve existir um acordo subentendido entre editores e repórteres. Os jornalistas devem limitar-se a relatar os acontecimentos autonomamente, mas têm de fazê-lo de modo a não prejudicarem os dirigentes do diário.

2. Uma teoria para alcançar a verdade. Segundo o escritor, a autenticidade dos factos é um aspecto crucial que deve ser respeitado. Quer estejamos perante uma informação, quer estejamos frente a uma opinião, devemos ter sempre presente a veracidade dos factos.

3. O estabelecimento de rotinas ou procedimentos profissionais. Ter confiança nas fontes oficiais, citar sempre os dados apontados, confirmar a informação que se vai transmitir são algumas das rotinas que os jornalistas devem seguir.

4. Uma técnica de persuasão. A objectividade jornalística é uma espécie de estratégia retórica, já que ser persuasivo é uma característica fundamental para aqueles que fazem jornalismo. É uma maneira de provar que o jornalista esteve presente no local, e que está a relatar o acontecimento em primeira-mão. 

5. Expressão de um ideal fundamental para a democracia, pois tal como adianta Rosen, “a objectividade é, neste sentido, a esperança de poder apresentar à comunidade política um objecto comum para que os seus membros possam ter sobre as várias perspectivas e possam discutir de uma maneira produtiva, recorrendo à razão e não à violência” (1993/2003: 79).

O autor defende ainda que os jornalistas têm consciência que não devem expressar as suas opiniões pessoais. Sabem o que não lhes agrada (a corrupção política, por exemplo), mas raramente o dizem. 

Cabe ao jornalismo desenvolver um espaço “onde os cidadãos possam conhecer-se e falar uns com os outros de forma realista e construtiva” (Charity, 1995:151). A imprensa deve, assim, promover e despertar o debate público, mas jamais influir com o desfecho do mesmo. O jornalismo público pugna, assim, por “envolver os cidadãos e as comunidades com vista a resolver os problemas” (Rosen, 1996:15). 

O jornalista deve, pois, agir como “catalizador” das potencialidades públicas de uma sociedade, mas nunca agir como político profissional. Para se reportar à função de jornalista público na colectividade, Rosen aplica o conceito de “neutralidade proactiva”:  

“É neutral porque não prescreve nenhuma solução e não favorece nenhum interesse particular. É proactivo crendo que o jornalismo pode, em certos casos, intervir ao serviço de valores públicos amplamente partilhados sem comprometer a sua integridade” (Rosen, 1996:13).

Por sua vez, Meyer defende que devemos procurar uma “objectividade de método”. O autor argumenta que a melhor forma de encontramos a verdade consiste em aplicarmos o método científico nos trabalhos jornalísticos. O jornalista ao apoiar-se nos métodos estatísticos pode facilmente criar relações que até então não tinham sido praticadas, o que torna mais fácil a vida colectiva dos indivíduos. Assim, pode estabelecer-se uma relação entre o jornalismo de precisão e o jornalismo público, na medida em que Meyer adianta que: 

“Para conseguir uma análise estrutural que promova a deliberação pública, necessitamos de uma investigação rica em dados. E para controlarmos grandes quantidades de dados, não necessitamos somente de oradores, mas também de um método disciplinado que nos permita emitir perguntas sobre a essência dos problemas de modo a que não sejamos enganados pela resposta (…) O objectivo do jornalismo público consiste em criar uma comunidade que aprende, que discute os assuntos, mas que não se baseia somente em emoções mas em factos sobre como funcionam as coisas. Abandonando a tradicional forma de objectividade jornalística para praticar jornalismo público não tem que ser mau se pudermos substituir a objectividade pelo método científico. É o melhor padrão de todas as formas, e permite-nos sermos mais honestos” (Meyer, 1995).

6. Experiências de Jornalismo Público

 
Em 1988, no estado da Geórgia, deu-se uma das primeiras experiências de jornalismo público. Foi num jornal da rede da companhia de Knight-Ridder, o Columbus Ledger Enquirer. Nesse ano, o jornal decidiu abdicar do seu papel tradicional de mero observador para passar a ter uma posição mais activa. 

Desse modo, o diário organizou uma sondagem com vista a identificar as problemáticas que preocupavam a comunidade. Nesse sentido, 85 cidadãos responderam a um inquérito e, para além disso, foram entrevistados por jornalistas. “Columbus Para Além de 2000” – foi este o nome dado ao relatório organizado pelo jornal. Depois de realizado o inquérito foi feita a sua publicação no periódico. Para além disso, o Columbus Ledger Enquirer elaborou um town meeting que durou cerca de seis horas e contou com a participação de 300 cidadãos. Depois de todas estas acções, os cidadãos criaram o movimento “Unidos para Além 2000” e, consequentemente, desenvolveram grupos de trabalho com o objectivo de solucionar alguns dos problemas existentes na sociedade – problemas como cuidados a ter com as crianças, racismo, etc. Neste período, o movimento contou com o auxílio do Columbus Ledger Enquirer, e criou espaços onde os cidadãos podiam escrever artigos onde fossem focadas as dificuldades pelas quais a região estava a passar.

6.1. Wichita Eagle 

 
As alterações no Wichita Eagle tiveram início numa campanha em 1990, onde se pretendia eleger o governador de Kansas. Dar-se-ia uma situação semelhante à que ocorrera em 1988, em que sucederiam acusações entre os candidatos e se menorizavam as questões realmente importantes. Merritt anunciava, assim, um rompimento com o método tradicional, numa coluna denominada “Up Front, Here´s Our Election Bias” (Rosen, 1996:35).

Este modo de Merritt abordar o acontecimento em questão foi uma forma de quebrar algumas das concepções tradicionais de jornalismo. Com essa abordagem, o autor pretendia fazer com que a campanha “cobrisse” o que realmente importava aos cidadãos, e não apenas fazer a cobertura da campanha.

A essência do jornal Wichita Eagle era reorientar os profissionais de jornalismo para os cidadãos como receptores da campanha. Deste modo, as coberturas jornalísticas debruçar-se-iam no aperfeiçoamento dessa prática, deixando assim de lado os típicos encontros entre os jornalistas e os políticos. O Eagle optou por dar ênfase ao drama público e não ao drama profissional ou “drama interior” de como vencer as eleições. 

Alguns anos mais tarde, em 1992, Eagle levou para a frente uma experiência de jornalismo público, associando-se ao People, um projecto que contava com a colaboração dos cidadãos para procurar soluções para os problemas da sociedade. Foi um processo um tanto ou quanto demorado. 192 pessoas residentes em Sedgwick County foram submetidas a uma entrevista para se tentarem apurar os problemas que as inquietavam. Depois de apurados os resultados, os dados mostraram-se curiosos. Depois de analisados os inquéritos chegou-se à conclusão de que havia um grande nível de frustração para com a política tradicional, e um certo grau de dúvida face a algumas medidas tomadas. 

Outro facto que se verificou foi que os cidadãos sentiam uma grande distância entre as políticas públicas e as suas próprias inquietações. Para além disso, os indivíduos não tinham muita confiança no modo como as instituições governavam o Estado. O People Project dirigia-se, assim, para tentar questionar estas decepções. 

Os objectivos principais deste projecto eram estimular uma ética da responsabilidade pessoal e o envolvimento dos cidadãos da área de Wichita, facultando-lhes os conteúdos noticiosos e a possibilidade de perceberem os problemas públicos e de poderem, ainda, ajudar a solucionar essas problemáticas. Para cada uma das temáticas, o Eagle estabeleceu um conjunto de entidades e agências com vista a encontrar soluções para as problemáticas que preocupavam a comunidade. 

6.1.1. “Your Vote Counts” (1990)

O jornal Eagle satisfaria as necessidades dos indivíduos e, quem sabe, faria aumentar as suas vendas, se levasse os candidatos a abordar as temáticas que mais preocupavam os cidadãos. A Knigth-Ridder, a cadeia proprietária do jornal Eagle, levava algum tempo a perceber qual o melhor modo de fazer a cobertura das eleições. O desafio inicial resumia-se em saber quais eram os assuntos que mais preocupavam os indivíduos. A Knight-Ridder facultou todos os materiais essenciais para realizar uma amostra significativa dos habitantes de Kansas. Depois de recolhidos esses dados, o Eagle centrou a sua cobertura eleitoral em dez temáticas: educação, desenvolvimento económico, ambiente, agricultura, serviços sociais, aborto, criminalidade, saúde, impostos e gastos do Estado. De modo a conseguir uma maior reflexão entre os cidadãos, o jornal de Davis Merritt estabeleceu um pacto com a KAKE-TV, uma cadeia televisiva e filial da ABC. O programa, “A voz do Eleitor” (“Voices of the Voter”) seria publicitado no jornal com o rótulo “O seu voto conta” (“Your vote Counts”).  

Cada um dos assuntos identificados na investigação foi analisado numa reportagem na edição de Domingo do diário. Criou-se uma secção chamada “as suas posições” (“Where They Stand”). Esta constava de uma grelha onde se enumeravam as posturas dos candidatos sobre cada um dos assuntos que inquietavam os indivíduos. No decorrer de oito semanas (o tempo que durou a cobertura eleitoral), o jornal Eagle deu voz ao que os candidatos afirmavam acerca das problemáticas. Se, por acaso, um aspirante ao cargo se recusasse a expressar a sua convicção sobre qualquer um dos temas, o espaço iria em branco. Mediante as ideias de Rosen, tratava-se de uma medida de coacção: “o candidato podia evitar a penalização de um espaço em branco cooperando num processo que ajudava os eleitores a decidirem-se. O jornalista cria, portanto, um sistema de incentivos com regras claras para os porta-vozes políticos, que são recompensados se se expõem a um diálogo público genuíno, e castigados se o declinam” (1996:38). Para o autor, esta postura do Eagle é uma resposta a um “princípio que é anunciado e defensável: que o discurso político deveria apenas ocupar-se dos nossos problemas políticos mais importantes” (1996:38). Rosen avança dizendo que “era um redireccionamento dos poderes do jornal: São formas de poder que os jornalistas exercem rotineiramente mas que raramente discutem. O Eagle aprendeu a ser consciente delas e a alterar o seu uso” (1996:39).     

A Knight-Ridder para além de financiar a pesquisa que delimitou os assuntos de interesse públicos, sondou ainda o resultado da cobertura do jornal Eagle entre o auditório. Uma pesquisa depois das eleições atestava o pressentimento de Meritt: o que os cidadãos queriam era que os candidatos debatessem os temas que mais preocupavam a comunidade. Os serviços mais seleccionados pelo público foram dois: o quadro semanal de temáticas e a análise aprofundada dos temas. Já as coberturas tradicionais, as investigações que mostram quem é o candidato que vai à frente ou atrás no processo eleitoral, e as colunas que celebravam as virtudes da votação estavam nas últimas opções dos leitores (Merritt:1998:86). Merritt sublinha que  “o índice de votação subiu em todo o estado, mas mais nas zonas cobertas pelo Eagle” e “o conhecimento dos temas era muito maior na área de influência do jornal que no resto do estado” (1998:86).

6.1.2. “The People Project: Solving It Ourselves” (1992)

O modo como o jornal Eagle fez a cobertura das eleições teve particular repercussão nos Estados Unidos. Estimular o debate entre os indivíduos durante o período das eleições tinha sido uma das propriedades mais valorizadas nos planos de Merritt, mas ‘até que ponto seria exequível servir-se do diário como sendo um incentivo cívico em épocas em que não decorriam eleições? ‘. O director do jornal decidiu avançar mais, acreditando sempre nas apreciações formuladas pelos votantes para acompanhar as coberturas dos factos. Faltava tentar perceber quais eram os assuntos que interessavam ao público: criminalidade, educação, encargos familiares, etc. (Friedland, 2003:25). Faltava apreender o que é que os indivíduos pensavam sobre os assuntos que eles ponderavam como mais relevantes. Para isso, tinham que sondar-se os cidadãos de algum modo, mas por telefone não era a melhor opção. 

Realizaram entrevistas em profundidade a perto de 200 cidadãos de Wichita (Friedland, 2003:26). Depois de analisados os dados, os pesquisadores aperceberam-se de que grande parte dos inquiridos expressava um parecer específico: “Podemos nós mesmos (e não somente o Governo) ser responsáveis pelos nossos problemas”. Esta compreensão imprevista originou o mais recente projecto do diário: ceder aos indivíduos fóruns de discussão e instrumentos necessários para que eles próprios pudessem encontrar soluções para os seus problemas.


“The People Project: Solving it Ourselves” – este foi o título atribuído à acção. Aqui, o jornal Wichita Eagle estabeleceu uma cooperação com outro meio de comunicação de modo o conseguir alcançar um impacto superior. Com o diário cooperaram a KSNW Channel3 (uma cadeia televisiva) e a KNSS (uma estação de radiodifusão) (Merritt, 1998:89). 

A acção teve início em 1992 e contou com um artigo na página inicial que estimulava à “resolução colectiva dos problemas” (Merritt, 2001:151). Segundo o autor, pretendia-se desenvolver-se o envolvimento entre os cidadãos para, a posteriori, se encontrarem resoluções. As inquirições realizadas aos membros de Wichita contribuíram para a fixação das temáticas da “agenda do cidadão” (educação, criminalidade, família). Os temas apontados eram os previstos, mas foram abordados num âmbito diferente: em vez de serem os candidatos a apontar quais eram as temáticas que deviam ser analisadas, caberia aos indivíduos a debatê-las. Rosen lembrou que para cada um dos assuntos, o jornal Eagle tinha publicado uma listagem com as denominações, administrações e contactos telefónicos das entidades que operavam nestes campos. Convocavam-se os cidadãos a participar telefonicamente, através de cartas ou individualmente as suas ideias e sugestões. 

Para além disso, desenvolveram-se fóruns de partilha e troca de ideias em diferentes espaços públicos, onde os indivíduos podiam estabelecer pontes com pessoas com concepções semelhantes às suas. 

O diário Eagle divulgou um conjunto de textos – “Success Stories” –, que se baseava nos problemas dos cidadãos e dos esforços desenvolvidos por estes afim de conseguirem a sua solução. Os parceiros do jornal de Kansas redigiram notícias paralelamente em dez semanas e realizaram em directo espaços em que se debatiam os elementos referidos no jornal (Rosen, 1996:41-42). 

O programa “People Project” é, para Rosen, uma forma de jornalismo direccionado para a política, distinto do jornalismo convencional. “ (…) A finalidade era relacionar as pessoas entre si, com a vida pública e com a sua faixa completa de organizações voluntárias” (1996:42). Nas palavras do autor, a experiência de Merritt “remete para uma larga tradição de pensamento político, habitualmente chamada republicanismo cívico, em que o cidadão ideal se relaciona com os outros através de uma rede rica de laços locais”.  

O “People Project” não ajudou a aumentar as audiências do jornal Eagle, até porque estas estacionaram durante esses anos. Também não conseguiu salvaguardar os habitantes do Kansas da criminalidade, e os resultados nas escolas também não apontaram melhoras. Mas conseguiram obter-se dados favoráveis: “o voluntariado no distrito escolar de Wichita era 37 por cento mais alto que no começo do ano lectivo” (Merrritt, 1998:90) e, após uma sondagem da Knight-Ridder (Rosen, 1996:42), chegou-se à conclusão de que “a satisfação dos leitores com o Eagle incrementou-se em 10 pontos, o dobro do aumento que experimentaram o resto dos jornais da cadeia” (Merritt, 1998:90).

6.2. Charlotte Observer

 
O modo recente de fazer as coberturas eleitorais que o diário Wichita Eagle tinha colocado em prática em 1990 estimulou o interesse do Poynter Institute for Media Studies. Esta fundação, com sede em St. Petersbourg (no estado da Florida) é um instituto de formação permanente para jornalistas. 

Um elemento do jornal Charlotte Observer (Carolina do Norte) interveio, em 1991, num seminário do Poynter Institute For Media Studies e descobriu que a instituição andava em busca de um diário que estivesse disposto a analisar as ligações entre as comunidades e o seu público (Friedland, 2003:40). O Observer mostrou alguma curiosidade em participar nessa experiência e o Poynter Institute admitiu conceder-lhe essa oportunidade. Friedland diz que isso sucedeu por dois motivos: i) porque era um diário sério e respeitado e que chamava a atenção dos cidadãos; e ii) porque tanto o periódico como a cidade de Charlotte (com perto de 500 000 habitantes) eram suficientemente diminutos para analisar o impacto dessa prática (2003:40). 

No ano em que se desenvolveu o projecto “Your Vote in ‘92”, na cidade de Charlotte, ocorriam três eleições em simultâneo: as eleições para a presidência, as do Senado e as assembleias para escolher o governador (Thames, 1998:115).

 6.2.1. “Your Vote in ‘92” (1992)

 
À semelhança do que sucedera com o jornal Eagle, o Observer também não se mostrava satisfeito com a cobertura das eleições precedentes. As eleições que se realizaram em 1990 colocaram frente-a-frente Jesse Helms e Harvey Gant - os dois pretendentes ao cargo de senador (Thames, 1998:112).

Para colocar em prática o movimento, o Charlotte celebrou uma aliança com a WSOC-TV, uma cadeia de televisão. Analogamente a Merritt, Rich Oppel (director do jornal Observer) instaurou também o programa com uma peça onde se anunciavam abertamente as intenções do diário. A 12 de Janeiro desse ano redigiu-se a notícia “We´ll Help You Regain Control of the Issues”. 

Rich Oppel pretendia, assim, fazer com que os meios de comunicação social tivessem, efectivamente, uma função mais activa durante os períodos eleitorais. Para isso, o director do Observer estava determinado a “reduzir a cobertura dedicada às estratégias de campanha e às manipulações dos candidatos”. Para além disso, o jornal Observer advogava, prioritariamente, as temáticas relacionadas com o governo, mais concretamente os temas que o candidato eleito teria que encarar. Assim, colocar-se-iam de parte os “temas de campanha”, por exemplo, os “casos” da vida privada dos opositores – que a priori não afectariam a governabilidade. 

Rick Thames, chefe da secção local do Charlotte Observer, dirigiu o projecto dia após dia, durante a cobertura das eleições de 1992, baseando-se em quatro pilares:

i) na pesquisa que realizou com vista a saber quais eram as verdadeiras preocupações dos indivíduos; ii) na cobertura aprofundada de cada uma dessas inquietações; iii) na participação dos cidadãos; iv) na constante de posições dos candidatos acerca das questões que mais preocupavam os eleitores (1998:113). O programa baseava-se nos seguintes passos:

- Pesquisa para conhecer a agenda dos cidadãos. Com vista a elaborar uma “agenda do cidadão”, os elementos do Observer elaboraram um inquérito que questionava os indivíduos sobre os assuntos que mais os preocupavam. A KPC Research, uma organização sociológica de pesquisa, incumbiu-se de efectuar entrevistas telefónicas a perto de um milhar de indivíduos, a habitar em Charlotte e vizinhança, território de influência do Observer e do seu parceiro WSOC-TV (Thames, 1998:114). A investigação realizou-se em Dezembro de 1991 e Janeiro de 1992 (cinco meses antes das primárias de Carolina do Norte), com o objectivo de que os inquiridos não fossem, de forma nenhuma, condicionados pelas mais diversas campanhas. A sondagem fez sobressair seis temas: economia e impostos, criminalidade e drogas, saúde, educação, ambiente e um sentimento geral de que se estava a assistir a uma debilitação dos valores e da vida familiar e comunitária (Rosen, 1996:44). 

- Temas centrais em profundidade. Depois de apuradas as inquietações dos cidadãos, o jornal da Carolina do Norte procurou auxiliar os indivíduos e tentou promover iniciativas para resolver todos os seus problemas. Em seis domingos seguidos, cada uma das temáticas em análise fez-se acompanhar de um relatório detalhado publicado no jornal. Tentou-se que os jornalistas dessas áreas não fossem os jornalistas que normalmente se dedicavam à política, para que, assim, conseguissem alcançar uma perspectiva mais próxima aos cidadãos. Depois, cada um dos relatos era complementado com uma página onde se delineavam as opiniões dos candidatos acerca das temáticas semanais. Já a cadeia televisiva WSOC-TV transmitia aos domingos à noite uma discussão sobre o mesmo tema que era tratado no jornal (Rosen, 1996:45). Nas notícias do dia-a-dia, o Charlotte Observer focou, especialmente, as menções que os políticos faziam aos assuntos referidos pelo público, deixando para um plano secundário as investigações sobre os incidentes menores de campanha ou as considerações tecidas sobre o «caso» entre Gennifer Flowers e Bill Clinton (Thames, 1998: 115-116).

- Incitamento da participação cidadã. De modo a levar o jornalismo público avante, os redactores do Charlotte Observer pretendiam que as ideias dos eleitores marcassem cada uma das notícias que cobriam a campanha eleitoral. O jornal da Carolina do Norte realizou entrevistas com os candidatos, mas eram os indivíduos da comunidade que elaboravam as questões juntamente com os jornalistas. Curiosamente, os resultados deixaram os redactores do jornal surpresos, pois metade dos auscultados na investigação feita por telefone (cerca de 500 habitantes) aceitaram integrar o “painel dos cidadãos”, o que ajudava o jornal a garantir o destaque às preocupações dos indivíduos e não tanto às opiniões dos pretendentes ao cargo político (Rosen, 1996:44).   

- Os candidatos respondem aos eleitores. Thames argumenta que os jornalistas “viam como uma responsabilidade insistir que os candidatos explicassem as suas posições sobre as questões que as pessoas identificavam como centrais para tomarem uma boa decisão no dia da eleição” (1998:118). O modo como o Observer optou por descrever as crenças dos candidatos sobre as temáticas que interessavam aos cidadãos gerou alguma controvérsia. Criou-se um quadro em que cada candidato era sujeito à sintetização dos seus ideais sobre cada um dos conteúdos em cerca de vinte e cinco ou trinta palavras (Thames, 1998:118). Essa situação não agradou a todos, pois houve candidatos que não aderiram a essa regra. Thames avança que “é fácil para os candidatos ignorar as perguntas dos jornalistas, ou até mesmo dar a volta à situação, pondo-a a seu favor. Mas os candidatos assumem um risco enorme se ignorarem os temas e as perguntas dos eleitores”.

Segundo Rosen, a experiência de jornalismo público do Observer “procurou a restauração da autoridade jornalística através de uma relação mais forte com os cidadãos e as suas preocupações políticas mais profundas”. Já Thames defende que a solução para se apostar na modificação do paradigma da cobertura das eleições deve-se a uma convicção, a de que “a fortaleza da nação depende da sua vida cívica, e os jornalistas têm a responsabilidade de informar de modo que permita aos cidadãos envolverem-se na solução dos problemas da sociedade” (1998:113). E que efeitos se conseguiram? Foram milhares os indivíduos que formularam questões para colocar aos candidatos. O índice de participação eleitoral rondou os 56.9 por cento, mais 8 por cento que em 1988. Segundo as pesquisas pós-eleitorais realizadas pelo Instituto Poynter os consumidores do Observer ampliaram os seus interesses pelas campanhas políticas, mas apreenderam alguma tendenciosidade nos artigos. 

O Poynter Institute for Media Studies criou mais cinco grupos de discussão com a finalidade de apurar quais os temas que mais preocupavam os cidadãos. Assim, puderam dar-se a conhecer as vozes dos cidadãos sobre os mais variados assuntos (Thames, 1998:120-122). 

6.2.2. “Taking Back Our Neighbourhoods” (1993)

“Taking Back Our Neighbouhoods” foi o projecto pioneiro de jornalismo público pós-eleitoral do jornal Charlotte Observer. Desenvolvida em 1993, a acção mostrou que havia a possibilidade de se fazer esse tipo de jornalismo mesmo sem ser em épocas de eleições.

Este projecto foi destinado para estimular a procura de resoluções por parte dos indivíduos face ao elevado nível de criminalidade em Charlotte. Em Outubro de 1993, os habitantes de Charlotte ficaram chocados com a morte de dois polícias por criminosos.

Devido aos níveis elevados de insegurança que inquietavam os habitantes da cidade, os comunicadores do Observer determinaram abordar o problema de forma “construtiva”. Um telefonema de um membro da Knight-Ridder à directora do Observer Charlotte ofereceu uma oportunidade: o Pew Center andava em busca de instituições determinadas a colocar na prática actividades de jornalismo público.

A campanha do jornal durou seis semanas e analisou os dez bairros mais problemáticos da cidade de Charlotte. Começou por se efectuar uma pesquisa telefónica através da KPC Research aos bairros que tinham níveis de delinquência que duplicava a média da metrópole. Alguns dos cidadãos admitiram ser inquiridos, no futuro, pelos redactores do Observer. 

Em 5 de Junho de 1994, o “Taking Back Our Neighbourhoods” apressou-se com a promulgação dos resultados da investigação, dando destaque a alguns casos de violência criminal. Jennie Buckner (directora do jornal Observer) redigiu um artigo denominado “Seja parte da solução na luta contra ao crime” (“Be part of the solution in the fight against crime”), onde se dava a possibilidade ao público de colaborar com os seus pensamentos com vista a lutar contra a violência de rua. 

Encontrar soluções era, claramente, a meta a atingir. Nesse sentido, o jornal destinou quatro páginas ao projecto e analisou as problemáticas reconhecidas na sondagem (consumo excessivo de drogas, armas, desemprego). A WSOC-TV acabou por modificar o slogan do programa apontado pelo Charlotte para “Carolina Crime Solutions”. 

As notícias sobre criminalidade na cidade de Charlotte decorreram durante a semana, quer no jornal quer na WSOC-TV, mas era aos domingos que essas peças tinham mais energia. O diário divulgava no final de cada semana uma exposição jornalística sobre os bairros e criavam uma espécie de “lista de necessidades”. À noite, a cadeia televisiva fazia uma emissão com a duração de trinta minutos, onde havia uma mesa redonda e se discutiam as propostas para combater a criminalidade.

Exigia-se um trabalho árduo por parte dos jornalistas. A “lista das necessidades” apresentada pelos cidadãos resultava de reuniões com os bairros próximos. Para auxiliar a participação dos indivíduos nesta acção, o Pew Center suportou a contratação de Charlene Price-Patterson, uma directora comunitária. Foi este o modelo que se adoptou para a composição dos perfis dos bairros em estudo:

- Criaram-se em todos os bairros painéis formados por quinze pessoas. Os jornalistas conferenciavam com os elementos pertencentes ao painel de modo a atingir óptica dos cidadãos face aos problemas. 

- Criava-se um fórum em escolas ou igrejas, o que fazia com que qualquer indivíduo pudesse dar a conhecer os seus ideais. Os debates eram gravados e emitidos posteriormente pelas cadeias televisivas e pelas rádios locais.

- Um outro elemento que mereceu também destaque no Observer foi a implantação do voluntariado.

Seis semanas depois, após terem sido analisados extensivamente os problemas dos dez bairros mais conflituosos, o periódico prolongou a iniciativa comunitária por mais um ano. O relatório sobre Seversville, um dos bairros analisados devido à criminalidade, despertou uma reacção relevante por parte dos cidadãos (Merritt: 2001:155). 

6.3. Madison 

“We the People” e “City of Hope/School of Hope” foram dois dos projectos de jornalismo público realizados em Madison, no estado de Winsconsin, em 1992. 

 6.3.1. “We the People/Winsconsin”

 
 “We the People”, criado em 1992, foi um movimento estimulado por uma ligação entre vários media, o jornal Winsconsin State Journal, a cadeia televisiva Winsconsin Public Television, e uma instituição de RP (relações públicas), a Wood Communications. Dois anos mais tarde, mais duas organizações juntaram-se à iniciativa: foram elas a WISC-TV e a Winsconsin Public Radio. Embora se tratasse de uma acção estatal, todos os media acima referidos tinham a sua sede principal na cidade de Madison. 

 “We the People” foi o projecto de jornalismo público com maior duração nos Estados Unidos. Dezassete anos depois da sua formação ainda continua a funcionar. 

Conforme se pode ver na página online do programa jornalístico (www.wtpeople.com), a finalidade do “We the People” é “ligar os cidadãos com a vida pública através de reuniões de bairro, fóruns com candidatos e reportagens baseadas nos cidadãos”. O projecto cede fóruns regularmente, para que os indivíduos tenham a possibilidade de formular questões que depois seriam colocadas aos políticos.

A actividade jornalística iniciou-se com a cooperação entre as instituições já citadas e com o jornal St. Paul Press e a rádio pública KTCA de Minneapolis, meios de comunicação de Minnesota (Friedland e tal. 1998:199).O objectivo desta aliança entre os meios de comunicação era aproveitar a simultaneidade das eleições primárias do Partido Democrático em Winsconsin e Minnesota para aliciar os aspirantes ao cargo presidencial (1992) para um debate a transmitir na televisão (Rosen, 1996:52). Todavia, nem todos os candidatos estiveram presentes. Para além disso, na data antevista para o debate, Bill Clinton (que chegaria mais tarde à presidência) estava em Indianápolis. Mesmo assim, o movimento seguiu em frente. Os cidadãos queriam muito mais do que um face-a-face moderado por um jornalista. Queriam poder colocar questões directamente aos candidatos. As entidades mediáticas deliberaram preparar três assembleias simultaneamente em Wausau e Beloit, em Winsconsin, e St. Paul, em Minnesota, que agruparam perto de 300 indivíduos.

Ao todo, “We the People” associou 30 fóruns na televisão e três ciclos de conferências nos Estados. Desses fóruns, cerca de metade debruçam-se sobre as eleições a governador, senador, à Câmara de Representantes, ao Supremo Tribunal. Para além disso, debateram-se temáticas como o deficit orçamental dos Estados Federais, os impostos, os gastos do estado, as reformas de saúde, entre outros. 

De modo a permitir que as reuniões entre os cidadãos e os candidatos fossem mais proveitosas, os dirigentes do “We the People”, conjuntamente com o Wood Communications, promoviam encontros antecedentes para que os indivíduos pudessem analisar e compreender os temas para, a posteriori, formularem questões. 

A procura incessante de moldes criativos para colocar em discussão determinados assuntos é, sem dúvida, uma das marcas que qualificam este projecto. “A inspiração de We the People é claramente o sistema de júri americano, que assume a capacidade das pessoas com qualquer tipo de formação para deliberar e alcançar uma decisão”, adianta Rosen (1996:52). A ênfase na deliberação modifica a cobertura jornalística da política, que “se redefine como uma preparação para a discussão que estará em foco (nos fóruns)”.

6.3.2. “City of Hope”

“City of Hope” foi mais um movimento de jornalismo público desenvolvido pelo Winsconsin State Journal e, algum tempo depois pela WISC-TV. Contrariamente ao “We the People” (baseado em deliberações), o “City of Hope” centrou-se na ideia do “problem solving”, a resolução de problemas.  

O Winsconsin State Journal decidiu redigir um conjunto de relatórios sobre os problemas que incomodavam os cidadãos. O jornal decidiu praticar então jornalismo público depois um cidadão dependente de drogas ter sido morto após terem disparado sobre ele. Inicialmente, o diário convocava os “líderes da comunidade” (desde o autarca local, ao director da ONG United Way, ao chefe da polícia, etc.) a integrar debates a realizar nas instalações do periódico. Os redactores do Winsconsin State Journal faziam a cobertura da acção para que depois realizarem uma pesquisa aprofundada sobre as matérias abordadas. Depois de divulgadas as informações recolhidas durante a indagação, os jornalistas reuniam novamente os líderes da comunidade e colocavam-lhe questões sobre o que tinham achado a esse respeito (Friedland et al., 1998:214).

Em 1995, “City of Hope” debruçou-se sobre assuntos sobre educação, o que fez com que o projecto passasse a ser reconhecido como “Schools Hope”. O tradicional journalism, a participação dos cidadãos na vida pública e a existência de debates com os “líderes comunitários” eram os elementos essenciais do movimento (Friedland et al., 1998:216).

6.4. Ásia 

6.4.1. Austrália

Em 1998, na Austrália, um jornal baseado em Queensland – “Courier Mail” – desenvolveu um projecto público– o “Public Journalism, Public Participation and Australian Public Policy: Connecting to Community Attitudes”. 

O “Courier Mail” patrocinou dois fóruns na comunidade sobre as relações raciais em Queensland e no New South Wales, respectivamente. Os ciclos de debates foram frequentados por mais de 600 moradores (Haas, 2007:118).

O limitado alcance da abordagem de temas que afectam os sectores marginalizados (racismo, pobreza, imigração, crime, desemprego e cuidados com a saúde) foi referido numa campanha importante e que mereceu destaque, a campanha “Uma Questão de Cor”. Essa experiência jornalística, que foi realizada pelo Akron Beacon Journalism, foi premiada com um Pulitzer (Borges, 2009:100).

6.4.2. Nova Zelândia

 
O “Manawatu Evening Standard”, o “Press” e o “Waikato Times” foram três dos diários que desenvolveram projectos de jornalismo público na Nova Zelândia. A primeira experiência decorreu em 1996, durante umas eleições. 

De modo a recolher informação sobre as questões que afectavam a comunidade, os jornais recolheram dados através de inquéritos telefónicos, criação de painéis, etc. As pessoas inquiridas tiveram a possibilidade de estabelecer comentários face ao desempenho dos partidos políticos (Haas, 2007: 119).

Depois de recolhida a informação necessária, o “Evening Standard”, o “Press” e o “Waikato Times” publicaram os temas que tinham sido identificados pelos cidadãos, e deram-lhe ainda a oportunidade de colocar aos candidatos questões que achassem pertinentes. 

Mais tarde, dois desses meios de comunicação, o “Press” e o “Waikato Times”, cooperaram com outros dois jornais da região – o “The Evening Post” e o “Otago Daily Times”. Com esta cooperação pretendiam fazer jornalismo público, realizando a cobertura das eleições autárquicas de 2001 (Haas, 2007:120). Também aqui, a imprensa realizou inquéritos para saber quais as temáticas que preocupavam os cidadãos. Para além disso, os eleitores tiveram a possibilidade de dizer aos jornais quais eram as questões que gostariam que fossem colocadas aos políticos (Haas, 2007:120 apud Eward, 2003). 

6.4.3. Japão 

 
As experiências de jornalismo público no Japão começaram em 1995, quando o jornal “Asahi Shimbun” desenvolveu um programa onde se reflectia o descontentamento dos japoneses face à política. 

Nesse sentido, e de modo a apurar quais as dificuldades pelas quais os cidadãos estavam a passar, o “Asahi Shimbun” indagou mais de 2000 eleitores através de sondagens telefónicas e de entrevistas em profundidade. Os resultados acabaram por sair mais tarde na imprensa (Haas, 2007:120).

Em 2002, o “Shimbun” criou uma Secção de Providência Cívica, onde participaram os jornalistas, com o objectivo de abordar as problemáticas que inquietavam os indivíduos. Com alguma regularidade, os jornalistas públicos faziam reuniões com os cidadãos, de modo a debaterem as suas preocupações. 

Ainda nesse ano, a Secção de Providência Cívica desenvolveu um conjunto de artigos sobre a escassez de cuidados pediátricos na Prefeitura de Tohoku. Nesse sentido, a imprensa patrocinou fóruns e reuniões para a colectividade, onde pais e médicos discutiam sobre os problemas que os desassossegavam, problemas esses que mais tarde seriam transmitidos ao Governo (Haas, 2007: 121 apud Ito, 2005). 

Em 2003, o jornal “Kahoku Shimpo”, pertencente à Prefeitura de Miyigo, incrementou um projecto baseado na questão da problemática dos produtos químicos para a indústria alimentar. O diário tentou dar sugestões aos indivíduos para que pudessem analisar a questão entre si, assim como com os representantes da indústria de alimentos (Perry, 2004). 

Ainda em 2003, o “Chugoku Shimbun”, um jornal que abrangia a Prefeitura de Hiroshima, criou um programa cívico sobre o aumento da actividade de gangues juvenis. Desenvolveram-se entrevistas com vítimas de violência e tentou chegar a uma solução que colocasse termo àquela situação. A imprensa incitou ainda os cidadãos a encontrar solucionar as questões junto dos próprios jovens dos gangues (Haas, 2007:121, apud Perry, 2004). 

6.5. Europa

6.5.1. Finlândia

“Aamulehti”, um jornal que descrevia a realidade de Tampere, realizou, em 1997, um experiência cívica relacionada com os orçamentos locais da cidade. 

Baseado no “We the People”, em Madison, no estado de Winsconsin, o diário finlandês reuniu um júri que ficou encarregue de desenvolver uma proposta orçamental. Após a análise, o jornal divulgou aos indivíduos os resultados obtidos, explicando-lhes o processo político através do qual o orçamento da cidade se desenvolve (Haas, 2007:122).

6.5.2. Suécia

 
Em 1998, o “Gotenborgsposten” e o “Vestmandlands Lans Tidning”, baseados em Gothenburg e Vestmandland, respectivamente, desenvolveram acções cívicas. Fizeram, em separado, a cobertura das eleições nacionais. Os dois jornais fizeram inquéritos e entrevistas em profundidade de modo a saber quais eram as opiniões dos cidadãos (Haas, 2007:123, apud Becksmo & Stjernfeldt, 2001).

Um ano mais tarde, o jornal “Dagens Nyheter” desenvolveu também projectos direccionados para os interesses da comunidade. O diário tinha um estúdio móvel que, durante quatro a seis semanas, corria as diferentes partes do país com vista a apurar quais os problemas que preocupavam os moradores locais. No estúdio estavam presentes jornalistas que proporcionavam debates entre os cidadãos (Beckman, 2003).

6.6. América do Sul   

6.6.1. Argentina

            Em 1999, os jornais “Clarin” e “La Nacion” expandiram o projecto “Citizens Agenda”, juntamente com a eleição para a liderança do município de Buenos Aires.

A imprensa argentina, com o apoio financeiro da Agência de Informação dos Estados Unidos, realizou vários fóruns para a comunidade, em que os eleitores eram convidados a debater todos os assuntos que achassem pertinentes. Realizaram ainda reuniões em que os cidadãos podiam dar voz às suas ideias (Haas, 2007: 123-124, apud Mwangi, 2001). 

6.6.2. Colômbia

            Em 1997, o “El Tiempo” realizou inquéritos, fóruns e grupos de discussão com o objectivo de compreender as questões que, segundo os indivíduos, mereciam ser analisadas com mais profundidade. 

Em 1998, uma grande rede de jornais – “El Columbiano”, “El Mundo” e “El Tiempo”, de televisão – “Teleantioquia”, “Telemedellin”, “Telepacifico”, e de rádio – “Caracol, RCN, Todelar” – concebeu o ainda em curso projecto denominado “Citizen Voices”. O programa oferece aos sujeitos a oportunidade de discutir e analisar os seus problemas (Haas, 2007:124).

Patrocinaram, em especial, fóruns sobre a criminalidade (1998), a violência (2003), e a pobreza (2004) (London, 2004).

6.7. África

6.7.1. Swazilândia

 
Em 1998, a “Swaziland Broadcasting Corporation”, a “Swaziland Broadcasting and Information System”, a “Swazi Observer” e o “Times of Swaziland” desenvolveram dois projectos cívicos que se denominavam “Rural Health Care: The Human Side of Crime on Health Care” e “Rape/Incest Issues: Far from the Headlines, Closer to the Heart” (Haas, 2007:125).

Uma vez que dois dos projectos acabaram, o “Swazi Observer” e o “Swaziland Broadcasting Corporation” têm se empenhado para tornar o jornalismo público numa prática corrente. 

Fizeram-no através de uma secção semanal divulgada no jornal, onde se anunciavam os conteúdos particulares anotados pelos sujeitos daquele meio. Formaram ainda um programa semanal que incidia nas controvérsias das comunidades rurais (Gillis & Moore, 2004). 

6.7.2. Senegal

Desde 2000, a rádio “Oxy-Jeunes”, uma rádio local da capital do Senegal, Dakar, tomou várias medidas de modo a centrar a sua programação nos assuntos que inquietavam os senegaleses. 

A “Oxy-Jeunes” criou um conjunto de novos formatos de programação, como o “Dialogue Council”, um programa semanal em que o prefeito local era convidado a analisar os problemas que despontavam no país. Os cidadãos formulavam questões que gostariam de ver esclarecidas e os candidatos respondiam numa transmissão em directo (Haas, 2007:125).

O “The Bus” foi outro programa que desenvolveu também um programa semanal. Nesta caso, os jornalistas percorriam o país e, através de entrevistas, tentavam identificar os assuntos que requeriam mais atenção (Haas, 2007:125-126). 

7. Potencialidades de Jornalismo Público em Portugal: a posição de alguns jornalistas da região

Para aferir qual a sensibilidade da imprensa regional local em relação às propostas do jornalismo público, realizaram-se 6 entrevistas aprofundadas a 5 directores de jornais da região local, a um investigador de Ciências da Comunicação com prática jornalística e a uma ex-jornalista, e investigadora de jornalismo público (Ver Perguntas – Anexo 1 e Transcrição Integral das Entrevistas – Anexo 2). Os entrevistados foram o Dr. Victor Amaral, Investigador de Doutoramento da UBI com uma tese que completa uma vertente sobre Jornalismo Público, Professor do IPG e ex- jornalista do jornal “Terras da Beira” (Guarda); o Padre Dr. José Geraldes
; o Dr. Luís Baptista Martins, Director do jornal “O Interior”; o Dr. Fernando Paulouro, Director do Jornal do Fundão; o Dr. João Carreira, Director Executivo do Jornal Região de Leiria; a Dra. Susana Borges, que trabalhou durante oito anos na imprensa de Aveiro e de Coimbra, onde chegou a ser chefe de redacção, além de ter sido jornalista da Agência Lusa, Jornal de Notícias e Expresso. Actualmente lecciona no Curso de Comunicação da Escola Superior de Educação de Coimbra e realiza uma tese de Doutoramento que inclui uma investigação sobre jornalismo público. Foi ainda entrevisto o Dr. António Granjeia, director do jornal da Bairrada.

Conhecimento do Jornalismo Público

As primeiras perguntas colocadas dizem respeito ao conhecimento do jornalismo público, já que o mesmo não é óbvio no contexto português e no contexto da indústria jornalística. 

O Dr. Victor Amaral mostra-se conhecedor do movimento e das polémicas que o acompanham. “O conhecimento desta corrente surge na sequência de um estudo de Mestrado que fiz em 2006 na Universidade do Minho. Não foi um trabalho especificamente sobre Jornalismo Público, mas foi um estudo dedicado à imprensa regional e, já nessa altura, na fase final desse trabalho, acabei por ter acesso a alguma literatura dessa área. Fiquei com muito interesse em prosseguir estudos na área e, portanto, neste momento, estou numa fase de implementação do projecto de doutoramento nessa área. Tendo em conta que a minha profissão também é leccionar nestas áreas da comunicação, portanto, há bastante regularidade. Há a ideia de uma leitura literatura assídua e de uma atenção especial àquilo que vai saindo, às novidades, aos artigos nesta área. É uma obrigação da profissão por assim dizer”.

Também o Padre Dr. José Geraldes afirma ter conhecimento do movimento: “ Não só a nível de leitura, já li alguns livros sobre esse tema, e acompanhei durante algum tempo esse movimento nos Estados Unidos. É um fenómeno próprio dos Estados Unidos, que ainda não se estendeu à Europa. Tive conhecimento do movimento há uns quatro ou cinco anos, sobretudo com o livro de Gilmor, que foi traduzido em português, e que teve muita repercussão. Para além disso, li alguns artigos sobre Jornalismo Público. Depois de ter saído da UBI não tenho acompanhado muito a corrente”.

O Dr. Luís Baptista Martins teve conhecimento do movimento em Espanha: “Eu estudei Comunicação em Bilbau, em Espanha, e nesse período que dedicava aos estudos, obviamente falava-se já bastante do movimento, nomeadamente das correntes norte-americanas onde a opinião pública estava a passar, e se calhar ainda está a passar, por uma fase complicada em termos de afirmação. Complicada no sentido de uma certa desconfiança da opinião pública em relação a alguns órgãos de comunicação social. Devido a isso, houve uma corrente de afirmação de um certo jornalismo cívico e de dar voz aos cidadãos”. Hoje o director do Interior vai “estando atento. De vez em quando tento saber o que está a passar, o que é que está a acontecer, que outras formas apareceram entretanto de participação directa do cidadão de intervir directamente com a comunicação social. Hoje temos, nomeadamente, o mundo da blogosfera, que nos permite uma intervenção constante, que embora não seja jornalismo cívico, é uma forma do cidadão participar activamente através da blogosfera com a sua opinião, com o seu comentário ou até com as suas notícias”.

Também o Dr. Fernando Paulouro conhece a prática de Jornalismo Público: “Desde que o conceito se afirmou no início dos anos 80, nos Estados Unidos da América, que o tema se tornou matéria de debate recorrente a escala planetária, com particular relevo para o Brasil, onde este tipo de narrativa informativa acompanha os movimentos sociais que defendem a participação dos cidadãos nas decisões do poder, sobretudo a nível local ou regional”.

O Dr. João Carreira também conhece o movimento jornalístico. “Tive conhecimento em conversa com um professor da área da comunicação social, há um par de anos atrás”. Confessa que não acompanha sistematicamente o movimento, mas admite: “cruzo-me com notícias, combatentes militantes e defensores do movimento”.

A Dra. Susana Borges admite ter tido conhecimento sobre Jornalismo Público “quando estudava na licenciatura, embora algo superficial, tendo vindo a aprofundar estudo na área”. Para além disso, confessa estar “o mais atenta que é possível, privilegiando, no entanto, a investigação académica sobre o movimento em vez do acompanhamento casuístico das várias iniciativas que se vão desenvolvendo”.

Já o director do jornal da Bairrada, o Dr. António Granjeia, admite que tem conhecimento do movimento mas confessa que não segue, com frequência, os desenvolvimentos que vão surgindo no jornalismo público. “Conheço o conceito duma entrevista Jeff Jarvis a um jornal nacional. Não acompanho muito”, refere. 

Participação dos leitores

Levanta-se a questão de apoiar as decisões editoriais em conselho de leitores, como acontece alguns jornais europeus e latino-americanos que seguem o Jornalismo Público. 

O Dr. Victor Amaral considera que “na sua prática jornalística na imprensa regional, na imprensa de proximidade, tive sempre essa preocupação de auscultar o leitor comum e de fazer trabalho de reportagem que de alguma forma fosse ao encontro das principais preocupações dos cidadãos. Quer dizer, não uma dependência excessiva das fontes organizacionais, políticas, com mais poder de influenciar os jornalistas, mas uma prática mais comprometida com a cidadania”. E conclui: “Eu não tinha problemas nenhuns, e teria, naturalmente, muito interesse (e que se fosse director de um jornal) em que essas práticas fossem sistematizadas, praticadas e desenvolvidas de modo a corresponder aos objectivos de que o jornalismo tem na sua essência que é corresponder aos interesses dos cidadãos”. 

Por outro lado, manifesta-se partidário da implementação de práticas de jornalismo público: “ Eu não tinha problemas nenhuns, e teria, naturalmente, muito interesse (e que se fosse director de um jornal) em que essas práticas fossem sistematizadas, praticadas e desenvolvidas de modo a corresponder aos objectivos de que o jornalismo tem na sua essência que é corresponder aos interesses dos cidadãos”. 

Também o Padre Dr. José Geraldes se mostra sintonizado com essa prática: “Nós (Notícias da Covilhã) funcionamos um pouco assim. Normalmente quando escrevo os editoriais procuro auscultar a ver o que é que pensam os cidadãos sobre o que se vai escrever”.

O Dr. Luís Baptista Martins pensa mesmo “que hoje quase todos os jornais modernos e rádios já fizeram um pouco isso. Aliás, quase todos têm, por exemplo, um provedor do leitor e do ouvinte, com o objectivo precisamente de que haja alguém que faça uma triagem e uma auscultação à opinião do cidadão que mostra o seu desgosto sobre este assunto ou aquele, dando sugestões. Por outro lado, a maioria dos órgãos de comunicação social têm uma tendência cada vez mais de tentar saber o que é que realmente interessa às pessoas, se calhar, até erradamente, como se está a ver”.

Nesse sentido, alerta: “o jornalismo público tem também um lado de banalização e de bandalheira, na medida em que, de certa forma, ao irmos por aí, leva a que todos sejamos jornalistas de sofá e a acharmos que isto ou aquilo é que é importante. Depois há assuntos que, se calhar, o jornalista é levado pela necessidade de contribuir para que as audiências sejam boas e as coisas não resultam”.


O director do Jornal do Fundão confessa que já pensou na possibilidade de apoiar as suas decisões editoriais em conselho de leitores, mas também defende que isso não seria uma tarefa fácil: “Pensar, pensei. Acontece, porém, que a sociedade portuguesa (incluindo os seus segmentos regionais) manifesta uma profunda debilidade crítica, que fere a própria saúde da democracia, registando um gravíssimo défice de participação, numa anemia cívica lamentável”. O Dr. Fernando Paulouro vai ainda mais longe ao afirmar que: “Acresce que a participação cidadã – a capacidade de intervenção da sociedade civil – é muito ténue e, ao mesmo tempo, o consumo de jornais e de livros coloca o nosso país nos lugares mais baixos da Europa, factores altamente penalizadores para a construção de uma opinião pública esclarecida e democrática”.

O director do jornal de Leiria confessa já ter pensado nessa possibilidade, mas crê que parece ser algo “pragmaticamente, impraticável”.


Também a Dr. Susana Borges admite que esse processo seria bastante viável, e realça que “se ainda estivesse no activo, como jornalista, sim, seria algo em que pensaria muito a sério”.


A opinião do director do jornal da Bairrada é diferente da dos restantes entrevistados, na medida em que refere que não pensou, ainda, nessa alternativa. “Não, nunca”, admite. 

Sondar os leitores 

A realização de sondagens e de inquéritos para apurar decidir quais os temas que deveriam ser objecto de representação na agenda do seu jornal foi outros dos assuntos abordados nas entrevistas.

Quando interpelado sobre esta matéria, o Dr. Victor Amaral revela-se mesmo defensor da realização de inquéritos para escutar as vozes do cidadão: “Tem a ver com as práticas que o movimento implantou nos Estados Unidos e, portanto, era uma prática que teria, na minha opinião, um duplo sentido: um sentido social, um sentido de eficácia relativamente não só à relação do jornal com os cidadãos mas também com uma forma de ele próprio sobreviver, de se relacionar de uma forma mais próxima com os cidadãos”.

O Padre Dr. José Geraldes responde quanto à possibilidade de realização de sondagens e inquéritos: “Não assim formalmente, mas por conversas, digamos, ocasionais. Procuro fazer isso”.

Já o Dr. Luís Baptista Martins mostra-se desiludido com a experiência nessa matéria: “Algumas vezes isso faz sentido. Nós, aliás, houve uma vez que tentámos fazer isso no site do nosso jornal, de modo a percebermos até que ponto as pessoas comentavam o que lhes agradava ou desagradava. Mas não funciona. As pessoas não participam, não respondem, e quando o fazem é na base do anonimato e a criticar o trabalho dos outros, ou a ofender ou simplesmente a desvalorizar o que os outros estão a fazer. Quando se trata de responder objectivamente, a maioria das vezes, as pessoas não querem contribuir, não aderem. É uma questão de educação. Nós temos um problema de falta de educação cívica e vontade ou de formação para intervir na nossa comunidade”.

Por sua vez, o Dr. Fernando Paulouro mostra uma postura diferente e satisfatória: “Já fizemos isso no Jornal do Fundão e equacionamos a possibilidade de voltar a fazê-lo. No entanto, o Jornal do Fundão tem uma relação muito particular com os leitores. (…) Não faltam sugestões editoriais e reacções a matérias publicadas”.

A respeito desta questão, o Dr. João Carreira admite que, no seu jornal, “ainda que timidamente isso já aconteceu”.

A Professora Susana Borges afirma convictamente que, se ainda trabalhasse em Jornalismo pensaria nessa possibilidade. 


Por sua vez, o Dr. António Granjeia diz já ter implantado esse sistema no jornal que dirige. “Fazemos com regularidade para testar as secções”, avança. 

Sintonia com os leitores 

Identificar de que modo os entrevistados encaram a existência de uma sintonia entre os meios de comunicação (nomeadamente os seus próprios) e os leitores foi outra das preocupações das entrevistas.

Neste aspecto, o Dr. Victor Amaral considera que os jornais, nomeadamente os jornais, nomeadamente os jornais regionais, estão sintonizados com os problemas das comunidades e dos seus leitores embora admita: “O que nos falta aqui é ouvir directamente os cidadãos. Estamos a falar de uma relação que não é bidireccional, é uma relação muitas vezes unidireccional, e que o jornalista pensa que aquilo é o problema principal e, às vezes, não é”. Considera que os jornais online já auscultam os seus leitores. Porém, ressalva: “Não sabemos é se isso tem repercussões depois no trabalho redactorial”. 

Também o Padre Dr. José Geraldes considera que na maioria dos casos os jornais estão sintonizados com os seus leitores “uns mais outros menos. Todos procuram ser expressão da vida local e da vida das comunidades”. E adianta: “Aqui (Notícias da Covilhã) o que se faz é, através da participação dos leitores que por sinal é muito activa, contribuir para uma maior inserção do cidadão na vida cívica. Praticamente todas as semanas há uma página com textos enviados pelos próprios leitores, que falam da vida da cidade e dos problemas reais das comunidades”. 

Pelo lado do Dr. Baptista Martins verifica-se uma elevada confiança na capacidade de os jornalistas se sintonizarem com os leitores: “O jornalista, se calhar, a mais valia que tem, à priori, e acho que é um pouco inato, é a vontade de ser observador e de estar atento, estar informado, de tentar perceber o que se passa à sua volta. Se calhar noutra profissão, os profissionais não têm essa vontade, essa disponibilidade para estarem sempre atentos e a observar. É a mais valia do jornalista – a sua capacidade de percepção do que o envolve”.

Ao mesmo tempo manifesta alguma incredibilidade quanto a um alegado desejo do Jornalismo Público de dispensar a triagem. “Talvez o Jornalismo Público funcione no sentido de transmitir, e é isso que o Ohmynews faz, por exemplo. É transmitir para uma redacção global o que vai acontecendo, mas depois há os editores e os jornalistas, que fazem a triagem da informação que lhes parece útil para publicar. Portanto o problema passa por aí. As pessoas não têm noção, não têm essa capacidade de fazer essa triagem e de separar o que interessa ou não, em termos de notícia. O Jornalismo Público tem essa incapacidade que à partida tudo interessa, mas não é verdade. Nem tudo interessa”. 

O director do Jornal do Fundão defende que é importantíssima a relação dos jornais e das comunidades e respectivos problemas. “No caso da imprensa regional, aquela que não quiser tornar-se émulo da chamada imprensa nacional, tem na inevitabilidade da proximidade com os leitores e da sua própria configuração territoriais, uma obrigação primordial de sintonização com os problemas das comunidades e dos seus leitores. A interactividade com os leitores, na procura de respostas para a concretização dessa matriz editorial, é indispensável, até como contraponto à pressão de agenda do universo político”.

Por sua vez, o director executivo do jornal Região de Leiria não acredita que exista uma sintonia entre os media e os leitores. “Não estão de facto”, afirma. “Nós, por cá, fizemos alguns inquéritos. Coisa pouco, mas alguma” e isso não trouxe quaisquer resultados. 

A Dra. Susana Borges diz também não acreditar que “os jornais estejam muito sintonizados com as preocupações do cidadão comum”. “A generalidade dos jornais onde trabalhei seguia o padrão habitual no que respeita às fontes de informação: privilégio às fontes oficiais e atenção a outras camadas da população em situações pontuais, por exemplo, se esta organizasse um protesto público. As sondagens são um instrumento que deve ser usado com algum cuidado e, tanto quanto possível, associadas a práticas deliberativas”, refere a investigadora de jornalismo.

Já o director do jornal da Bairrada acredita que, de facto, os jornais estão sintonizados com os cidadãos. “Sim concordo plenamente”.

Promoção de fóruns pelos meios

A promoção pelos jornais de fóruns abertos à sociedade civil a fim de dinamizarem a eventual resolução de problemas da Comunidade é uma das técnicas de jornalismo público com que os entrevistados foram confrontados e que suscita muito interesse.  

Para o Dr. Victor Amaral esta é uma hipótese bastante bem recebida: “Sim. Isso acontece, por exemplo, no nosso país, em grandes jornais como o Expresso e outros jornais que se assumem como instituições, não só que têm uma função de informação, de vender informação, mas têm também uma função preponderante como actores de desenvolvimento. Nessa perspectiva, promovem debates em algumas áreas essenciais, ou seja, promovem uma relação de compromisso com as questões essenciais da sociedade. Os jornais deviam, naturalmente, promover mais esse debate. Seriam os principais actores de promoção desse tipo de debates, de fóruns, de modo que o resultado pudesse ser depois convenientemente tratado e ampliado no espaço mediático”.

Já no que respeita a saber se essas práticas podem obstar à noção tradicional de objectividade considera “por causa de o jornalista estar a tratar o assunto de uma forma mais activa e mais próxima dos problemas do cidadão, não significa que tenha de perder a sua independência”. 

O Padre Dr. José Geraldes revela uma opinião similar, manifestando também uma forte concordância: “devem fazê-lo [promover fóruns] cada vez mais, para terem expressão local. Caso contrário não a têm. É uma questão de sobrevivência. Se o jornal não reflectir os problemas da realidade local, e não for ao encontro dessas necessidades, o jornal não tem a expressão eficaz e corre o risco de desaparecer. Mas não creio que isso constitua um desvio à objectividade e isenção jornalísticas, até porque objectividade e isenção são temas bastante discutíveis. Embora o jornal deva ir sempre ao encontro daquilo que os leitores pensam, o processo terá sempre que contar com a intermediação do jornalista”.

O Dr. Luís Baptista Martins parece direccionar-se para uma posição idêntica, dando o exemplo do seu próprio jornal: “Nós organizámos, nas eleições anteriores, nos últimos anos, debates com os candidatos em público, com a presença das pessoas e com a disponibilidade das mesmas puderem colocar questões. Por que uma coisa é os debates com os candidatos nas televisões, por exemplo. As cadeias televisivas organizam ciclos de debates com todos os candidatos, mas é o jornalista que lança as perguntas e só depois discutem uns com os outros. A rádio também faz isso. Nós o que fizemos foi um pouco diferente. Foi colocar os candidatos, eu colocava as questões aos candidatos, e posteriormente, questionava o auditório se queria colocar alguma questão ou tecer alguma consideração sobre determinado tema. Essas questões puderam ser respondidas directamente pelos candidatos. É um pouco complicado mas faz sentido. Um outro exemplo foi num grande debate realizado em Fevereiro de 2004, na Guarda, sobre o projecto de criação das comunidades urbanas, em que tivemos o Secretário de Estado, Miguel Relvas, que era o autor do projecto no Governo da altura sobre as comunidades urbanas, onde esteve presente o Presidente da Câmara da Covilhã e a Presidente da Câmara da Guarda, alguns deputados e cerca de 400 cidadãos da Guarda. O projecto foi explicado e discutido por intervenientes vários e, nomeadamente, as pessoas presentes puderam colocar questões, tecer comentários. Esta foi uma forma que nós encontrámos de permitir que os cidadãos tivessem uma postura cívica mais activa. Para além destas iniciativas temos tido ainda saraus culturais, mas as pessoas não vão, não aderem”.


Também o Dr. Fernando Paulouro tem a mesma opinião que os outros entrevistados, na medida em que crê que os jornais devem promover fóruns abertos aos cidadãos. Nesse sentido, o jornalista descreve algumas das actividades desenvolvidas pelo seu jornal. “A prática jornalística do Jornal do Fundão está alicerçada num património de causas, que tentamos prosseguir. O caso dos mineiros da Panasqueira, a Emigração, o Regadio da Cova da Beira e as acessibilidades (o Túnel da Gardunha – Auto-estrada da Beira Interior) exemplificam uma noção de Jornalismo Público claramente assumida”. 

Quanto à questão da isenção e da objectividade jornalísticas, o director do Jornal do Fundão tem uma postura convicta: “não parece que esse fio condutor da narrativa informativa tenha inquinado a objectividade e isenção, valores em Portugal tão apregoados para condicionar a liberdade crítica e o compromisso social dos jornalistas”.

O Dr. João Carreira não crê que a promoção de fóruns interfere com a objectividade e isenção jornalística, afirmando que “não desviaria se fosse garantido o essencial: promover não é tomar partido. Promover a cidadania, a discussão e fóruns é uma responsabilidade social de quem tem o poder e os meios de comunicar”. “Tomar partido seria uma traição aos que esperam, exigem ou desejam, que sejamos isentos”, continua. 


A esse respeito, a Dra. Susana Borges defende que “é absolutamente de evitar cair em alinhamentos por soluções particulares”. Argumenta ainda que “a objectividade e a isenção jornalísticas, só têm a ganhar se os jornalistas alargarem o leque de fontes e de instrumentos - como os fóruns - que permitam melhores práticas deliberativas”. “Parece-me uma absoluta falácia querer sustentar que se é isento e objectivo ouvindo (e dando expressão) a um número muito reduzido de pessoas/instituições/interesses”, conclui. 


Também o Dr. António Grajeia acredita que a promoção de fóruns para os cidadãos pode ser algo vantajoso quer para o próprio jornal quer para os indivíduos. “Temos na internet uma tentativa que se chama jornalismo do cidadão”, avança. 

Quem orienta os jornais: as preocupações das elites ou dos cidadãos?

Saber se agenda dos jornais é orientada pelas preocupações das elites locais ou pelas preocupações dos cidadãos locais foi outra das preocupações levantadas pelas entrevistas.  

O Dr. Victor Amaral manifesta uma atitude crítica: “Infelizmente tenho dados concretos que provam que, na generalidade dos jornais, há uma dependência e uma orientação significativa para as preocupações das elites locais, porque também são as elites que têm a capacidade de influenciar os jornalistas. Têm um trabalho de comunicação planificada na área das relações públicas e, portanto, os jornais têm uma dependência de rotina com essas próprias elites. Não significa que os jornais sejam dependentes das elites, mas há uma relação de interesses e uma relação comunicativa activa por parte das elites locais. Posso dizer que num trabalho de mestrado que fiz, em que o tema era justamente as fontes dominantes na imprensa, concluí que as fontes, as elites locais que têm uma presença cinco vezes maior do que os cidadãos comuns nas notícias. Significa, portanto, que há aqui um trabalho e um espaço de reflexão quanto ao jornalismo”.

O Padre Dr. José Geraldes, por seu turno, responde: “Creio que houve uma altura em que era mais orientada para as elites, mas agora a tendência é cada vez maior, e é direccionada para a expressão local, para os cidadãos”. 

Já o Dr. Luís Bapatista Martins expressa a sua convicção que a agenda é ditada “pelas duas partes, pela boa convivência das duas partes. É óbvio que há jornais que dão mais importância a determinados assuntos que podem ter a ver com essas elites locais. Há outros assuntos e outras preocupações que, por vezes, têm a ver com as pessoas e que nem sequer as elites sabem que existem esses tipos de assuntos digamos assim”.


A esse respeito, o Dr. Fernando Paulouro refere que “a agenda dos jornais só pode ser reflexo da realidade. Por isso, o jornalismo se realiza na sua essência como a capacidade de saber seleccionar a realidade. Essa atenção e esse desafio são, mais do que nunca, fundamentais para o jornal não ficar refém das elites locais, cuja debilidade é manifesta, nem do poder político, hoje com formas peritas de produção propagandísticas, através de serviços de imprensa. Esse compromisso com a realidade obviamente envolve uma atenção prioritária às preocupações dos cidadãos, àquilo que se considerou chamar a emergência do quotidiano (…)”.


Quanto a esta questão o Dr. João Carreira responde prontamente. “No discurso é orientada pelas preocupações dos cidadãos locais. Na prática e na esmagadora maioria das vezes é contaminada pelos interesses das elites locais”, refere. 


Já a Dra. Susana Borges afirma que a informação “é, maioritariamente, ditada pelas elites locais. É essa a minha experiência, tendo exercido o jornalismo em Aveiro durante 7 anos, e trabalhando também para jornais regionais”.


Neste campo, o director do jornal da Bairrada crê que agenda dos jornais é orientada pelas preocupações das elites locais, pois admite que isso acontece “muitas vezes e até sem querer sim”.

Os jornalistas devem narrar ou problematizar?

Procurou-se saber se os entrevistados acham que ao jornalismo cabe desenvolver as campanhas informativas que vão mais além da narração factual dos acontecimentos, nomeadamente problematizando questões e, até no limite, propondo soluções. 

O Dr. Vítor Amaral opina: “Claro que cabe ao jornalismo. Se não for o jornalismo a cumprir essa função passaremos a ter uma informação planificada estratégica persuasiva, direccionada, e o cidadão não é convenientemente informado. É aqui que se joga a eficácia e a importância que tem o jornalismo como uma mediação de reflexão, de aprofundamento. Nessa perspectiva, cabe ao jornalismo continuar a fazê-lo. É evidente que no contexto contemporâneo, em que o domínio do contacto mais do que o conteúdo é preponderante. Significa que o jornalismo está confrontado com um problema muito grave, que é esse da simplificação da eficácia da comunicação e de redacções que não têm, muitas vezes, capacidade para fazer um trabalho de investigação aprofundado. Não há recursos humanos nem financeiros, e isso é um perigo para o jornalismo futuro”. 

A resposta do Padre Dr. José Geraldes foi também no sentido positivo: “Sim, deve informar-se cada vez mais, porque o que o leitor quer é informação e ter elementos para puder fazer juízos de valor dos problemas e das questões que vão surgindo”.

Igualmente se verifica a mesma tendência na resposta do Dr. Luís Baptista Martins: “Acho que o jornalista também tem essa função de promover a sua capacidade de aprofundamento”. 

Também o Dr. Fernando Paulouro tem uma opinião construtiva a esse respeito, argumentando que “ (…) é responsabilidade do jornalista procurar dar essa dimensão aos acontecimentos, para além da própria notícia circunscrita à factualidade. Se alguma coisa define a imprensa é que ela serve para explicar as coisas, enquadrando-as em perspectivas de análise mais amplas e profundas, às vezes contribuindo para evitar desgraças ou feridas socialmente extensas, outras para a solução de problemas. De alguma maneira, é essa dimensão que faz da imprensa regional um elemento importante para a coesão social”.

O director do jornal Região de Leiria crê que “no limite, sim” os jornalistas devem propor soluções. 

A professora da ESEC defende que o jornalista deve avançar “só até à proposta de soluções (parando antes). Aí, está-se a atravessar uma linha que, em meu entender, não é jornalismo, mas activismo”. “Não sou favorável ao jornalismo de causas, seja ele praticado nos media convencionais, seja ele praticado pelo jornalismo público, por exemplo”, reforça.

A Dr.ª Susana Borges vai ainda mais longe ao argumentar que “a vantagem do jornalismo público reside exactamente na abertura de temas/agenda e numa diversificação de fontes que permitam uma melhor deliberação pública. Se isso for feito, já é um ganho notável para a democracia. Convém não confundir as águas. É precisa uma profissão a quem compita articular o diálogo entre os diversos grupos sociais, não criar mais um grupo de interesse”. 

O Dr. António Granjeia que, por princípio, não cabe aos jornalistas desenvolver campanhas informativas que vão mais além da narração factual dos acontecimentos. “Não por principio embora a opinião de alguns comentadores o possa fazer”, conclui. 

É possível uma agenda dos cidadãos?

Quanto à possibilidade de uma agenda dos cidadãos baseada nos problemas destes, que sirva de orientação às práticas jornalísticas de um jornal, o Dr. Victor Amaral manifesta crença na possibilidade da mesma. “Possível é. Teoricamente é evidente que isso representa um desafio e um investimento para os jornais. (...). Na minha perspectiva é um investimento futuro que joga a favor da relação dos jornais com o compromisso que devem ter com a cidadania e com a comunidade em geral. E isto é absolutamente fundamental”.

Também o Padre Dr. José Geraldes admite a possibilidade mas alerta para as limitações dos jornais: “Possível é, mas é difícil a Imprensa Regional fazer isso, porque os jornais têm recursos limitados. Mas seria desejável”.

O Dr. Luís Baptista Martins tem dúvidas: “Não sei... Em algumas coisas sim. Por exemplo, há uma estrada entre duas aldeias que está esburacada. Então, o jornal se calhar pode perfeitamente criar uma agenda de acompanhamento denunciar o assunto, ver quando vão resolver a situação, entre outras coisas. Mas a maioria das situações, penso que não. A agenda é feita por factos, situações. Não sei, honestamente...”.

O director do Jornal do Fundão pensa que, de facto, é possível criar uma agenda dos cidadãos: “É possível. E tem havido algumas experiências de cidadãos que se reúnem à volta de problemas específicos das suas terras ou da região”. O jornalista dá exemplos disso mesmo: “Por exemplo, a expressão urbana das cidades (na Covilhã) ou o atraso do Projecto da Cova da Beira. Mas são iniciativas que o tempo rapidamente dilui na inércia. No caso do Jornal do Fundão, é comum o contacto connosco para desenvolvimento de iniciativas editoriais. Por outro lado, o jornal dá conta, habitualmente, dessas realidades, quer na matéria informativa geral, quer no editorial, quer na amplificação do direito indignação”.

“Acho que é possível. Difícil, desafiadora, mas possível, sim”. É desta forma que o Dr. João Carreira defende a existência de uma agenda dos cidadãos, baseada nos problemas dos mesmos. 


Também a Dra. Susana Borges defende a existência de uma agenda do cidadão, mas, segundo a investigadora, isso “não significa que toda a agenda do jornal se restrinja à agenda dos cidadãos, esta tem de ter um espaço na agenda informativa”. “Senão, cada vez mais, o jornalismo está a perder a sua razão de ser e a falhar no cumprimento da sua função social em democracia”, reforça. 


Segundo a opinião do director do jornal da Bairrada, é possível a criação de uma agenda baseada nos problemas dos cidadãos.  

Meios de Comunicação e participação democrática

No que concerne a saber se o Jornalismo Público pode fazer com que os meios de comunicação social podem contribuir para uma democracia mais participada, o Dr. Vítor Amaral considera que sim: “É uma forma dos jornais ajudarem a que os cidadãos tenham uma participação mais activa, mais atenta”.

O Director do Notícias da Covilhã também expressa a sua concordância: “Estou completamente de acordo, na medida em que a partir do momento em que os leitores, os cidadãos participam nos jornais estão a contribuir para uma democracia mais participada. Os cidadãos, ao contribuírem com os jornais, estão a tornar-se indivíduos dedicados na vida em comunidade”.

O Director do Interior concorda igualmente com esta possibilidade: “Também passa por aí. Nós somos uma democracia pouco participada a todos os níveis. As pessoas não participam, não votam. Todos protestamos, a culpa é sempre dos outros, mas não assumem que são parte da culpa. E a maioria das vezes o cidadão é responsável pelas coisas tal qual como elas são. Ou seja, se na minha rua há buracos e se eu não denunciar a situação, nunca ninguém vai resolver o problema. A pólis faz-se com a intervenção de todos e a democracia também”.

A opinião mantém-se unânime nesta questão. Também o Dr. Fernando Paulouro acredita que a prática de Jornalismo Público pode fazer com que os cidadãos ajam mais activamente na vida cívica. Nesse sentido, o jornalista crê que “ (…) é fácil concluir que, atravessando a própria democracia representativa uma crise evidente na Europa e em Portugal o Jornalismo Público pode dar um impulso para se inverter o problema, embora todos saibamos que os mecanismos para domesticar a cidadania são cada vez mais poderosos”. 

O Dr. João Carreira também acredita que o jornalismo público possa fazer com que os cidadãos tenham uma vida democrática mais activa. No entanto, o director do jornal de Leiria deixa uma questão no ar. “Concordo. Mas será possível não ter um olhar cínico para algumas das incursões neste campo e perceber que muitos acreditam que esta é apenas mais uma ferramenta para conquistar/manter público e viabilizar o negócio, sendo que a última das suas preocupações seria de facto a de promover uma democracia mais participada?”.

A esse nível, a resposta da Dra. Susana Borges é objectiva. “Sim, talvez possa ser assim interpretado. (…) não só pelo maior envolvimento dos cidadãos, que até pode ser mais significativo em campanhas pontuais, mas, sobretudo, pelo alargamento do manancial informativo dos cidadãos. Mais informação, sobretudo melhor informação, traduz-se em cidadãos mais informados e mais conscientes. Dota-os de uma maior capacidade decisória”.

Segundo esta investigadora, “o nível de participação, que no que respeita a Portugal oferece-me grandes dúvidas e cuja transformação não passa pelo jornalismo, pode também ser medido, creio, de forma indirecta, pelo aumento da capacidade de ver os assuntos que interessam os cidadãos a serem publicamente debatidos”.

A respeito desta questão, o Dr. António Granjeia pensa que, segundo o que se tem apercebido, o jornalismo público pode mesmo tornar a vida dos indivíduos mais activa e participada. “A experiência que temos na net deu-me esse claro sentimento”, refere.

Jornalismo Público e Jornalismo Tradicional: complementares ou exclusivos?

Quanto às perguntas sobre as eventuais diferenças entre jornalismo público e jornalismo tradicional e à sua eventual complementaridade, o Dr. Vítor Amaral adianta: “Podem complementar-se. Eu acho também perigoso haver aqui uma separação ou uma tentativa de criar uma ideia de um novo modelo do jornalismo, e que deita fora tudo o que está para trás. Pode ser perigoso.” E explica: “Eu acho que se podem fundir. Aliás, não há outro caminho. Não acredito que possa ser, no caso português muito mais, em que não há uma tradição comunitarista, uma tradição em que as comunidades são activamente dinâmicas. Acredito que sim, na introdução de algumas práticas em redacções que possam caminhar para esta ideia de Jornalismo Público”. 

Quanto às diferenças enfatiza o facto de “o cidadão ser entendido não só como um leitor consumidor, mas fundamentalmente como um cidadão que tem muito a dizer, um cidadão que deve ser ouvido com problemas que são fundamentais para o trabalho jornalístico”. 

Já o Padre Dr. José Geraldes procede à identificação das diferenças: “Pratica-se Jornalismo público quando os cidadãos participam activamente na sociedade, na contribuição com os jornais. Já no Jornalismo Tradicional é a informação que nos chega e é o jornalista que tem que ir à procura da informação, da notícia. No jornalismo público a notícia vem ter ao jornal, o mesmo não sucede no jornalismo tradicional”.

O Dr. Luís Baptista Martins está receptivo ao contributo: “Eu penso que podem complementar-se. Aliás, acho que até pode tornar-se enriquecedor, sendo que há alguns aspectos no jornalismo tradicional, nomeadamente de alguns clássicos do jornalismo, que gostam das coisas feitas de acordo com as suas regras e a sua orgânica, independentemente do que é que pensam os cidadãos. No Jornalismo Público, se calhar, é essa capacidade de envolver mais directamente as pessoas e aproveitar melhor a participação e o que pensam as pessoas. Mas no fundo, penso que o Jornalismo Público e o Jornalismo Tradicional podem e devem complementar-se”.

O director do Jornal do Fundão também tece algumas considerações sobre o Jornalismo Público e o Jornalismo Tradicional: “O Jornalismo Tradicional é o que retrata a realidade, como um bilhete-postal ilustrado, sem rugas, como se ela fosse unidimensional; o Jornalismo Público é aquele que retrata a realidade acreditando que a sua narrativa pode contribuir para a sua transformação”. E, para além disso, “o Jornalismo Tradicional pode sempre incorporar fenómenos ou epi-fenómenos de Jornalismo Público, e algumas vezes o faz, para não perder inteiramente o rosto ético de que a Imprensa em geral é tributária. Tudo depende da matriz editorial e do funil de ideias que ela quer impor”, refere. 

Já o Dr. João Carreira afirma ter “dificuldade em dividir o jornalismo, ele que já está tão partido e amachucado”. No entanto, parece-lhe que “só o que é diferente pode realmente complementar-se”.

A Dra. Susana Borges defende que o jornalismo público e o tradicional podem complementar-se, já que crê que “o jornalismo público deve coexistir com formas mais convencionais de exercício da profissão”.

O director do jornal da Bairrada não respondeu a esta questão.

Jornalista: distante ou empenhado?

Saber se jornalista deve ser um observador distanciado ou alguém empenhado na vida comunitária foi uma das questões abordadas nas entrevistas. 

O Dr. Victor Amaral reconhece a dificuldade do tema e busca uma resposta equilibrada: “Esta é a área mais polémica e problemática desta questão. Eu acho que deve ser, naturalmente, um observador distanciado. O distanciamento é, para mim, uma das qualidades fundamentais. Ora isso não significa que o jornalista não deva assumir um compromisso (…). Agora não deve transformar-se num activista de causas. Portanto, ele deve ser, independentemente de tudo o resto, um observador atento, distanciado. Mas isso não significa que não deva ter um trabalho mais assíduo, mais comprometido com problemas concretos das comunidades”.

Para o Padre Dr. José Geraldes o jornalista “deve ser as duas coisas: observador distanciado e um indivíduo empenhado na vida comunitária, de forma que os indivíduos possam participar cada vez mais com os jornais”.

Mais uma vez parece haver alguma coincidência de posição por parte do Dr. Luís Baptista Martins: “É um pouco dos dois. Há aspectos em que faz sentido estar um pouco distante, mas na generalidade essa realidade complementa-se. O jornalista não tem por que ser um extraterrestre”.

Esta questão é, segundo o Dr. Fernando Paulouro, uma questão “elementar no jornalismo”, na medida em que, para o jornalista, “o distanciamento é sempre relativo. (…) Não há jornalismo sem emoções. E os que reclamam de um jornalismo quimicamente puro, de neutralidade absoluta e objectividade total, sabem que isso é uma mistificação que conduz ao cizentismo”. Para o director do Jornal do Fundão “ (…) o empenho na vida comunitária (no conhecimento da realidade) só pode contribuir para melhorar o jornalismo (…)”.

A esse propósito, o Dr. João Carreira advoga que “precisamente porque é um observador distanciado o jornalista é alguém empenhado na vida comunitária”.

Já a Dra. Susana Borges defende que “continua a ser preciso que haja observadores distanciados. Mas o empenho não significa alinhamento por esta ou aquela facção/solução”.

Para o Dr. António Granjeia, um jornalista pode ser um observador distanciado e alguém empenhado na vida cívica, pois, segundo ele, “uma coisa não invalida a outra”.

Jornalismo Público: Revolução ou reforma

Confrontados com a possibilidade de o Jornalismo Público pode vir a revolucionar o mundo da comunicação e em que medida se pode dar essa revolução, as respostas variam. Segundo o Dr. Victor Amaral, “revolucionar talvez seja um termo muito forte. Mas creio que pode ser um contributo essencial, importante para redefinir o papel do jornalismo na sua relação com a sociedade. E também redefinir novas funções, novas tarefas, novos desafios para a comunicação mediada. Ela não pode coexistir nem sobreviver sem uma relação de compromisso com os cidadãos”. 

Um dos óbices colocados por este entrevistado é o investimento exigido: “É preciso saber, e esse é o grande desafio para o futuro, se o Jornalismo Público é uma boa solução, porque implica um investimento significativo para as empresas de comunicação. Mas certamente que pode vir a ser um contributo importante para reconfigurar o campo da comunicação”. 

O Padre Dr. José Geraldes admite que “É uma pergunta difícil de responder”. Assim, “tratando-se de um fenómeno mais dos Estados Unidos, ainda vai levar tempo para que esse jornalismo se imponha ao nível regional europeu. Com o tempo lá chegará, mas penso que até lá vai ser um período longo. Totalmente não me parece que seja exequível, mas, em parte, penso que sim”, continua. 

A posição do director do Interior vai no sentido contrário: “Não, não acredito. Até porque como vemos hoje, cada vez mais temos esta noção de que as audiências e a luta das audiências têm a ver com isso, que é as pessoas serem parte da notícia. Isto é um pouco como a questão dos programas de televisão para as audiências. As pessoas participam, por exemplo, em programas como o Big Brother, e a participação activa dos cidadãos cresce. É um cidadão comum que faz com que os indivíduos participem mais para o índice das audiências. Era o Zé Maria de Barrancos, e que, de um momento para o outro, se tornava numa estrela da tv. Passava a estar na televisão todos os dias, a toda a hora. No mundo do jornalismo acaba por ser um pouco assim também. Graças ao facto de todos participarmos e querermos participar, a qualidade dispersa-se, a capacidade de fazer a triagem do que é indispensável desaparece. Aos poucos destrói-se o espírito do jornalismo. Sou da opinião de que o jornalismo vai evoluir na complementaridade, na participação do cidadão. Para além disso, defendo que deve haver sempre um editor, já que é aquela pessoa que é capaz de distinguir o trigo do joio”.


A opinião do Dr. Fernando Paulouro admite que o Jornalismo Público pode vir a enriquecer o mundo da comunicação, já que acredita que “ o Jornalismo Público é hoje mais necessário e urgente. As suas fronteiras são difusas, na medida em que há jornalistas que o assumem e praticam casuisticamente numa diversidade de órgãos de informação”. 

Seguindo essa ordem de ideias, o director do Jornal do Fundão deixa uma questão no ar:  “ Num tempo em que os problemas da humanidade se reavaliam todos os dias, em que as receitas financeiras bem pensantes ultra-liberais falharam tão estrondosamente, em que os problemas sociais (o desemprego, a pobreza, as desigualdades, as fomes) têm dimensão planetária, que outra coisa podem fazer os jornalistas senão incorporarem Jornalismo Cívico/Público na forma como contam a realidade? Nesse aspecto, alguma esperança devemos ter de que, senão revolucionar o mundo da informação, pelo menos seja uma força inquietadora comum”.

O Dr. João Carreira não acredita, de todo, que o jornalismo público venha a revolucionar a comunicação, pois argumenta que “como para todas as vacinas há sempre um vírus que se torna mais esperto e mais forte, acredito com um lamento que haverá também para o jornalismo público um momento de degradação”. “É, também ele, permeável a contaminações, manipulações e intrusões (como o jornalismo do cidadão) que acabarão por desfigurar uma boa prática”, defende o director do jornal de Leiria. 

Também aqui há unanimidade na resposta. A Dra. Susana Borges também não julga que as práticas jornalísticas públicas conduzam a uma revolução na área comunicativa, já que, “para isso é preciso que fossem alteradas outras questões, como a estrutura político-económica dos media”. “Mas tenho pena…”, confessa.

A este propósito, o director do jornal da Bairrada mostra-se reticente. “Não sei. Corremos o rico de bloguizar o jornalismo”, mas admite que “é uma direcção a seguir”.

Jornalismo Público e Jornalismo Regional

Finalmente, os entrevistados foram interrogados sobre as possibilidades de trazer a prática de Jornalismo Público para o nosso país, nomeadamente para a Imprensa Regional.

Segundo o Dr. Victor Amaral “ Em termos práticos, isso seria possível. Creio que seria possível, havendo um projecto onde houvesse também uma componente de participação por entidades com responsabilidade pública, política na área. Que pudessem testar a possibilidade de desenvolvimento deste tipo de projectos”.

Segundo o Padre Dr. José Geraldes “De facto, a participação dos cidadãos só tem a enriquecer o jornalismo e a imprensa regional. Como tal, é uma contribuição positiva para o jornal e para os leitores. Assim, o leitor considera o jornal como uma coisa sua”.

O reforço da participação do cidadão no Jornalismo Regional através de práticas de jornalismo público é saudado pelo Dr. Luís Baptista Martins: “Eu acho que já há alguma. E em termos de imprensa regional, o jornalismo público pode, de facto, crescer (…). O jornalismo cívico é importante na sua relação com a comunidade, ou seja, a capacidade do cidadão de proximidade, de ser informado por aquilo que acontece na casa do lado. Isso pode e vai fazer sentido para o enriquecimento e crescimento da imprensa regional. Os jornais e as rádios locais têm, de facto, a ganhar com o envolvimento das pessoas. Nas rádios há e deve haver mais fóruns de participação do cidadão, e penso que na imprensa os cidadãos devem participar mais nesses espaços – quer seja nas cartas aos editores, no correio de leitores, etc – mas o que acontece é que as pessoas simplesmente não participam ou participam muito pouco. Deviam participar mais. E acredito que isso possa ser positivo para os jornais, como em última instância, para o desenvolvimento regional. O desenvolvimento regional faz-se com a participação activa dos órgãos de comunicação social, que ganham com essa complementaridade”.


Quando questionado sobre a prática de Jornalismo Público na Imprensa Regional, o Dr. Fernando Paulouro admite que essa relação é possível e até favorável para uma região: “ Penso que a prática de Jornalismo Cívico/Público é essencial para a revitalização da Imprensa Regional, muita dela ainda tão presa a um paroquialismo que a torna refém do estigma provinciano”. O jornalista coloca assim uma questão – “Haverá espaço para essa mutação?”. Mas logo se apressa a dar uma possível resposta: “Penso que a resposta só os jornalistas a poderão dar, pela sua formação, pelas suas leituras, pela sua percepção do social, pela capacidade de olhar a realidade”.


Mais uma vez as opiniões mantêm-se. O Dr. João Carreira acredita também que é possível implantar-se o jornalismo público na imprensa regional. “Acredito também que a promoção e o incentivo à participação cívica contagia. Perceber quais são as preocupações da comunidade, junto da comunidade, e desafiar as pessoas a participarem, dando-lhes espaço e tempo de antena pode ter um efeito multiplicador. E qualitativo. Criar grupos de reflexão, promover sondagens e dar voz à comunidade depende também do fenómeno de escala e deve ser garantido à medida de cada meio de comunicação”, acrescenta. 


“Não me parece que seja assim algo tão descabido, embora entenda que deve ser adaptado à realidade nacional e regional/local. Para mim, é bem maior o desafio de integrar o jornalismo público ao nível dos media nacionais”, adianta a Dra. Susana Borges quanto a esta temática. 


Já o Dr. António Granjeia defende que “o jornalismo de proximidade deve ser um jornalismo público. Nós usamos muitos correspondentes (cerca de 60) o que de alguma forma já faz esse serviço. O que acontece é que nem sempre mostramos o todo e por vezes estamos restritos á parte do correspondente”.

Aprofundamento de conhecimentos sobre Jornalismo Público

A última questão disse respeito à disponibilidade para aceitar sugestões no sentido de adoptar práticas jornalísticas públicas num jornal que dirija ou viesse eventualmente a dirigir.

A pergunta suscita a seguinte reflexão da parte do Dr. Victor Amaral: “Eu acho que qualquer jornal tem que inovar. Independentemente de ser este desafio ou outro, hoje qualquer jornal tradicional tem o grande desafio de inovar face à multiplicidade das plataformas comunicativas, e à forma como os cidadãos têm hoje de se informar. Os media tradicionais e os jornais locais em particular têm a necessidade de se reinventar e de pensar novas formas de relacionar com os cidadãos, de modo que esta é uma oportunidade para implantar novas práticas”.      

O Padre Dr. José Geraldes adverte: “Não me parece que haja já uma mentalidade criada para isso. Isso ainda vai levar algum tempo, e claro que é preciso haver uma conversão de mentalidades de que os jornais tenham essa participação activa dos cidadãos. E, para isso, os jornalistas também precisam de se converter e de ter outra mentalidade. Mas aceitaria sugestões no sentido de adoptar práticas jornalistas públicas. De acordo com os recursos que houver, aceitaria. Mas não vejo, neste momento, recursos humanos para conseguir esse objectivo”.

A disponibilidade do Director do Interior relativamente a aceitar sugestões para adoptar práticas jornalísticas públicas é grande: “Venham elas”, resume. 

 
O Dr. Fernando Paulouro estaria, de facto, disposto a aprofundar os seus conhecimentos sobre a corrente jornalística e acredita que isso seria engrandecedor para os jornalistas: “É evidente. Num certo sentido é isso que vimos fazendo, discutindo com os jornalistas a agenda do jornal, na procura da tal emergência do quotidiano, que deve a nossa preocupação de todos os dias. Debater este assunto, num plano mais alargado, com especialistas e jornalistas, é um enriquecimento que só poderia ser aplaudido. Parece-me, depois do que já respondi, que práticas dessas podem ser acolhidas, com êxito, no Jornal do Fundão”.


O Dr. João Carreira também se mostra motivado para aprofundar os seus conhecimentos na área. Está “convicto de que pode e deve ser assim”. 


Face a essa questão, a Dra. Susana afirma estar interessada em aceitar sugestões no sentido de adoptar práticas de jornalismo público. “Sim, claro”, termina. 


O Dr. António Granjeia admite também estar interessado em aprofundar os conhecimentos sobre o jornalismo público. 

8. Conclusões

No que respeita ao futuro, apesar de um interesse crescente pela democracia deliberativa e pela participação dos cidadãos (Setúbal, Palmela, por exemplo têm orçamentos participados e existe uma tendência para enfatizar a participação dos cidadãos ao nível do ordenamento do território com recurso a mecanismos de democracia deliberativa), não se pode dizer que o jornalismo público conheça em Portugal um desenvolvimento florescente.

Existem projectos de investigação, sedeados em Unidades de I&D nacionais que reflectem alguma preocupação com esta matéria. Existem teses académicas de Mestrado e de Doutoramento terminadas ou em redacção que abordam o fenómeno e assiste-se ainda à publicação de artigos ou realização de Seminários sobre o tema por parte de investigadores nacionais e estrangeiros em revistas nacionais. Do que se conhece vejam-se Borges, 2009; Haas, 2009; Correia, 1996, 2008 e 2009; Traquina e Mesquita, 2003; Camponez, 2002. 

Ao nível da indústria jornalística, não existe qualquer reflexão sistemática sobre o fenómeno, embora não se possa negar a existência de uma consciência pública e comunitária. Todavia, segundo se pode apurar, algumas cadeias de imprensa regional estão dispostas a colaborar, nomeadamente com o Labcom, na realização de investigações nesta área.

 
Por outro lado, pode-se perguntar “o que há de público no jornalismo tradicional”? Com efeito, algumas instituições jornalísticas têm uma prática de envolvimento substancial com causas comunitárias. Veja-se por exemplo o trabalho efectuado pelo Jornal do Fundão em volta de temas como o Regadio da Cova da Beira e o Túnel da Gardunha. O jornal desenvolveu uma série de artigos de opinião, notícias e debates indo muito além do papel do observador desinteressado. 

Relativamente ao contacto com jornalistas, Directores de Jornal (regional e local) e investigadores da Região da Beira Interior demonstra-se o seguinte: 

a) Há uma certa familiaridade com o tema “jornalismo público”. 

b) Há alguma abertura à introdução de práticas que se podem considerar como sendo de jornalismo público; 

c) Há uma preocupação com problemas que se verificam como sendo relativas ao jornalismo público, nomeadamente quanto à participação dos cidadãos e a inserção na comunidade, embora simultaneamente se verifique um certo cepticismo no que respeita aos recursos humanos e financeiros disponíveis. 

d) Também se nota alguma tendência para estabelecer de forma pouco rigorosa a distinção entre jornalismo público e jornalismo cidadão. Isto faz com que alguns dos entrevistados insistam na necessidade de triagem, quando esta só deixa de existir no jornalismo cidadão.

e) Há uma abertura bastante grande em relação à promoção de fóruns de debate e de discussão, aliás já levada a efeito por alguns dos entrevistados. 

f) Não se nota uma preocupação com a distinção entre o jornalista, por um lado, como alguém que se limita a descrever os factos e, por outro, como alguém que intervém na comunidade. Os entrevistados demonstram defender uma complementaridade entre pontos de vista pelo que se pode, talvez, deduzir que a polémica tão intensa em torno desse aspecto particular do jornalismo tenha a ver com um aspecto específico da cultura jornalística. 

g) Há menos abertura em relação à criação de uma Agenda dos Cidadãos e à adopção de práticas concretas de jornalismo público pelo receio que estas impliquem em termos de recursos materiais ou humanos ou pela preocupação que as mesmas possam trazer em termos de diminuição da intervenção jornalística.


Respondendo à questão que coloquei inicialmente neste trabalho, ‘Até que ponto a prática de Jornalismo Público pode (ou não) contribuir para uma maior inserção dos cidadãos na vida cívica’, creio, de facto, que tal possa vir a suceder. Parece-me que, embora os seus fundamentos teóricos sejam claramente atractivos, também se apresentam pouco definidos e inseguros no nosso país. Mas creio que a implementação do Jornalismo Público possa começar a deixar marcas em Portugal, a seu tempo. Nesse sentido, essa prática jornalística serviria para enriquecer não só a vida cívica dos indivíduos como também da imprensa, nomeadamente da imprensa regional. Seria um modo de permitir que os cidadãos tivessem uma participação mais efectiva na democracia, dando-lhes, assim, voz aos seus ideais e pensamentos. Nesse caso, deixaríamos de ter cidadãos observadores, para passarmos a ter cidadãos participantes. 


Penso que seria útil transportar algumas das práticas de Jornalismo Público para a nossa imprensa, já que este proporcionaria um debate intenso sobre a importância do jornalismo e dos meios de comunicação de massas na democracia. Esse processo levar-nos-ia a reflectir sobre o papel da imprensa na sociedade. 


Assim, o Jornalismo Público conduzir-nos-ia a uma democracia com mais deliberação e mais consenso, logo a uma democracia mais activa e participativa. 
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Anexos 

Anexo 1 (Perguntas)

1. Tem conhecimento do que é o Jornalismo Público? Quando e como teve conhecimento do movimento? Com que regularidade acompanha os desenvolvimentos desta escola de jornalismo?

2. A própria definição de Jornalismo Público levanta, por vezes, algumas polémicas. Até os autores que se viram envolvidos no movimento afirmaram que o jornalismo em si é difícil de definir. O que lhe parece?

3. Já pensou na possibilidade de apoiar as suas decisões editoriais em conselho de leitores, como acontece em alguns jornais europeus e latino-americanos que seguem o Jornalismo Público?

4. Alguma vez pensou em sondar (com inquéritos) os seus leitores para decidir quais os temas que deveriam ser objecto de representação na agenda do seu jornal, como fazem os jornalistas públicos?

5. Acha que os jornais estão suficientemente sintonizados com os problemas das comunidades e dos seus leitores? Quais são os métodos que usam nos seus jornais ou nos jornais onde trabalha ou já trabalhou, para conseguir essa sintonia? Concorda com a prática de Jornalismo Público de efectuar sondagens junto dos eleitores para descobrir essa sintonia?

6. Concorda que os jornais devem promover fóruns abertos à sociedade civil a fim de dinamizarem a eventual resolução de problemas da Comunidade, como faz o Jornalismo Público? Acha que isso constituiria um desvio à objectividade e isenção jornalísticas?

7. Acha que a agenda dos jornais é orientada pelas preocupações das elites locais ou pelas preocupações dos cidadãos locais?

8. Cabe ou não ao Jornalismo desenvolver as campanhas informativas que vão mais além da narração factual dos acontecimentos, nomeadamente problematizando questões e, até no limite, propondo soluções?

9. Acha que é possível criar uma agenda dos cidadãos baseada nos problemas destes, que sirva de orientação às práticas jornalísticas de um jornal (nomeadamente do seu, uma vez que é Director)?

10. Será o Jornalismo Público uma tentativa de tornar os meios de comunicação instrumentos de uma democracia mais participada?

11. Quais as diferenças que consegue encontrar entre o Jornalismo Público e o Jornalismo Tradicional? Ou pensa que podem complementar-se?

12. Acha que o jornalista deve ser um observador distanciado ou alguém empenhado na vida comunitária?

13. Acredita que o Jornalismo Público pode vir a revolucionar o mundo da comunicação? Em que medida?

14. Acredita que uma possível implantação do Jornalismo Público pode vir a enriquecer o Jornalismo Regional? Quais são as possibilidades de trazermos a prática de Jornalismo Público para o nosso país, nomeadamente para a Imprensa Regional?

15. Estaria disposto a tomar conhecimento do Jornalismo Público mais em profundidade, discutindo com jornalistas e especialistas algumas técnicas para implementar no seu jornal? Aceitaria sugestões no sentido de adoptar práticas jornalísticas públicas num jornal que dirigisse?

Anexo 2 (Transcrição Integral das Entrevistas)

Entrevista ao Dr. Victor Amaral

1. O conhecimento desta corrente surge na sequência de um estudo de Mestrado que fiz em 2006 na Universidade do Minho. Não foi um trabalho especificamente sobre Jornalismo Público, mas foi um estudo dedicado à imprensa regional e, já nessa altura, na fase final desse trabalho, acabei por ter acesso a alguma literatura dessa área. Fiquei com muito interesse em prosseguir estudos na área e, portanto, neste momento, estou numa fase de implementação do projecto de doutoramento nessa área.

Tendo em conta que a minha profissão também é leccionar nestas áreas da comunicação, portanto, há bastante regularidade. Há a ideia de uma leitura literatura assídua e de uma atenção especial àquilo que vai saindo, às novidades, aos artigos nesta área. É uma obrigação da profissão por assim dizer.

2. Esse é um problema que, mais do que uma filosofia ou uma corrente bem definida, é um conjunto de práticas que foram usadas num episódio nos Estados Unidos sobre as quais tem havido muita polémica por causa justamente dessas questões que têm a ver com a ética ou com o distanciamento, com questões essenciais do Jornalismo e que esta prática vem levantar.

Portanto, no fundo, essas polémicas são interessantes como desafio de investigação porque significa que sobre esta corrente ainda podem surgir numa função inventiva uma nova reinterpretação, novos conceitos que podem actualizar no nosso caso, actualizar a importância que este novo movimento tem. 

O essencial, o que o distingue do jornalismo do cidadão, aquele que hoje interpela o cidadão a participar directamente, e é aqui que me agrada este movimento, é que não acaba, não finda a mediação do profissional de jornalismo.

Portanto, é nessa perspectiva que esta polémica também é importante como desafio de investigação. 

3. Sim. Nós não podemos concluir que o movimento é um movimento totalmente novo, que as práticas que ele preconiza são totalmente novas. 

Posso referir lhe que na minha prática jornalística na imprensa regional, na imprensa de proximidade, tive sempre essa preocupação de auscultar o leitor comum e de fazer trabalho de reportagem que de alguma forma fosse ao encontro das principais preocupações dos cidadãos. Quer dizer, não uma dependência excessiva das fontes organizacionais, políticas, com mais poder de influenciar os jornalistas, mas uma prática mais comprometida com a cidadania. 

Considero que mesmo não havendo uma referência concreta, teorizada, enfim, fundada neste movimento, o jornalismo tem práticas e, nalguns casos, continua a existir. 

Eu não tinha problemas nenhuns, e teria, naturalmente, muito interesse (e que se fosse director de um jornal) em que essas práticas fossem sistematizadas, praticadas e desenvolvidas de modo a corresponder aos objectivos de que o jornalismo tem na sua essência que é corresponder aos interesses dos cidadãos. 

4. Sim. Tem a ver com as práticas que o movimento implantou nos Estados Unidos e, portanto, era uma prática que teria, na minha opinião, um duplo sentido: um sentido social, um sentido de eficácia relativamente não só à relação do jornal com os cidadãos mas também com uma forma de ele próprio sobreviver, de se relacionar de uma forma mais próxima com os cidadãos. 

5. Acho que sim. Não podemos ser pessimistas e achar que está tudo mal. Eu acho que a imprensa tradicional tem essa responsabilidade. Agora o que importa saber é como é que o jornal trata regionalisticamente esses problemas. Isso é um outro problema. Agora se está sintonizado, está. Se estamos a falar de jornais locais ainda há um compromisso maior eventualmente com os problemas que os cidadãos têm. É evidente que isso não está estudado. O que nos falta aqui é ouvir directamente os cidadãos. 

Estamos a falar de uma relação que não é bidireccional, é uma relação muitas vezes unidireccional, e que o jornalista pensa que aquilo é o problema principal e, às vezes, não é. 

E portanto, nessa perspectiva, podemos dizer que, de um modo geral, estão, mas falta perceber, estudar e concretizar de que modo é que estão, como é que estão os temas efectivamente a ser tratados. 

Sim. Os jornais já fazem isso. Mesmo os jornais on-line já fazem esse tipo de consulta. Ouvem o cidadão. Quer dizer, há hoje essa metodologia de auscultação. Não sabemos é se isso tem repercussões depois no trabalho redactorial. 

6. Sim. Isso acontece, por exemplo, no nosso país, em grandes jornais como o Expresso e outros jornais que se assumem como instituições, não só que têm uma função de informação, de vender informação, mas têm também uma função preponderante como actores de desenvolvimento. Nessa perspectiva, promovem debates em algumas áreas essenciais, ou seja, promovem uma relação de compromisso com as questões essenciais da sociedade. 

Os jornais deviam, naturalmente, promover mais esse debate. Seriam os principais actores de promoção desse tipo de debates, de fóruns, de modo que o resultado pudesse ser depois convenientemente tratado e ampliado no espaço mediático. 

É aí que bate a principal problemática no confronto entre o Jornalismo Público e o Jornalismo Tradicional. Acho que não. Acho que não porque não deixaria de o jornalista, apesar de puder ser confundido com um jornalismo de causas não pode ser um jornalismo de trincheira, ou seja, o jornalista não significa que tenha de perder a sua independência, por causa de estar a tratar o assunto de uma forma mais activa e mais próxima dos problemas do cidadão. 

Creio que não. Olhando para o jornalismo tradicional, essa proximidade, esse perigo existe, independentemente de se praticar Jornalismo Público ou não. 

7. Infelizmente tenho dados concretos que provam que, na generalidade dos jornais, há uma dependência e uma orientação significativa para as preocupações das elites locais, porque também são as elites que têm a capacidade de influenciar os jornalistas. Têm um trabalho de comunicação planificada na área das relações públicas e, portanto, os jornais têm uma dependência de rotina com essas próprias elites. 

Não significa que os jornais sejam dependentes das elites, mas há uma relação de interesses e uma relação comunicativa activa por parte das elites locais. 

Posso dizer que num trabalho de mestrado que fiz, em que o tema era justamente as fontes dominantes na imprensa, concluí que as fontes, as elites locais que têm uma presença cinco vezes maior do que os cidadãos comuns nas notícias. Significa, portanto, que há aqui um trabalho e um espaço de reflexão quanto ao jornalismo. 

8. Claro que cabe ao jornalismo. Se não for o jornalismo a cumprir essa função passaremos a ter uma informação planificada estratégica persuasiva, direccionada, e o cidadão não é convenientemente informado. 

É aqui que se joga a eficácia e a importância que tem o jornalismo como uma mediação de reflexão, de aprofundamento. 

Nessa perspectiva, cabe ao jornalismo continuar a fazê-lo. É evidente que no contexto contemporâneo, em que o domínio do contacto mais do que o conteúdo é preponderante. Significa que o jornalismo está confrontado com um problema muito grave, que é esse da simplificação da eficácia da comunicação e de redacções que não têm, muitas vezes, capacidade para fazer um trabalho de investigação aprofundado. Não há recursos humanos nem financeiros, e isso é um perigo para o jornalismo futuro. 

9. Possível é. Teoricamente é evidente que isso representa um desafio e um investimento para os jornais. É aqui que se joga – se isto é entendido como um gasto ou como um investimento futuro. 

Na minha perspectiva é um investimento futuro que joga a favor da relação dos jornais com o compromisso que devem ter com a cidadania e com a comunidade em geral. E isto é absolutamente fundamental. 

10. Sim. Tendo em conta o essencial que o Jornalismo Público defende como práticas, acho que sim. 

É uma forma dos jornais ajudarem a que os cidadãos tenham uma participação mais activa, mais atenta e, nessa perspectiva, mais participativa, de a sua voz ser considerada não só para efeitos de participação, às vezes quantitativa, como forma de os jornais se afirmarem por terem uma participação quantitativa dos cidadãos, mas ela ser efectivamente integrada na linha de produção informativa. 

11. Podem complementar-se. Eu acho também perigoso haver aqui uma separação ou uma tentativa de criar uma ideia de um novo modelo do jornalismo, e que deita fora tudo o que está para trás. Pode ser perigoso.

Eu acho que se podem fundir. Aliás, não há outro caminho. Não acredito que possa ser, no caso português muito mais, em que não há uma tradição comunitarista, uma tradição em que as comunidades são activamente dinâmicas. 

Acredito que sim, na introdução de algumas práticas em redacções que possam caminhar para esta ideia de Jornalismo Público. 

As diferenças são essas. Do cidadão ser entendido não só como um leitor consumidor, mas fundamentalmente como um cidadão que tem muito a dizer, um cidadão que deve ser ouvido com problemas que são fundamentais para o trabalho jornalístico. É aqui que muitas vezes eles se distinguem. 

Considerar que o cidadão tem uma agenda própria e que tem uma agenda que é importante começar a ser trabalhada, e não haver uma dependência como o jornalismo tradicional tem. Uma dependência excessiva das fontes políticas, das elites e das fontes mais organizadas, porque aí estamos sempre, naturalmente, a receber informação que, à partida, é trabalhada e tem interesses próprios. Há sempre uma faixa da sociedade que não é retratada mediaticamente, que está na penumbra. 

12. Esta é a área mais polémica e problemática desta questão. 

Eu acho que deve ser, naturalmente, um observador distanciado. O distanciamento é, para mim, uma das qualidades fundamentais. Ora isso não significa que o jornalista não deva assumir um compromisso, porque ele, ao falar desse assunto, assume empiricamente, enfim, a sua relação é comprometida. 

Agora não deve transformar-se num activista de causas. Portanto, ele deve ser, independentemente de tudo o resto, um observador atento, distanciado. Mas isso não significa que não deva ter um trabalho mais assíduo, mais comprometido com problemas concretos das comunidades. 

13. Não acredito que possa vir a revolucionar. Revolucionar talvez seja um termo muito forte. Mas creio que pode ser um contributo essencial, importante para redefinir o papel do jornalismo na sua relação com a sociedade. E também redefinir novas funções, novas tarefas, novos desafios para a comunicação mediada. Ela não pode coexistir nem sobreviver sem uma relação de compromisso com os cidadãos.

Agora resta saber, e esse é o grande desafio para o futuro, se o Jornalismo Público é uma boa solução, porque implica um investimento significativo para as empresas de comunicação. 

Mas certamente que pode vir a ser um contributo importante para reconfigurar o campo da comunicação. 

14. Sim. Não tenho dúvidas que sim. Já que o jornalismo regional, no senso comum, é normalmente lhe atribuído uma relação de compromisso e de proximidade com as comunidades, e isso, na prática, nem sempre é verdade.

Portanto, significa que há também, por parte do Jornalismo Público, uma necessidade de se reflectir relativamente às suas práticas. Logo, era possível e desejável que essas práticas acontecessem. 

É difícil que isso possa acontecer se não for, talvez, se não se construir uma espécie de projecto em consórcio entre alguma instituição académica, jornais, rádios, que haja aqui uma confluência de interesses em relação a um projecto que tem que ser primeiro defendido academicamente, primeiro testado, primeiro argumentado, e depois transposto para o campo concreto da comunicação. 

Em termos práticos, isso seria possível. Creio que seria possível, havendo um projecto onde houvesse também uma componente de participação por entidades com responsabilidade pública, política na área. Que pudessem testar a possibilidade de desenvolvimento deste tipo de projectos. 

15. Exacto. Eu acho que qualquer jornal tem que inovar. Independentemente de ser este desafio ou outro, hoje qualquer jornal tradicional tem o grande desafio de inovar face à multiplicidade das plataformas comunicativas, e à forma como os cidadãos têm hoje de se informar. Os media tradicionais e os jornais locais em particular têm a necessidade de se reinventar e de pensar novas formas de relacionar com os cidadãos, de modo que esta é uma oportunidade para implantar novas práticas.      

Naturalmente que, se eu estivesse em lugar de puder implantar estas medidas, fá-lo-ia com os jornalistas, e teria uma necessidade de discussão, de abordagem teórica sobre esta corrente. E enfim, fazer tudo para que ela pudesse, nem que fosse de uma forma minimalista, mas pudesse vingar de alguma forma. 

Entrevista ao Director do Jornal Notícias da Covilhã, Dr. José Geraldes

1. Sim, tenho conhecimento do movimento. Não só a nível de leitura, já li alguns livros sobre esse tema, e acompanhei durante algum tempo esse movimento nos Estados Unidos. É um fenómeno próprio dos Estados Unidos, que ainda não se estendeu à Europa.

Tive conhecimento do movimento há uns quatro ou cinco anos, sobretudo com o livro de Gilmor, que foi traduzido em português, e que teve muita repercussão. Para além disso, li alguns artigos sobre Jornalismo Público. Depois de ter saído da UBI não tenho acompanhado muito a corrente.

2. Jornalismo Público e Jornalismo Cidadão ao fim ao cabo acabam por ser a mesma coisa. Portanto, para mim, o jornalismo dito Público é aquele em que a participação do público contribui para a elaboração de um jornal, de peças jornalísticas. Isso acontece já na Imprensa Regional.

3. Nós (Notícias da Covilhã) funcionamos um pouco assim. Normalmente quando escrevo os editoriais procuro auscultar a ver o que é que pensam os cidadãos sobre o que se vai escrever. 

4. Não assim formalmente, mas por conversas, digamos, ocasionais. Procuro fazer isso.

5. Na maioria dos casos acho que sim, uns mais outros menos. Todos procuram ser expressão da vida local e da vida das comunidades. Aqui (Notícias da Covilhã) o que se faz é, através da participação dos leitores que por sinal é muito activa, contribuir para uma maior inserção do cidadão na vida cívica. 

Praticamente todas as semanas há uma página com textos enviados pelos próprios leitores, que falam da vida da cidade e dos problemas reais das comunidades. 

6. Sim, e devem fazê-lo cada vez mais, para terem expressão local. Caso contrário não a têm. É uma questão de sobrevivência.

Se o jornal não reflectir os problemas da realidade local, e não for ao encontro dessas necessidades, o jornal não tem a expressão eficaz e corre o risco de desaparecer.

Mas não creio que isso constitua um desvio à objectividade e isenção jornalísticas, até porque objectividade e isenção são temas bastante discutíveis.

Embora o jornal deva ir sempre ao encontro daquilo que os leitores pensam, o processo terá sempre que contar com a intermediação do jornalista.

Mas não creio que isso vá contra a objectividade e a isenção. 

7. Creio que houve uma altura em que era mais orientada para as elites, mas agora a tendência é cada vez maior, e é direccionada para a expressão local, para os cidadãos. 

8. Sim, deve informar-se cada vez mais, porque o que o leitor quer é informação e ter elementos para puder fazer juízos de valor dos problemas e das questões que vão surgindo.

9. Possível é, mas é difícil a Imprensa Regional fazer isso, porque os jornais têm recursos limitados. Mas seria desejável.

10. Sim, creio que sim. Estou completamente de acordo, na medida em que a partir do momento em que os leitores, os cidadãos participam nos jornais estão a contribuir para uma democracia mais participada. Os cidadãos, ao contribuírem com s jornais, estão a tornar-se indivíduos dedicados na vida em comunidade.

11. Pratica-se Jornalismo público quando os cidadãos participam activamente na sociedade, na contribuição com os jornais. Já no Jornalismo Tradicional é a informação que nos chega e é o jornalista que tem que ir à procura da informação, da notícia. No jornalismo público a notícia vem ter ao jornal, o mesmo não sucede no jornalismo tradicional.

12. Deve ser as duas coisas: observador distanciado e um indivíduo empenhado na vida comunitária, de forma que os indivíduos possam participar cada vez mais com os jornais.

13. É uma pergunta difícil de responder. Porque tratando-se de um fenómeno mais dos Estados Unidos, ainda vai levar tempo para que esse jornalismo se imponha ao nível regional europeu. Com o tempo lá chegará, mas penso que até lá vai ser um período longo.

Totalmente não me parece que seja exequível, mas, em parte, penso que sim.

14. Sim, e estou de acordo. De facto, a participação dos cidadãos só tem a enriquecer o jornalismo e a imprensa regional. 

Como tal, é uma contribuição positiva para o jornal e para os leitores. Assim, o leitor considera o jornal como uma coisa sua.

15. Não me parece que haja já uma mentalidade criada para isso. Isso ainda vai levar algum tempo, e claro que é preciso haver uma conversão de mentalidades de que os jornais tenham essa participação activa dos cidadãos. E, para isso, os jornalistas também precisam de se converter e de ter outra mentalidade.

Mas aceitaria sugestões no sentido de adoptar práticas jornalistas públicas.

De acordo com os recursos que houver, aceitaria. Mas não vejo, neste momento, recursos humanos para conseguir esse objectivo. 

Entrevista ao Director do Jornal O Interior, Dr. Luís Baptista Martins

1. Há muitos anos. Eu estudei Comunicação em Bilbau, em Espanha, e nesse período que dedicava aos estudos, obviamente falava-se já bastante do movimento, nomeadamente das correntes norte-americanas onde a opinião pública estava a passar, e se calhar ainda está a passar, por uma fase complicada em termos de afirmação. Complicada no sentido de uma certa desconfiança da opinião pública em relação a alguns órgãos de comunicação social. Devido a isso, houve uma corrente de afirmação de um certo jornalismo cívico e de dar voz aos cidadãos. Não há regularidade na consulta. Vou estando atento. De vez em quando tento saber o que está a passar, o que é que está a acontecer, que outras formas apareceram entretanto de participação directa do cidadão de intervir directamente com a comunicação social. Hoje temos, nomeadamente, o mundo da blogosfera, que nos permite uma intervenção constante, que embora não seja jornalismo cívico, é uma forma do cidadão participar activamente através da blogosfera com a sua opinião, com o seu comentário ou até com as suas notícias.

2. De facto é complicado. Mais o Jornalismo Público será o Civic Journalism, em que há exemplos no mundo engraçados, como é o caso do Ohmynews na Coreia do Sul, em que a participação das pessoas é de tal forma activa que consegue que todos os cidadãos ou a maioria da população coreana tenha sempre a curiosidade de saber o que é que há lá de novo, o que é que aconteceu de novo, o que é que aconteceu aqui ao lado ou noutro sítio qualquer.

Já houve também um movimento na Coreia do Sul, onde um Primeiro-Ministro se demitiu pela pressão legionária no site, no Ohmynews, portanto.

3. Eu acho que hoje quase todos os jornais modernos e rádios já fizeram um pouco isso. Aliás, quase todos têm, por exemplo, um provedor do leitor e do ouvinte, com o objectivo precisamente de que haja alguém que faça uma triagem e uma auscultação à opinião do cidadão que mostra o seu desgosto sobre este assunto ou aquele, dando sugestões.

Por outro lado, a maioria dos órgãos de comunicação social têm uma tendência cada vez mais de tentar saber o que é que realmente interessa às pessoas, se calhar, até erradamente, como se está a ver. E é por esse lado que o jornalismo público tem também um lado de banalização e de bandalheira, na medida em que, de certa forma, ao irmos por aí, leva a que todos sejamos jornalistas de sofá e acharmos que isto ou aquilo é que é importante. Depois há assuntos que, se calhar, o jornalista é levado pela necessidade de contribuir para que as audiências sejam boas e as coisas não resultam. 

4. Algumas vezes isso faz sentido. Nós, aliás, houve uma vez que tentámos fazer isso no site do nosso jornal, de modo a percebermos até que ponto as pessoas comentavam o que lhes agradava ou desagradava. Mas não funciona. As pessoas não participam, não respondem, e quando o fazem é na base do anonimato e a criticar o trabalho dos outros, ou a ofender ou simplesmente a desvalorizar o que os outros estão a fazer. Quando se trata de responder objectivamente, a maioria das vezes, as pessoas não querem contribuir, não aderem. É uma questão de educação. Nós temos um problema de falta de educação cívica e vontade ou de formação para intervir na nossa comunidade.

5. Acho. Estamos atentos. O jornalista, se calhar, a mais valia que tem, à priori, e acho que é um pouco inato, é a vontade de ser observador e de estar atento, estar informado, de tentar perceber o que se passa à sua volta. Se calhar noutra profissão, os profissionais não têm essa vontade, essa disponibilidade para estarem sempre atentos e a observar. É a mais valia do jornalista – a sua capacidade de percepção do que o envolve. 

Pois não. É o contrário, precisamente por o jornalista ter essa capacidade inata, essa natureza de fazer logo a triagem do que lhe pode parecer interessante ou não. Enquanto que o cidadão comum tem outra percepção das coisas. Não sei se consegue essa sintonia. 

Talvez o Jornalismo Público funcione no sentido de transmitir, e é isso que o Ohmynews faz, por exemplo. É transmitir para uma redacção global o que vai acontecendo, mas depois há os editores e os jornalistas, que fazem a triagem da informação que lhes parece útil para publicar. Portanto o problema passa por aí. As pessoas não têm noção, não têm essa capacidade de fazer essa triagem e de separar o que interessa ou não, em termos de notícia. 

O Jornalismo Público tem essa incapacidade que à partida tudo interessa, mas não é verdade. Nem tudo interessa. 

6. Sim. Aliás, O Interior é um exemplo disso. Nós organizámos, nas eleições anteriores, nos últimos anos, debates com os candidatos em público, com a presença das pessoas e com a disponibilidade das mesmas puderem colocar questões. Por que uma coisa é os debates com os candidatos nas televisões, por exemplo. As cadeias televisivas organizam ciclos de debates com todos os candidatos, mas é o jornalista que lança as perguntas e só depois discutem uns com os outros. A rádio também faz isso. Nós o que fizemos foi um pouco diferente. Foi colocar os candidatos, eu colocava as questões aos candidatos, e posteriormente, questionava o auditório se queria colocar alguma questão ou tecer alguma consideração sobre determinado tema. Essas questões puderam ser respondidas directamente pelos candidatos. É um pouco complicado mas faz sentido.

Um outro exemplo foi num grande debate realizado em Fevereiro de 2004, na Guarda, sobre o projecto de criação das comunidades urbanas, em que tivemos o Secretário de Estado, Miguel Relvas, que era o autor do projecto no Governo da altura sobre as comunidades urbanas, onde esteve presente o Presidente da Câmara da Covilhã e a Presidente da Câmara da Guarda, alguns deputados e cerca de 400 cidadãos da Guarda. O projecto foi explicado e discutido por intervenientes vários e, nomeadamente, as pessoas presentes puderam colocar questões, tecer comentários. Esta foi uma forma que nós encontrámos de permitir que os cidadãos tivessem uma postura cívica mais activa. Para além destas iniciativas temos tido ainda saraus culturais, mas as pessoas não vão, não aderem. 

Não. Isso contribuiria para que houvesse um debate mais alargado, e depois lá está, o jornalista é que vai fazer a selecção do que é ou não relevante relatar no órgão de comunicação social para o resto da comunidade, e isso denota o que é realmente de interesse público.

7. Eu acredito que seja pelas duas partes, pela boa convivência das duas partes. É óbvio que há jornais que dão mais importância a determinados assuntos que podem ter a ver com essas elites locais. Há outros assuntos e outras preocupações que, por vezes, têm a ver com as pessoas e que nem sequer as elites sabem que existem esses tipos de assuntos digamos assim.

8. Eu acho que sim. Acho que o jornalista também tem essa função de promover a sua capacidade profunda.

9. Não sei... Em algumas coisas sim. Por exemplo, há uma estrada entre duas aldeias que está esburacada. Então, o jornal se calhar pode perfeitamente criar uma agenda de acompanhamento denunciar o assunto, ver quando vão resolver a situação, entre outras coisas.

Mas a maioria das situações, penso que não. A agenda é feita por factos, situações. Não sei, honestamente...

10. Talvez. Também passa por aí. Nós somos uma democracia pouco participada a todos os níveis. As pessoas não participam, não votam. Todos protestamos, a culpa é sempre dos outros, mas não assumem que são parte da culpa. E a maioria das vezes o cidadão é responsável pelas coisas tal qual como elas são. Ou seja, se na minha rua há buracos e se eu não denunciar a situação, nunca ninguém vai resolver o problema. 

A pólis faz-se com a intervenção de todos e a democracia também. 

11. Eu penso que podem complementar-se. Aliás, acho que até pode tornar-se enriquecedor, sendo que há alguns aspectos no jornalismo tradicional, nomeadamente de alguns clássicos do jornalismo, que gostam das coisas feitas de acordo com as suas regras e a sua orgânica, independentemente do que é que pensam os cidadãos. 

No Jornalismo Público, se calhar, é essa capacidade de envolver mais directamente as pessoas e aproveitar melhor a participação e o que pensam as pessoas.

Mas no fundo, penso que o Jornalismo Público e o Jornalismo Tradicional podem e devem complementar-se.

12. É um pouco dos dois. Há aspectos em que faz sentido estar um pouco distante, mas na generalidade essa realidade complementa-se. O jornalista não tem por que ser um extraterrestre.

13. Não, não acredito. Até porque como vemos hoje, cada vez mais temos esta noção de que as audiências e a luta das audiências têm a ver com isso, que é as pessoas serem parte da notícia. 

Isto é um pouco como a questão dos programas de televisão para as audiências. As pessoas participam, por exemplo, em programas como o Big Brother, e a participação activa dos cidadãos cresce. É um cidadão comum que faz com que os indivíduos participem mais para o índice das audiências. Era o Zé Maria de Barrancos, e que, de um momento para o outro, se tornava numa estrela da tv. Passava a estar na televisão todos os dias, a toda a hora. No mundo do jornalismo acaba por ser um pouco assim também. É o facto de todos participarmos e querermos participar, a qualidade dispersa-se, a capacidade de fazer a triagem do que é indispensável desaparece. Aos poucos destrói-se o espírito do jornalismo.

Sou da opinião de que o jornalismo vai evoluir na complementaridade, na participação do cidadão. Para além disso, defendo que deve haver sempre um editor, já que é aquela pessoa que é capaz de distinguir o trigo do joio.

14. Eu acho que já há alguma. E em termos de imprensa regional, o jornalismo público pode, de facto, crescer. Não a nível nacional, seja em Portugal ou em outros países.

O jornalismo cívico é importante na sua relação com a comunidade, ou seja, a capacidade do cidadão de proximidade, de ser informado por aquilo que acontece na casa do lado. 

Isso pode e vai fazer sentido para o enriquecimento e crescimento da imprensa regional. Os jornais e as rádios locais têm, de facto, a ganhar com o envolvimento das pessoas. Nas rádios há e deve haver mais fóruns de participação do cidadão, e penso que na imprensa os cidadãos devem participar mais nesses espaços – quer seja nas cartas aos editores, no correio de leitores, etc – mas o que acontece é que as pessoas simplesmente não participam ou participam muito pouco. Deviam participar mais.

E acredito que isso possa ser positivo para os jornais, como em última instância, para o desenvolvimento regional. O desenvolvimento regional faz-se com a participação activa dos órgãos de comunicação social, que ganham com essa complementaridade.

Nós, n'O Interior fazemos isso. E só não o fazemos mais vezes porque as pessoas não participam. 

15. Claro que sim. Venham elas. 

Entrevista ao Director do Jornal do Fundão, Dr. Fernando Paulouro

1. Sim. Desde que o conceito se afirmou no início dos anos 80, nos Estados Unidos da América, que o tema se tornou matéria de debate recorrente a escala planetária, com particular relevo para o Brasil, onde este tipo de narrativa informativa acompanha os movimentos sociais que defendem a participação dos cidadãos nas decisões do poder, sobretudo a nível local ou regional (lembre-se o Forum de Portalegre).

2. Assim é. Eu prefiro, aliás na esteira do Prof. Mário Mesquita, a designação de Jornalismo Cívico. Já antes, no início dos anos 70, quando se reclamava a necessidade de uma Nova Ordem Económica Internacional (como eles tinham razão!), a UNESCO promoveu um debate mundial de onde saiu o Relatório Sean McBride, que logo foi remetido para a opacidade. Um dos temas cruciais debatido, foi a comunicação social, para a qual se definiu a necessidade, também, de uma Nova Ordem Internacional. E, curiosamente, um dos pontos programáticos dizia respeito ao Jornalismo de Desenvolvimento. Tudo converge, parece-me, no conceito de Jornalismo Cívico/Jornalismo Público de que estamos falando. Compreendo as motivações, de circunstância e de tempo, que conduzem à importância deste jornalismo de empenho social e de cidadania. Mas em boa verdade, essa dimensão pública e social do Jornalismo sempre esteve presente parcelarmente na informação, como exigência profissional e ética (mesmo nos tempos da censura), mas a teoria e prática desse compromisso como aventura comum profissional degradou-se, brutalmente, a partir dos anos 90. 

3. Pensar, pensei. Acontece, porém, que a sociedade portuguesa (incluindo os seus segmentos regionais) manifesta uma profunda debilidade crítica, que fere a própria saúde da democracia, registando um gravíssimo défice de participação, numa anemia cívica lamentável. Acresce que a participação cidadã – a capacidade de intervenção da sociedade civil - é muito ténue e, ao mesmo tempo, o consumo de jornais e de livros coloca o nosso país nos lugares mais baixos da Europa, factores altamente penalizadores para a construção de uma opinião pública esclarecida e democrática.

4. Já fizemos isso no Jornal do Fundão e equacionamos a possibilidade de voltar a fazê-lo. No entanto, o Jornal do Fundão tem uma relação muito particular com os leitores. O volume de cartas ou e-mails que recebemos é significativo. Não faltam sugestões editoriais e reacções a matérias publicadas.

5. No caso da imprensa regional, aquela que não quiser tornar-se émulo da chamada imprensa nacional, têm na inevitabilidade da proximidade com os leitores e da sua própria configuração territoriais, uma obrigação primordial de sintonização com os problemas das comunidades e dos seus leitores. A interactividade com os leitores, na procura de respostas para a concretização dessa matriz editorial, é indispensável, até como contraponto à pressão de agenda do universo político.

6. O “Jornal do Fundão” tem na sua história um longo caminho de realizações desse tipo de que podemos considerar exemplares as três edições das Jornadas da Beira Interior. O debate sobre o desenvolvimento regional ou sobre a questão da regionalização tem um largo inventário de iniciativas direccionadas à sociedade civil. Nas iniciativas mais recentes, contam-se a Quinzena Cultural de Homenagem a Aristides de Sousa Mendes (2008) e o Ciclo de Conferências que decorrerá até Novembro deste ano sobre Os Cinquenta Anos da adopção pela ONU da Declaração dos Direitos da Criança. Mas a prática jornalística do JF está alicerçada num património de causas, que tentamos prosseguir. Os casos dos mineiros da Panasqueira, a Emigração, o Regadio da Cova da Beira, as acessibilidades (o Túnel da Gardunha – Auto-estrada da Beira Interior) exemplificam uma noção de Jornalismo Público claramente assumida. E não me parece que esse fio condutor da narrativa informativa tenha inquinado a objectividade e isenção, valores em Portugal tão apregoados para condicionar a liberdade crítica e o compromisso social dos jornalistas.

7. A agenda dos jornais só pode ser reflexo da realidade. Por isso, o jornalismo se realiza na sua essência como a capacidade de saber seleccionar a realidade. Essa atenção e esse desafio são, mais do que nunca, fundamentais, para o jornal não ficar refém das elites locais, cuja debilidade é manifesta, nem do poder político, hoje com formas peritas de produção propagandística, através de serviços de imprensa. Esse compromisso com a realidade obviamente envolve uma atenção prioritária às preocupações dos cidadãos, àquilo que se considerou chamar a emergência do quotidiano. Infelizmente, não faltam exemplos de critérios editoriais que descartam claramente a problemática, em favor da fulanização política e de um universo mediático pontuado pelo espectáculo e o escândalo.

8. Acho até que é responsabilidade do jornalista procurar dar essa dimensão aos acontecimentos, para além da própria notícia circunscrita à factualidade. Se alguma coisa define a imprensa é que ela serve para explicar as coisas, enquadrando-as em perspectivas de análise mais amplas e profundas, às vezes contribuindo para evitar desgraças ou feridas socialmente extensas, outras para a solução de problemas. De alguma maneira, é essa dimensão que faz da imprensa regional um elemento importante para a coesão social.

9. É possível. E tem havido algumas experiências de cidadãos que se reúnem à volta de problemas específicos das suas terras ou da região. Por exemplo, a expressão urbana das cidades (na Covilhã) ou o atraso do Projecto da Cova da Beira. Mas são iniciativas que o tempo rapidamente dilui na inércia. No caso do Jornal do Fundão, é comum o contacto connosco para desenvolvimento de iniciativas editoriais. Por outro lado, o Jornal dá conta habitualmente dessas realidades, quer na matéria informativa geral, quer no Editorial, quer para amplificação do direito indignação.

10. Penso que sim. E, por tudo quanto já se disse, é fácil concluir que, atravessando a própria democracia representativa uma crise evidente na Europa (Edgar Morin fala abundantemente disso) e em Portugal (ver Prof. José Gil, por exemplo) o Jornalismo Público pode dar um impulso para se inverter o problema, embora todos saibamos que os mecanismos para domesticar a cidadania são cada vez mais poderosos.

11. O Jornalismo Tradicional é o que retrata a realidade, como um bilhete-postal ilustrado, sem rugas, como se ela fosse unidimensional; o Jornalismo Público é aquele que retrata a realidade acreditando que a sua narrativa pode contribuir para a sua transformação. O Jornalismo Tradicional pode sempre incorporar fenómenos ou epi-fenómenos de Jornalismo Público, e algumas vezes o faz, para não perder inteiramente o rosto ético de que a Imprensa em geral é tributária. Tudo depende da matriz editorial e do funil de ideias que ela quer impor.

12. Essa é uma velha questão, que também toca a literatura. Mas no jornalismo, lidando com o imediato, ela é mais elementar. A verdade é que os verdadeiros mestres de jornalismo, lida a sua matéria escrita, foram e são aqueles que se empenharam nas coisas. O distanciamento é sempre relativo. Dizia o poeta: “Ver apenas as coisas/é inútil e vão/ Por dentro das coisas/é que as coisas estão” – Carlos Queiroz. Não há jornalismo sem emoções. E os que se reclamam de um jornalismo quimicamente puro, de neutralidade absoluta e objectividade total, sabem que isso é uma mistificação que conduz ao cinzentismo. Garcia Marquez dizia que pôr na página branca um adjectivo, é tomar partido. O empenhamento na vida comunitária (no conhecimento da realidade) só pode contribuir para melhorar o jornalismo. Porque estamos sempre a falar, senão de grandes causas, pelo menos de boas causas. As que devem ter a carga utópica de olhar o homem como a medida de todas as coisas.

13. Acredito que o Jornalismo Público é hoje mais necessário e urgente. As suas fronteiras são difusas, na medida em que há jornalistas que o assumem e praticam casuisticamente numa diversidade de órgãos de informação. Num tempo em que os problemas da humanidade se reavaliam todos os dias, em que as receitas financeiras bem pensantes ultra-liberais falharam tão estrondosamente, em que os problemas sociais (o desemprego, a pobreza, as desigualdades, as fomes) têm dimensão planetária, que outra coisa podem fazer os jornalistas senão incorporarem Jornalismo Cívico/Público na forma como contam a realidade? Nesse aspecto, alguma esperança devemos ter de que, se não revolucionar o mundo da informação, pelo menos seja uma força inquietadora comum.

14. Penso que a prática de Jornalismo Cívico/Público é essencial para a revitalização da Imprensa Regional, muita dela ainda tão presa a um paroquialismo que a torna refém do estigma provinciano. Nesse aspecto, as virtualidades do Jornalismo Público estão naturalmente coladas à natureza territorial e de proximidade da imprensa regional. Haverá espaço para essa mutação? Penso que a resposta só os jornalistas a poderão dar, pela sua formação, pelas suas leituras, pela sua percepção do social, pela capacidade de olhar a realidade.

15. É evidente. Num certo sentido é isso que vimos fazendo, discutindo com os jornalistas, a agenda do jornal, na procura da tal emergência do quotidiano, que deve a nossa preocupação de todos os dias. Debater este assunto, num plano mais alargado, com especialistas e jornalistas, é um enriquecimento que só poderia ser aplaudido. Parece-me, depois do que já respondi, que práticas dessas podem ser acolhidas, com êxito, no Jornal do Fundão.

Entrevista ao Dr. João Carreira, Director Executivo do Jornal Região de Leiria

1. Conheço. Em conversa com um professor da área da comunicação social, há um par de anos atrás. Não acompanho, mas cruzo-me com notícias, combatentes militantes e defensores do movimento.

2. O jornalismo público não me parece difícil de definir. Penso é que algumas das pessoas têm sérias dúvidas sobre aquilo que pensam, o que fragiliza qualquer definição. De resto, e valorizando muitas das premissas em que se baseia o jornalismo público, a titulação deste movimento não é mais do que um embrulho à evidência de que tem que se devolver aos leitores, ouvintes e telespectadores o que é de facto deles: o jornal, a rádio e a televisão. Com um pormenor que não é seguramente despiciente: devolver a todos, rádios, jornais, televisão, ouvintes, leitores e telespectadores a verdadeira dimensão de cidadania.

3. Já. Mas para já parece-me, pragmaticamente, impraticável.

4. Já. Ainda que timidamente isso já aconteceu.

5. Não estão, de facto. Nós, por cá, fizemos alguns inquéritos. Coisa pouco, mas alguma. E sim, concordo com as sondagens.

6. Não desviaria se fosse garantido o essencial: promover não é tomar partido. Promover a cidadania, a discussão e fóruns é uma responsabilidade social de quem tem o poder e os meios de comunicar. Tomar partido seria uma traição aos que esperam, exigem ou desejam, que sejamos isentos.

7. No discurso é orientada pelas preocupações dos cidadãos locais. Na prática e na esmagadora maioria das vezes é constipada pelos interesses das elites locais.

8. No limite, sim.

9. Acho que é possível. Difícil, desafiadora, mas possível, sim.

10. Concordo. Mas será possível não ter um olhar cínico para algumas das incursões neste campo e perceber que muitos acreditam que esta é apenas mais uma ferramenta para conquistar/manter público e viabilizar o negócio, sendo que a última das suas preocupações seria de facto a de promover uma democracia mais participada?

11. Tenho dificuldade em dividir o jornalismo, ele que já está tão partido e amachucado. Mas parece-me que só o que é diferente pode realmente complementar-se.

12. Precisamente porque é um observador distanciado o jornalista é alguém empenhado na vida comunitária.
13. Não. Acho que como para todas as vacinas há sempre um vírus que se torna mais esperto e mais forte, acredito com um lamento que haverá também para o jornalismo público um momento de degradação. É, também ele, permeável a contaminações, manipulações e intrusões (como o jornalismo do cidadão) que acabarão por desfigurar uma boa prática.

14. Pode, obviamente. E acredito também que a promoção e o incentivo à participação cívica contagia. Perceber quais são as preocupações da comunidade, junto da comunidade, e desafiar as pessoas a participarem, dando-lhes espaço e tempo de antena pode ter um efeito multiplicador. E qualitativo. Criar grupos de reflexão, promover sondagens e dar voz à comunidade depende também do fenómeno de escala e deve ser garantido à medida de cada meio de comunicação.

15. Disposto e convicto de que pode e deve ser assim.

Entrevista à Dra. Susana Borges

1. Sim. Tive conhecimento quando estudava na licenciatura, embora algo superficial, tendo vindo a aprofundar estudo na área.

Estou o mais atenta que me é possível, privilegiando, no entanto, a investigação académica sobre o movimento em vez do acompanhamento casuístico das várias iniciativas que se vão desenvolvendo.

2. Parece-me que sim, sobretudo porque a designação abrange um amplíssimo leque de iniciativas, com características muitas vezes não inteiramente coincidentes. Creio, não obstante, que há alguns traços comuns: os grandes projectos em épocas eleitorais, projectos especiais sobre temáticas concretas que afectam as comunidades e uma reorientação, em geral, das rotinas produtivas das redacções, nomeadamente ao nível das agendas e das fontes de informação.

3. Se ainda estivesse no activo, como jornalista, sim, seria algo em que pensaria muito a sério.

4. Resposta igual à anterior.

5. Não acho que os jornais estejam muito sintonizados com as preocupações do cidadão comum. A generalidade dos jornais onde trabalhei seguia o padrão habitual no que respeita às fontes de informação: privilégio às fontes oficiais e atenção a outras camadas da população em situações pontuais, por exemplo, se esta organizasse um protesto público. As sondagens são um instrumento que deve ser usado com algum cuidado e, tanto quanto possível, associadas a práticas deliberativas.

6. Não tenho nenhuma posição de princípio contra os fóruns, mas creio que é absolutamente de evitar cair em alinhamentos por soluções particulares. A objectividade e a isenção jornalísticas, em meu entender, só têm a ganhar se os jornalistas alargarem o leque de fontes e de instrumentos - como os fóruns - que permitam melhores práticas deliberativas. Parece-me uma absoluta falácia querer sustentar que se é isento e objectivo ouvindo (e dando expressão) a um número muito reduzido de pessoas/instituições/interesses.

7. É, maioritariamente, ditada pelas elites locais. É essa a minha experiência, tendo exercido o jornalismo em Aveiro durante 7 anos, e trabalhando também para jornais regionais.

8. Sim, mas só até à proposta de soluções (parando antes). Aí, está-se a atravessar uma linha que, em meu entender, não é jornalismo, mas activismo. Não sou favorável ao jornalismo de causas, seja ele praticado nos media convencionais, seja ele praticado pelo jornalismo público, por exemplo. 

Veja-se o caso de Timor-Leste. Se, numa primeira fase, em que estava 
manifestamente em causa uma questão de direitos humanos teve algum sentido a mobilização dos media portugueses, essa mesma mobilização - que transformou 
claramente os jornalistas portugueses em jornalistas pela causa timorense - tem 
originado graves lacunas na informação sobre o território, nomeadamente no pós-independência. Só muito recentemente, e em círculos muito restritos - lembro-me apenas de 3 jornalistas - começou a fazer-se uma informação mais séria (mais distanciada) que nos tem vindo a revelar uma outra faceta dos “heróis” timorenses. Durante muito tempo, e em boa medida ainda agora, a nossa imagem do que se passa no território foi/é muito enublada, em resultado da causa da independência abraçada há uns anos.

Muitos outros exemplos poderia dar, claro, mesmo centrando-me apenas no jornalismo mainstream. Os problemas no jornalismo público atingem um outro patamar.

Acresce ainda que a complexidade das questões com que nos deparamos 
actualmente não autoriza alinhamentos mais ou menos fáceis por soluções que até podem aparentar ser as menos más, mas que obrigam, creio, a um trabalho muito profundo e que deve recorrer a um conjunto muito diversificado de pessoas/grupos/especialistas/instituições. Recordo, por exemplo, o caso da co-incineração, quando foi fácil aos jornais regionais alinharem-se pela vontade das populações, mas que levou a uma campanha populista e que em nada ajudou a esclarecer e a equacionar as diversas variáveis e possíveis soluções, acabando 
antes por estreitar, em vez de alargar, o debate público. Aliás, em meu entender, a vantagem do jornalismo público reside exactamente na abertura de temas/agenda e numa diversificação de fontes que permitam uma melhor deliberação pública. Se isso for feito, já é um ganho notável para a democracia. Convém não confundir as águas. É precisa uma profissão a quem compita articular o diálogo entre os diversos grupos sociais, não criar mais um grupo de interesse. 

9. Sim, creio que sim. Não significa que toda a agenda do jornal se restrinja à agenda dos cidadãos, mas esta tem de ter um espaço na agenda informativa. 
Senão, cada vez mais, o jornalismo está a perder a sua razão de ser e a falhar no cumprimento da sua função social em democracia.

10. Sim, talvez possa ser assim interpretado. Isto é, não me centrando nas intenções - insondáveis na maioria das vezes, porque entre as intenções anunciadas e as de facto vai muitas vezes uma distância grande - acaba por ser esse o resultado. Não só pelo maior envolvimento dos cidadãos, que até pode ser mais significativo em campanhas pontuais, mas, sobretudo, pelo alargamento do manancial informativo dos cidadãos. Mais informação, sobretudo melhor informação, 
traduz-se em cidadãos mais informados e mais conscientes. Dota-os de uma maior capacidade decisória. O nível de participação, que no que respeita a Portugal me oferece grandes dúvidas e cuja transformação não passa pelo jornalismo, pode também ser medido, creio, de forma indirecta, pelo aumento da 
capacidade de ver os assuntos que interessam os cidadãos a serem publicamente debatidos.


11. Creio que podem complementar-se. Isto é, creio que o jornalismo público deve 
coexistir com formas mais convencionais de exercício da profissão. Não me parece que tenha obrigatoriamente de ser “ou”/“ou”. Creio que pode e deve ser “e”.

12. O empenhamento, como referi atrás, tem limites. Continua a ser preciso que haja observadores distanciados. Mas o empenho não significa alinhamento por esta ou aquela facção/solução. 

13. Não me parece. Seria para isso preciso que fossem alteradas outras questões, como a estrutura político-económica dos media. Mas tenho pena…

14. Sim, creio que sim, que pode enriquecer. Não me parece que seja assim algo tão descabido, embora entenda que deve ser adaptado à realidade nacional e regional/local. Para mim, é bem maior o desafio de integrar o jornalismo público ao nível dos media nacionais.

15. Sim, claro.

Entrevista ao Dr. António Granjeia, director do jornal da Bairrada 

1. Conheço o conceito duma entrevista Jeff Jarvis a um jornal nacional. Não acompanho muito.

2. Parece-me que a afirmação da pergunta é verdadeira.

3. Não, nunca.
4. Sim. Fazemos com regularidade para testar as secções.

5. Sim concordo plenamente. Fizemos recentemente.

6. Sim e temos na internet uma tentativa que se chama jornalismo do cidadão.

7. Muitas vezes e até sem querer sim.

8. Não por principio embora a opinião de alguns comentadores o possa fazer.

9. Sim.

10. Talvez mas tem de haver limitações nesse exercício. A experiência que temos na net deu-me esse claro sentimento.

11. Não respondeu.

 
12. Uma coisa não invalida a outra no meu pensamento

13. Não sei. Corremos o rico de bloguizar o jornalismo mas concordo que é uma direcção a seguir.

14. O jornalismo de proximidade deve ser um jornalismo público. Nós usamos muitos correspondentes (cerca de 60) o que de alguma forma já faz esse serviço. O que acontece é que nem sempre mostramos o todo e por vezes estamos restritos á parte do correspondente.

15. Sim.

Jornalismo Tradicional�
Jornalismo Público�
�
Defende que a tradição da profissão é perfeita. Admite algumas melhorias ao nível prático. �
Defende que há rotinas que precisam mudar, já que o jornalismo nos dias de hoje não funciona correctamente.�
�
Considera que experimentar implica o risco de atravessar a barreira ética, gerando o risco acrescido de essa quebra de ética se tornar uma prática sistemática e padronizada. �
A experiência e a criatividade são fundamentais. As velhas rotinas requerem mudança, mas a ética deve manter-se.�
�
Os meios de comunicação e a vida pública oferecem oportunidades suficientes de participação. Cabe às pessoas saber usá-las.�
Talvez os cidadãos devam participar com mais inteligência na vida pública. Mas encontram demasiados obstáculos no seu caminho. Os jornalistas devem ajudar a removê-los.�
�
Transmitir notícias é uma profissão. Os jornalistas escrevem jornais, os leitores não. Propor às pessoas julgar o que é notícia é pura demagogia.�
Os indivíduos merecem um papel mais relevante nos jornais e, assim, participar mais activamente na vida cívica.�
�
Está fora do alcance do jornalista dinamizar a vida pública. Essa missão seria até perigosa.�
É preciso revitalizar a vida colectiva. Cabe ao jornalismo fazer com que isso aconteça.�
�






�	 Embora as expressões jornalismo público e jornalismo cívico sejam sinónimos, por uma questão de homogeneidade, optou-se por se usar a expressão ‘Jornalismo Público’





�	 Durante a finalização deste trabalho, faleceu o Padre José Geraldes, Director do NC. Registo a amabilidade e a disponibilidade de me ter concedido esta entrevista quando se encontrava já bastante doente.





